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Várias análises sobre a evolução da ciência política no Brasil 
indicam que a subárea instituições políticas foi uma das que 
mais cresceu nas últimas duas décadas em termos de quanti-

dade de artigos produzidos e teses defendidas. Para esse resultado, em 
muito contribuíram os estudos voltados para o Congresso Nacional, 
impulsionados, sobretudo, pelo projeto pioneiro, sediado no Cebrap 
e coordenado por Argelina Figueiredo e Fernando Limongi, “Terra In-
cógnita”. Tal desenvolvimento, contudo, foi natural, dado que, com a 
redemocratização, o Legislativo retoma sua capacidade de intervir no 
processo político mais amplo, e, especificamente, no que concerne à 
formulação de políticas públicas, seja no âmbito nacional, estadual e 
até mesmo no âmbito dos municípios. 

Pode-se dizer que o debate específico sobre o Legislativo se 
desdobra em três grandes temas: as relações Executivo/Legislativo, o 
comportamento dos partidos no Congresso e a organização interna dos 
órgãos representativos. Por óbvio, não se trata de temas independentes 
e dotados de formulação teórica e metodológica próprias; contudo, a 
dinâmica da especialização, própria a um empreendimento científico 
que se institucionaliza, se sofistica e se pretende dotado de um saber 
cumulativo, acaba por promover uma excessiva especificação dos 
interesses de pesquisa e o encurtamento do alcance dos argumentos 
que se articulam em seu redor. É preciso não perder de vista o objetivo 
primordial em uma disciplina de natureza histórica e prática como é, em 
última instância, a ciência política. Trabalhos que rearticulem as várias 
dimensões que compõem a subárea de instituições, principalmente 
a partir de uma síntese do que foi alcançado no âmbito dos estudos 
legislativos, são, em particular, muito bem-vindos. 

Talvez essa última seja a virtude central do presente trabalho de 
Fábio de Barros Correia Gomes, qual seja, compor uma visão ampla 
e sintética do processo legislativo brasileiro desde o retorno do país 
à normalidade democrática. Fruto de sua pesquisa para a tese de 
doutoramento em ciência política, no contexto do programa de 
doutorado interinstitucional do Cefor (Centro de Formação, Treinamento 
e Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados) em parceria com o Iesp-
Uerj (Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro), o livro de Fábio Gomes promove discussão crítica 
e atualizada em torno da literatura especializada em Legislativo no 
Brasil. Propõe, ademais, síntese teórica, chamada pelo autor de sistema 
de produção legislativa, partindo logo em seguida para abrangente 
pesquisa em torno da produção de leis entre os anos 1999 e 2006. 
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Além disso, e finalmente, compõe cuidadoso estudo sobre o processo 
decisório no Congresso em políticas públicas na área de saúde.

O livro de Fábio Gomes é um dos exemplos mais notáveis de um 
novo input na área de estudos legislativos emanados de pesquisas pro-
movidas por consultores legislativos e profissionais que trabalham na 
estrutura de assessoria da Câmara dos Deputados. Temos, a partir de 
tais estudos, uma visão mais fina e rica da atividade legislativa em 
suas diversas dimensões. O presente trabalho se notabiliza, como afir-
mado acima, por sua capacidade de rearticulação dessas diversas di-
mensões em um quadro teórico sintético e abrangente, quadro cujos 
acertos se veem ilustrados por um esforço de pesquisa raramente visto 
no âmbito mais geral da disciplina ciência política. São vários os acha-
dos, assim como os desafios colocados para o campo. Não vale a pena 
antecipá-los. Relevante é realçar a mensagem normativa que resulta 
do livro, cujo cerne é a valorização do trabalho do Congresso Nacional 
neste caminho de construção da democracia no Brasil.

Fabiano Santos1

1	 Professor e pesquisador do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj).
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Uma melhor compreensão do modo como se dá a definição de 
políticas públicas num país, por meio da produção legislati-
va, importa para os que se interessam por questões como a 

governabilidade (entendida como a capacidade de governar) e a re-
presentatividade do sistema político (refletindo os interesses do elei-
torado) e também para os que atuam ou têm interesse na formulação 
dessas políticas.

Numerosos estudos oferecem uma boa visão sobre o processo de 
produção de leis e a interação entre atores dos poderes Legislativo e 
Executivo no Brasil, contudo, como será abordado no capítulo 1, foram 
formuladas teses diametralmente opostas a respeito da capacidade de 
as instituições políticas do país produzirem as políticas públicas neces-
sárias. Esse estudo coloca-se numa posição intermediária entre os que 
reconhecem uma tendência para a paralisia decisória e os que sugerem 
a existência de uma preponderância do Executivo, permitindo explorar 
a possibilidade de variações nas interações entre os poderes.

Partindo do conhecimento acumulado na literatura, foi buscada a 
integração dessas informações, para contribuir com a interpretação do 
funcionamento mais amplo do sistema. Ao mesmo tempo, também fo-
ram consideradas as relações que ocorrem num nível mais direto de in-
teração entre os responsáveis pela produção das leis. Essa abordagem 
sistêmica e estratégica auxilia na compreensão de casos concretos de 
políticas públicas em que o conteúdo das propostas também importa2.

Para atingir esses objetivos, utilizou-se um modelo para o sistema 
de produção legislativa brasileiro, elaborado a partir da análise da evo-
lução das instituições, de seus limites e potencialidades e dos recursos 
disponíveis aos atores. O modelo orientou a análise da tramitação de 
mais de vinte mil proposições legislativas (todos os projetos de lei e as 
propostas de emenda à Constituição apresentados no Congresso Na-
cional entre 1999 e 2006, correspondendo ao período de duas legislatu-
ras). Para um maior aprofundamento, a análise também considerou um 
subconjunto com mais de cinco mil proposições relacionadas à saúde.

Os achados basearam-se na análise da autoria e do conteúdo des-
sas proposições legislativas (a agenda), do seu processo de tramita-
ção nas duas Casas do Congresso (Câmara dos Deputados e Senado 
Federal) e dos resultados alcançados (produção legislativa). Em geral, 

2	 Este livro decorre de tese de doutorado em ciência política apresentada pelo autor ao Programa 
de Pós-Graduação em Sociologia e Ciência Política, da Universidade do Estado do Rio de Janei-
ro (Uerj), concluído em 2011, por meio de convênio entre o Instituto Universitário de Pesquisas 
do Rio de Janeiro (Iuperj), a Uerj e a Câmara dos Deputados.
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foi observada a existência de um sistema que permite a superação de 
impasses, favorecendo a governabilidade. Alguns achados, relevantes 
para reflexões sobre representatividade, contrariam o senso comum 
prevalente de que os parlamentares têm uma atuação predominante-
mente direcionada a interesses distributivistas e de que há uma sepa-
ração nas agendas dos poderes. Enfim, os dados reafirmam a relevân-
cia do presidencialismo de coalizão na produção legislativa e também 
um papel ativo do Legislativo nesse contexto.

Os capítulos deste livro dedicam-se a detalhar os referidos acha-
dos. O capítulo 1 apresenta análises prévias sobre a interação entre 
os poderes na produção legislativa, identifica questões metodológicas 
que podem estar associadas a diagnósticos conflitantes e destaca uma 
abordagem institucionalista alternativa, como a histórica (utilizada em 
estudos sobre a relação entre o presidente e o Congresso dos Estados 
Unidos), que pode ser útil para a análise do caso brasileiro. O capítulo 
2 apresenta o modelo do sistema de produção legislativa utilizado nas 
análises, incluindo as características de seus elementos (regras, atores, 
instâncias de decisão, recursos e políticas) e as interações esperadas 
com base nos limites e potencialidades dos atores. 

Os capítulos 3 e 4 apresentam dados empíricos decorrentes da apli-
cação do modelo a todas as proposições legislativas apresentadas no 
Congresso Nacional entre 1999 e 2006. O capítulo 3 oferece uma visão 
da evolução do sistema e de seu funcionamento, particularmente dos 
quantitativos de proposições apresentadas e aprovadas nas vias legis-
lativas e dos padrões de fluxo nessas vias. O capítulo 4 aborda o conte-
údo da agenda apresentada e aprovada nas vias legislativas, bem como 
as interações estratégicas entre os atores na tramitação das proposições 
nas vias legislativas, incluindo considerações sobre os tipos de intera-
ções entre os poderes (liderança, cooperação e impasse). Finalmente, o 
capítulo 5 apresenta reflexões sobre as conclusões, além de sugestões 
para o fortalecimento do sistema. 



1
Interação entre 
os poderes e a 
produção legislativa
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1.1	 O que diz a literatura

Os poderes Legislativo e Executivo do Brasil apresentam longo his-
tórico de interações para definição de políticas públicas, que abrange 
quase duzentos anos de relações entre assembleias representativas na-
cionais e lideranças do Executivo, ainda que com períodos de severa 
redução da autonomia do Legislativo3.

Um papel mais ativo da parte deste poder era esperado a partir do 
governo republicano em 1889. Entretanto, as características centrali-
zadoras do processo decisório no Executivo, exacerbadas nos longos 
períodos de supressão da democracia (na era Vargas e no período de 
governo militar), contribuíram para uma percepção de que o Legislati-
vo teria uma participação secundária na definição das políticas públi-
cas. Contudo, mesmo no início do século passado, o Legislativo influiu 
decisivamente na produção de legislação de interesse social, como foi 
o caso da Lei Eloy Chaves, de 1923, associada ao início do sistema de 
previdência social do Brasil.

Os textos das constituições brasileiras apresentam movimentos cí-
clicos em que competências de elaboração legislativa dos dois poderes 
variam de acordo com o período histórico, de modo que o Legislativo 
teve prerrogativas reduzidas nos períodos não democráticos4.

Instrumentos e procedimentos legislativos específicos foram objeto 
de disputa e de alterações sucessivas nos diferentes períodos constitu-
cionais, até alcançarem a conformação presente, destacando-se a evolu-
ção das definições: em torno da iniciativa de matéria orçamentária, da 
capacidade para emendar a Constituição e para acelerar a tramitação 
de matérias (por meio de pedidos de urgência), e das exigências para a 
derrubada de veto presidencial.

Apesar da recorrente revisão do funcionamento desses e de vários 
outros recursos legislativos, as alterações promovidas pelas consti-
tuições refletiram mudanças críticas de toda uma conjuntura, e não 
apenas mudanças incrementais e progressivas (mesmo porque em al-
guns períodos ocorreram retrocessos para a democracia).

3	 Seguem-se os anos em que as constituições foram adotadas e os respectivos períodos históri-
cos que representam: a) 1824, vigeu durante o período imperial, que se seguiu até a indepen-
dência de Portugal, em 1822; b) 1891, inaugurou o período republicano, tendo vigorado até a 
Revolução de 1930; c) 1934, promulgada após a Revolução Constitucionalista de 1932; d) 1937, 
outorgada por Getúlio Vargas, que implantou o Estado Novo; e) 1946, associada ao período 
da redemocratização; f) 1967, buscou formalizar o regime militar, decorrente da Revolução de 
1964; g) 1988, é a Constituição em vigor, que restaurou a democracia mais uma vez.

4	 Ver revisão das constituições brasileiras elaborada por Pinto (2009).
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Atualmente, tem sido frequente caracterizar o Congresso brasileiro 
como reativo aos poderes de agenda do presidente na formulação de 
políticas públicas5. Igualmente consensual tem sido a constatação de 
que, no Brasil, a capacidade para implementar uma agenda de gover-
no depende de decisões estratégicas do presidente em constituir uma 
coalizão, por meio da distribuição de cargos nos ministérios para re-
presentantes de partidos com assento nas casas legislativas, a fim de 
garantir maiorias necessárias para a aprovação da agenda, o que carac-
teriza o presidencialismo de coalizão6.

Contudo, há inconsistências quanto à percepção sobre a capacidade 
de o desenho institucional conduzir a uma situação de governabilida-
de e de produção de políticas públicas de interesse de toda a popu-
lação. Por exemplo, na década de 1990, eram frequentes sugestões de 
que o sistema político do país seria caótico e incoerente. A combinação 
do presidencialismo com um sistema eleitoral altamente proporcional 
(na seleção de deputados) e geograficamente desbalanceado desestru-
turaria o sistema partidário e geraria um excesso de pontos de vetos, 
dificultando a definição de políticas públicas de interesse amplo e, ao 
mesmo tempo, facilitando os ganhos de grupos de interesse, conduzin-
do ao caos institucional7. Assim, o presidente não conseguiria aprovar 
sua agenda diante de um Congresso fragmentado e particularista, o 
que causaria uma paralisia decisória.

Essa visão foi desafiada por dados empíricos sobre a produção legis-
lativa, que reconheceram uma importante atuação do Executivo, pois 
demonstraram que das 3.043 leis aprovadas entre 1989 e 2001, a taxa 
de sucesso dos projetos apresentados pelo Executivo foi de aproxima-
damente 90%. Além disso, 86% da produção legal foi iniciada por esse 
poder8. Essas avaliações indicaram a possibilidade de governabilidade, 
de modo que dois polos de debate podem ser identificados: a paralisia 
decisória e a governabilidade com predominância do Executivo9.

Diante do reconhecimento internacional obtido pelo Brasil na im-
plantação de políticas econômicas e sociais consistentes, estáveis e de 

5	 Adotando-se a tipologia desenvolvida por Cox e Morgenstern (2001).
6	 Abranches (1988); Amorim Neto, Cox e Mccubbins (2003); Santos (2003).
7	 Ames (2001); Mainwaring (1993).
8	 Figueiredo e Limongi (1999a, 2004).
9	 Governabilidade é entendida como a qualidade de ser governável. Santos (1997) apresentou re-

visão sobre a utilização e evolução dos conceitos de governabilidade e governança, propondo 
a expressão “capacidade governativa”.
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interesse amplo10, contrariando os prognósticos associados à paralisia 
decisória e à produção de políticas particularistas, tornou-se clara a ne-
cessidade de uma maior compreensão sobre o processo de elaboração 
de políticas públicas no país e de uma reavaliação dos pressupostos 
sobre a organização institucional brasileira11.

Aqueles que propuseram a tese da paralisia decisória transpuse-
ram argumentos da esfera eleitoral para a legislativa (mesmo quando 
alguns dados já sugeriam a possibilidade de diferentes tipos de com-
portamento do parlamentar brasileiro)12, valorizando-os mais que os 
mecanismos institucionais presentes nessa esfera (que promovem a go-
vernabilidade) e mais que o conteúdo do conjunto de leis produzidas. 
Considerando a mencionada evolução favorável de políticas públicas 
adotadas no país, alguns recorrem à formulação de um paradoxo: como 
instituições inadequadas seriam capazes de gerar políticas relevantes 
e equitativas? Uma vertente revisionista desse grupo mantém intacto 
o pressuposto distributivista, substituindo a paralisia decisória pela 
possibilidade de sucesso por meio da informalidade das relações ins-
titucionais. Desse modo, a fluidez nas relações facilitaria a adoção de 
políticas consideradas necessárias pelas elites13.

Essa visão, como a da paralisia decisória, parece excluir das hipóte-
ses explicativas os avanços institucionais introduzidos ou aperfeiçoa-
dos pela Constituição de 1988. De fato, não é raro encontrar referências 
indicando que os trabalhos e resultados da Assembleia Nacional Cons-
tituinte teriam sido inadequados ou inconsequentes14.

Os que propuseram a tese da governabilidade com predominância 
do Executivo, rejeitam as avaliações de que o Executivo é impedido 
de governar pelo Legislativo bem como “a derivação feita do sistema 
eleitoral para o comportamento legislativo”15. Os potenciais excessos de 
veto ocasionados pelo sistema eleitoral não conseguiriam reproduzir 

10	 McGuire (2010) reconheceu o papel da democracia brasileira na implementação de progra-
mas de atenção primária à saúde que contribuíram para a redução da mortalidade infantil no 
Brasil. Melo (2008) destacou as conquistas das políticas de educação e saúde. Langoni (2010) 
observou a agilidade com que as instituições brasileiras responderam à crise econômico-finan-
ceira mundial iniciada em 2008, em comparação com países europeus.

11	 Armijo, Faucher e Dembinska (2006); Kingstone e Power (2008).
12	 Ames (2001) verificou que os deputados brasileiros apresentam padrões diferenciados de vo-

tações segundo dominância e dispersão geográfica dos votos recebidos dos eleitores. O tipo 
dominante concentrado seria mais tendente a apoiar políticas particularistas. Carvalho (2003) 
observou que apesar de ter feito a distinção dos tipos de votação, Ames generalizou o compor-
tamento particularista para todo o Legislativo.

13	 Armijo, Faucher e Dembinska (2006).
14	 Ames (2001); Nunn (2009).
15	 Figueiredo e Limongi (1999b); Santos (1999).
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completamente a conexão eleitoral na esfera legislativa, devido à 
limitação da obtenção de benefícios particularizados nesta. Isso 
porque o Congresso disporia de regras que centralizariam o processo 
decisório, favorecendo a atuação dos líderes partidários nas interações 
com o presidente16.

Assim, o Executivo dominaria a agenda por dispor de vantagens 
institucionais para aprovar suas proposições legislativas17. Consequen-
temente, a agenda e a legislação resultante seriam predominantemente 
de abrangência nacional, pela tendência de o Executivo responder a de-
mandas nacionais e de os parlamentares sinalizarem suas preferências 
ao eleitorado por meio de apoio, ou não, à coalizão de governo18.

Essas explicações valorizam a perspectiva partidária de organiza-
ção do Legislativo. Entretanto, muitos autores admitem a necessidade 
de também abordar aspectos de outras duas teorias sobre a organi-
zação legislativa, incluindo pressupostos distributivistas e informacio-
nais, envolvendo as comissões do Congresso19. De todo modo, a base da 
argumentação dos que reconhecem a governabilidade propiciada pelo 
arranjo institucional depende de dispositivos explicitados na Consti-

16	 Figueiredo e Limongi (1999b, 2004, 2007).
17	 Pereira e Mueller (2000) sugeriram uma “teoria da preponderância executiva”, a qual teria 

como base o poder de legislar do Executivo (como, por exemplo: a edição de medidas provisó-
rias, o poder de veto a leis ou partes de leis aprovadas pelo Congresso e o pedido de urgência 
para apreciação de suas proposições) e a centralização do poder decisório nas mãos dos líde-
res dos partidos, associada a uma relativa fragilidade das comissões temáticas do Congres-
so. Santos (2003) indicou que a Constituição de 1988 teria fortalecido o Executivo, a partir 
da comparação entre os dois últimos períodos democráticos do Brasil, ambos caracterizados 
pelo presidencialismo de coalizão e por sistemas eleitorais similares. O autor destacou que a 
nova Constituição, além de prover um conjunto de instrumentos para facilitar a aprovação das 
proposições do presidente (como medidas provisórias, procedimentos de urgência e exclusivi-
dades de iniciativas), limitou a iniciativa do Legislativo em matérias orçamentárias.

18	 Amorim Neto e Santos (2003) sugeriram a possibilidade de eficiência da organização legislati-
va brasileira, questionando a aplicação no nosso contexto do modelo do segredo ineficiente de 
Shugart e Carey, em que os eleitores não conseguem fazer uma clara opção acerca das políticas 
públicas nacionais entre partidos concorrentes e a disciplina partidária é fraca. No Brasil, o 
eleitor poderia identificar preferências por políticas públicas dos integrantes de partidos, por 
meio de sua participação, ou não, na coalizão presidencial.

19	 Há menções sobre a necessidade de considerar mais de uma perspectiva teórica nos estudos de 
Carvalho (2003), Amorim Neto e Santos (2003), Cintra (2007) e Almeida e Santos (2008).

	 A perspectiva distributivista, baseada na “conexão eleitoral”, salienta a força das comissões 
diante dos partidos e as consequências inadequadas do arranjo legislativo resultante como: 
consumo excessivo de benefícios particularizados pelos parlamentares, comissões com pre-
ferências extremadas em relação aos demais parlamentares, produção de benefícios concen-
trados e rigidez de políticas públicas. A perspectiva partidária resgata o papel dos partidos, 
valorizando a atuação dos líderes partidários na defesa dos interesses das legendas contra o 
paroquialismo e na interação com o Executivo. A perspectiva informacional sugere que as co-
missões foram criadas para garantir ganhos múltiplos da especialização, resolvendo problema 
de ação coletiva representada pelo armazenamento e distribuição de informação para reduzir 
a assimetria de informações em relação ao Executivo sobre as políticas públicas.
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tuição de 1988, o que se constitui em importante diferencial em relação 
ao outro polo do debate.

Apesar do robusto suporte empírico, os achados na literatura que 
indicam a preponderância do Executivo ainda carecem de maior de-
talhamento e qualificação, pois dados conflitantes sugerem que essa 
predominância possa estar sendo superestimada. Por exemplo, a par-
tir de 1994 o Legislativo tem aumentado sua participação como autor 
de leis ordinárias provenientes de projetos de lei ordinária, superan-
do o quantitativo produzido pelo Executivo20. Essa tendência foi man-
tida em períodos mais recentes21. Dados sobre a atividade de modifi-
cação de projetos e de atuação das comissões permanentes sugerem 
que os interesses dos parlamentares podem ser mais amplos do que 
se atribui atualmente22.

Além do predomínio quantitativo do Executivo na produção legal, 
também tem sido sugerido que o arranjo institucional limita a capa-
cidade de o Legislativo compartilhar a agenda, a qual passaria a ser 

20	 Figueiredo e Limongi (1999a).
	 Atualmente, isso não ocorre quando são acrescidas as leis ordinárias originárias de outros 

tipos de proposição – medidas provisórias e projetos orçamentários –, pois nesse caso o Execu-
tivo predomina.

21	 Carvalho e Gomes (2008) analisaram 15.246 projetos de lei ordinária (PLs) apresentados na 
Câmara dos Deputados entre 1999 e 2006 e verificaram que entre os convertidos em lei até 
março de 2007, 53,5% eram de autoria do Legislativo e 38%, do Executivo. Entre os projetos re-
lacionados à saúde, o Legislativo foi autor de 52,5% dos convertidos em lei ordinária. Carneiro 
(2009) analisou as leis ordinárias geradas entre outubro de 1988 e dezembro de 2007 e verificou 
que 79,7% foram de autoria do Executivo (além das derivadas de PLs, incluem-se as geradas 
por meio de medidas provisórias e projetos orçamentários). Nas leis originárias de PLs, o Le-
gislativo iniciou 47,4% dos casos e o Executivo, 42%. 

22	 Amaral (2009) observou que a Câmara dos Deputados alterou 76% dos projetos de lei ordinária 
(PLs) apresentados entre fevereiro de 1995 e fevereiro de 1996, sendo as alterações feitas, em 
sua maioria (67,9%), por meio de substitutivo. Esse tipo de proposição gerou 71 leis deliberadas 
pelo Plenário (91,5% em regime de urgência) e 76 pelas comissões (51,7%). Entre os projetos 
rejeitados, 63% ocorreram por questão de mérito, 28% por inadequação financeira e 9% por 
inadequação jurídica ou constitucional. O Legislativo foi autor de 65,3% das leis provenientes 
de PLs e o Executivo, de 28,6%.

	 Cruz (2009) verificou que 73,3% dos PLs do Executivo, entre 1999 e 2006, foram objeto de emen-
das e que 60,2% foram efetivamente modificados pelas comissões da Câmara dos Deputados, 
indicando que o Legislativo não aprova exatamente o que o Executivo propõe. Sobre os PLs do 
Executivo, a autora verificou que: 49% daqueles em regime de urgência foram objeto de emen-
da substitutiva aprovada; 51,7% dos deliberados pelas comissões foram alterados e o tempo 
médio de tramitação foi de um ano e um mês.
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qualitativamente demarcada – o Poder Legislativo trataria de temas 
sociais e o Executivo, dos econômicos e administrativos23.

Contudo, um estudo recente sobre os temas das emendas orçamen-
tárias apresentadas por parlamentares entre 2001 e 2003 mostrou que 
as modificações efetivadas pelo Legislativo na lei orçamentária com-
plementavam as prioridades indicadas pelo Executivo, de modo que 
haveria uma “fusão da agenda” substantiva do Executivo e de parte do 
Legislativo, o que não apenas anteciparia, mas incorporaria a reação 
do Legislativo24.

Assim, os dados mais consistentes da literatura sobre a interação 
dos poderes na produção legal atribuem papel de destaque ao Execu-
tivo na elaboração de políticas públicas e na promoção de sua agenda. 
Ainda que não afastem o papel de comportamentos particularistas 
e informais nessa interação, rejeitam a tese da paralisia decisória e 
valorizam a governabilidade e, principalmente, o papel de mecanis-
mos institucionais presentes na Constituição de 1988. Esses reconhe-
cimentos não são triviais, pois permitem a elaboração de explicações 
plausíveis para o mencionado paradoxo, baseadas em flexibilidades 
previstas institucionalmente.

Entretanto, a ênfase quantitativa (uma aproximação fundamental 
na exploração de instituições tão complexas como o Congresso e a Pre-
sidência da República) não permitiria avaliar mais profundamente o 
papel dos atores, ou mesmo a natureza e, particularmente, a relevância 
de suas agendas e da legislação produzida25. Para isso, seria preciso 
considerar políticas públicas específicas. Não são muitos os estudos 
que focalizaram a atuação do Legislativo considerando áreas específi-
cas de política pública, e, em geral, eles não foram capazes de confirmar 
uma atuação de parlamentares visando apenas interesses particularis-
tas, pois também foram encontrados indícios de atuação do Legislativo 
para promover políticas de interesse amplo26.

23	 Figueiredo e Limongi (1999a); Santos (2003); Amorim Neto e Santos (2003). Amorim Neto e San-
tos verificaram que 48% das leis de deputados produzidas entre 1985 e 1999 abordavam tema 
social; 23%, tema econômico; 11,2%, político; 7,8%, administrativo e 5,6%, honorífico. Conside-
raram que as leis de deputados, em geral, não modificariam o status quo na macroeconomia. 
Analisando os temas dos PLs de deputados apresentados em 1995, observaram os seguintes 
temas: social (57,1%), econômico (23,7%), político (5,4%), administrativo (4,9%), cultural (3,3%), 
ecológico (2,7%), honorífico (2,7%) e orçamentário (0,2%).

24	 Figueiredo e Limongi (2008, 2009).
25	 Por exemplo, a aprovação de alguns poucos projetos de alta relevância pode ser mais significati-

va para determinada política que a aprovação de vários projetos tratando de questões rotineiras.
26	 Como se observa nos estudos de Lemos (1998), Ricci e Lemos (2004), Vogel (2010), Braga (2011) 

e Martins (2011).
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Na área da saúde, alguns autores valorizaram o papel do Executivo 
na definição de políticas, enquanto outros (ao considerar o conteúdo da 
legislação) destacaram a atuação de ambos os poderes27. Por exemplo, 
estudo de caso sobre o financiamento da saúde pública, a partir da 
Constituinte de 1987 até 2010, sugere que atores do Legislativo demons-
traram maior liderança na proposição de um financiamento mais ade-
quado para o setor do que todos os presidentes do período. Contudo, 
predominou a orientação destes (mais preocupados com o equilíbrio 
macroeconômico) aos membros das coalizões de governo, resultando 
no subfinanciamento crônico da saúde pública. Observou-se, assim, 
certa dificuldade para o Legislativo promover uma agenda autônoma, 
o que o faz dependente de estímulos externos e torna sua atuação frag-
mentada e inconsistente28.

1.2	 Influência de abordagens metodológicas em 
estudos da relação entre os poderes

A diferença nos diagnósticos produzidos pelos dois polos do de-
bate mencionado pode estar associada às abordagens metodológicas 
utilizadas. Particularmente relevante seria uma excessiva ênfase em 
modelos de organização legislativa simplificados para representar ins-
tituições tão complexas.

As perspectivas distributiva, partidária e informacional – original-
mente destinadas a esclarecer o funcionamento do fortalecido sistema 
de comissões do Congresso dos Estados Unidos da América (EUA) – 
em geral têm sido consideradas como modelos exclusivos; porém, como 
abordam diferentes dimensões da organização legislativa – respectiva-
mente: tipos de políticas produzidas, organização do processo decisório 
e recursos para decisão –, seria possível uma superposição desses fato-
res ao longo do tempo, à medida que as instituições se desenvolvam29.

O uso de modelos exclusivos pode produzir uma simplificação exa-
gerada da realidade e limitar a qualidade dos diagnósticos gerados. 
Segundo Krehbiel (2004), teorias de organização do Legislativo “são 

27	 Nitão (1997), Rodrigues e Zauli (2002) e Baptista (2003, 2010) sugerem o predomínio do Execu-
tivo, enquanto Godoi (2008) e Gomes (2011) destacam o papel de ambos os poderes.

28	 Gomes (2011).
29	 Maltzman (1997) estudou as comissões do Congresso dos EUA, utilizando um modelo condi-

cional, de modo que o comportamento destas variou no tempo segundo a saliência dos temas 
tratados (considerando a natureza da agenda e o policy environment), a força dos partidos e o 
ambiente institucional.
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mais híbridas que puro-sangue” (tradução nossa)30. Já foi mencionada a 
recomendação de alguns autores sobre a necessidade de se considerar 
mais de uma perspectiva para a compreensão do contexto brasileiro.

No caso específico da tese da paralisia decisória, a adoção de pres-
supostos excessivamente distributivistas, associada ao contexto de fa-
lha governamental e de crise da década de 1990, pode ter prevenido a 
consideração de hipóteses alternativas que contrariassem as expecta-
tivas iniciais31. A reação a esse tipo de diagnóstico, segundo a tese da 
governabilidade com predominância do Executivo, fundamentou-se, 
em grande parte, em evidências observadas diretamente na produção 
legislativa, e na perspectiva partidária, alcançando grande poder ex-
plicativo. Entretanto, alguns aspectos metodológicos podem estar di-
ficultando a percepção dos efetivos papéis dos poderes e da agenda 
discutida no Congresso.

Merecem atenção questões que podem contribuir para uma frag-
mentação na análise das agendas dos poderes, com consequente supe-
restimação do papel do Executivo, relacionadas à seleção: a) dos atores, 
b) dos locais onde as decisões são tomadas, c) dos tipos de proposições 
e de vias legislativas utilizadas e, principalmente, d) da agenda efetiva-
mente discutida no Congresso.

Quanto aos atores, no caso do Executivo, tem sido privilegiada uma 
percepção de atuação unitária. Uma vez que as propostas do Executi-
vo são apresentadas no Congresso pelo presidente, pouca atenção tem 
sido dirigida aos processos prévios de decisão envolvendo os ministros, 
bem como a Casa Civil, instância de coordenação política. No caso do 
Legislativo, os estudos sobre os deputados têm sido mais frequentes – 
minimizando o papel dos senadores e do arranjo bicameral, embora, 
mais recentemente, tenha sido reconhecido o papel dos senadores não 
apenas como revisores, mas também como iniciadores de relevantes 
proposições legislativas32. O contexto do presidencialismo de coalizão 
também sugere a necessidade de considerar a interação entre atores do 
governo e da oposição.

Sobre as instâncias de decisão, a Câmara dos Deputados tem recebi-
do maior atenção que o Senado – como já assinalado –, provavelmente 
por ser a casa legislativa onde as proposições do Executivo iniciam a 

30	 No original: “are more like hybrids than purebreds”.
31	 O pressuposto distributivista induz a que os custos das políticas sempre sejam considerados 

difusos e os benefícios concentrados, de modo que as metodologias do estudo não são dirigi-
das para captar solução alternativa.

32	 Lemos (2008); Araújo (2009).
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tramitação. Também os plenários das casas legislativas recebem mais 
atenção que as comissões (locais em que os trabalhos recebem maior 
influência dos parlamentares) e outras instâncias de decisão relevan-
tes, como o plenário do Congresso Nacional (onde deputados e sena-
dores decidem conjuntamente sobre as leis de teor orçamentário, com 
suas numerosas emendas).

Com relação aos tipos de proposições e de vias legislativas utili-
zadas, as relacionadas à legislação ordinária recebem mais atenção 
que outras de maior hierarquia, como a constitucional. A valorização 
das diferenças entre os tipos de proposições legislativas é crucial, pois 
eles apresentam regras de tramitação e exigências para apresentação e 
aprovação muito diferentes. Igualmente diferenciados são os objetivos 
de cada tipo de proposição, os quais são geralmente associados à rele-
vância do tema abordado. Portanto, análises que agregam vários tipos 
de proposição indistintamente podem ser influenciadas pelos atribu-
tos dos mais frequentes e perder variações daqueles que são menos 
frequentes, mas, talvez, de maior relevância para a política. Isso pode 
generalizar para todo o sistema as características de interação presen-
tes em decisões rotineiras.

A seleção dos tipos de proposições analisados também pode in-
fluenciar as conclusões sobre a natureza das políticas que compõem a 
agenda. Assim, se o pesquisador utiliza apenas as emendas apresenta-
das por parlamentares a projetos de lei orçamentária para representar 
o modo como o Congresso se organiza na esfera legislativa, torna-se 
bastante provável a observação de comportamento distributivista, pois 
esse é o instrumento por excelência atualmente disponível aos parla-
mentares para direcionar recursos para localidades específicas33. Se, 
por outro lado, os projetos de lei ordinária são os selecionados para 
representar o comportamento legislativo, a maior probabilidade é de 
se encontrar propostas com menor grau de particularismo, pois atual-
mente o objetivo básico desse tipo de proposição é a produção de prin-
cípios gerais, como esclarecido pela Lei Complementar no 95, de 1998, 
que regulamenta a elaboração de projetos de leis, por determinação do 
art. 59 da Constituição.

33	 No período democrático anterior, de 1945 a 1964, os deputados podiam elaborar projetos de 
lei ordinária direcionando recursos para localidades, mas essa via foi eliminada nos perío-
dos seguintes.

	 Lemos (1998) sugeriu que os interesses distributivistas poderiam estar sendo enfatizados em 
outras áreas de atuação do Legislativo brasileiro, que não a de produção de leis.
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 Outro exemplo que demonstra a relevância da seleção metodológi-
ca do tipo de proposição é proporcionado pelo projeto de lei ordinária. 
Já se mencionou a tendência de uma maior participação do Legislativo 
como autor de leis provenientes desse tipo de proposição. Uma análise 
limitada a esse tipo poderia, então, sugerir que a participação do Le-
gislativo esteja sendo subestimada pela literatura, a qual tem indicado 
uma preponderância do Executivo. Contudo, é preciso considerar que 
outros dois tipos de proposição também podem gerar leis ordinárias: o 
projeto de lei do Congresso Nacional (sobre matéria orçamentária) e a 
medida provisória – ambos abordam conteúdos de iniciativa exclusiva 
do Executivo. Assim, apenas uma análise integrada dos vários tipos de 
proposição poderá fornecer uma adequada compreensão sobre o que 
se passa, no caso, no âmbito da produção de legislação ordinária.

Com relação à agenda, uma percepção exagerada do papel do 
Executivo na produção legal pode ser resultado da ênfase na autoria 
das proposições legislativas convertidas em norma legal como ele-
mento caracterizador da agenda de um poder (desconsiderando ou-
tros comportamentos como, por exemplo, a modificação dos projetos 
pelos parlamentares e o apoio oferecido à tramitação dos mesmos). 
Isso, num contexto em que há dificuldade em se distinguir entre uma 
agenda exclusiva do Executivo e outra dos membros do Legislativo 
que compõem a coalizão de governo, pois muitas das demandas apre-
sentadas pelo presidente podem ser originadas na base parlamentar 
de sustentação e vice-versa. O foco na análise da autoria do presiden-
te desconsidera, pois, o presidencialismo de coalizão.

Além disso, é preciso considerar que o Executivo detém competên-
cia constitucional exclusiva para iniciar leis sobre matéria orçamentá-
ria e de organização administrativa (como, por exemplo, as leis de dire-
trizes orçamentárias e as que criam órgãos na administração federal). 
A não consideração das regras de iniciativa exclusiva afeta conclusões 
sobre a demarcação da agenda dos poderes, supervalorizando o papel 
destes em determinadas áreas. Diante do impeditivo constitucional 
de o Legislativo iniciar leis em certos temas, não se pode esperar que 
estes figurem entre os mais frequentes na agenda desse poder, pois 
a maioria de suas propostas ocorreriam forçosamente nos temas res-
tantes, incluindo os sociais. Por conseguinte, no caso do Executivo, as 
mesmas regras favoreceriam a que os temas de sua iniciativa exclusiva 
estejam entre os mais frequentes dentre os de sua autoria (e também 
no total geral de leis, pois necessidades administrativas de rotina ge-
ram grande demanda).
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Os autores que detectaram a predominância do Executivo como 
autor no agregado de leis produzidas já haviam mencionado a possi-
bilidade de que essa preponderância seja “tão somente quantitativa, 
uma vez que se traduz na aprovação de leis anódinas, destituídas de 
significado para as políticas públicas”34.

A discussão da agenda também é dificultada pela consideração 
apenas dos projetos transformados em lei, excluindo todos os demais 
apresentados, o que impede a construção de indicadores com deno-
minadores. Isso pode subestimar a participação dos parlamentares na 
composição da agenda, uma vez que pode excluir temas conflituosos, 
que foram rejeitados, arquivados ou objetos de não decisão, mas que, 
de todo modo, fizeram parte da agenda debatida no Congresso.

Outra dificuldade é causada pela possibilidade de que a agenda 
apresentada pelo Executivo resulte de negociações prévias entre este 
poder e as lideranças partidárias, de modo que uma maior taxa de 
aprovação de projetos de autoria do Executivo não seria um indicador 
consistente de imposição unilateral de uma agenda, mas de produção 
de consensos pelo sistema35.

Ainda sobre a análise da agenda, destaca-se a dificuldade em caracte-
rizar a contribuição das proposições de acordo com a fase de determina-
da política pública (se de estruturação, de manutenção ou de revisão), o 
tipo dessa política (distributiva, redistributiva, regulatória ou de maioria) 
e sua contribuição num contexto mais amplo. Sem uma análise integra-
da por temas de política, torna-se difícil indicar se determinado projeto 
que aparenta ter características distributivas faria parte da implantação 
de uma política mais ampla, como, por exemplo, regulamentações de 
interesse de determinados grupos profissionais do sistema de saúde ou 
incentivos para o desenvolvimento tecnológico de determinado setor 
da economia. Essa dificuldade, em geral, não tem sido abordada, sendo 
mais frequente a atribuição indiscriminada de juízo de valor negativo às 
políticas distributivas, de modo que qualquer transferência concentrada 
de recursos é tida como indicador de “disfuncionalidade” do sistema36.

Em suma, essas observações alertam para o risco de que conclusões 
sobre o padrão de interação entre os poderes estejam sendo influenciadas 

34	 Figueiredo e Limongi (1999a) observaram que 46% da produção legal entre 1989 e 1994 consis-
tiam em leis orçamentárias. 

35	 Ames (2002).
36	 É compreensível que essa associação exista devido aos casos de corrupção e clientelismo ocor-

ridos, por exemplo, com as emendas parlamentares. Entretanto, Figueiredo (2008) destaca a 
possibilidade do valor informacional para as emendas parlamentares, como identificador de 
legítimas necessidades de populações localizadas.
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por aspectos metodológicos, que, num polo, não produziram predições 
consistentes com a produção de políticas observada e, no outro, podem 
ser aperfeiçoados para facilitar a percepção de níveis de relevância na 
agenda proposta e na aprovada, e do efetivo papel dos poderes na elabo-
ração legislativa. Assim, ainda que a perspectiva partidária esteja funda-
mentada em dados empíricos e possua maior poder explicativo sobre o 
que ocorre na esfera legislativa atualmente, o conhecimento pode ser am-
pliado pela incorporação de elementos das outras perspectivas. Isso faci-
litaria a identificação de interesses relacionados às estratégias de decisão 
em casos concretos (também considerando a perspectiva distributivista) 
e permitiria explicar novos desenvolvimentos, como uma maior partici-
pação das comissões permanentes das casas legislativas na produção de 
leis (apoiada pela perspectiva informacional)37.

Pesquisa qualitativa já havia destacado que opções metodológicas 
poderiam interferir nas conclusões de estudos sobre a relação entre o 
Executivo e o Legislativo e a capacidade governativa no Brasil, ressal-
tando a necessidade de “ponte metodológica” para a análise de resul-
tados conflitantes38.

1.3	 Abordagem institucionalista alternativa para 
a análise da relação entre os poderes

Para avançar na compreensão do produto da relação entre o Legis-
lativo e o Executivo, utilizou-se uma abordagem mais integrada, que 
permitiu a análise das contribuições e dos resultados obtidos pelo con-
junto das instituições envolvidas, e possibilitou a identificação de va-
riações qualitativas nos tipos de interação e seus resultados.

Nessa perspectiva, a ênfase não se situa na identificação de ins-
tituição predominante, mas na capacidade de o sistema solucionar os 
problemas colocados na agenda política, de acordo com a natureza dos 
mesmos, o contexto político e os limites e potencialidades das institui-
ções e dos atores envolvidos. Esse tipo de abordagem foi identificado em 
pesquisas sobre o relacionamento entre o presidente e o Congresso dos 

37	 Carneiro (2009).
38	 Santos (1997), por meio de estudos de caso sobre a produção de legislação de elevada sali-

ência na área fiscal, tributária e de definição do salário mínimo, observou conflito e coope-
ração, contrapondo-se a uma cooperação orientada pelo Executivo, depreendida a partir de 
análises agregadas.



Temas de Interesse do Legislativo | 37

Estados Unidos da América39. Embora essas instituições possuam regras 
diferentes das brasileiras, apresentam similaridades que podem tornar 
as reflexões desses autores úteis para o caso do Brasil. Entre essas carac-
terísticas, destaca-se a existência de poderes institucionalmente separa-
dos, com membros democraticamente eleitos, que compartilham poder 
e que precisam interagir para que políticas públicas sejam elaboradas.

Ainda que tais estudos tenham valorizado o conhecimento dos re-
cursos disponíveis aos atores e os resultados sistêmicos, eles não po-
dem ser caracterizados como aplicações típicas da Teoria dos Sistemas 
na ciência política40. Pelo contrário, adotaram a linha de um novo insti-
tucionalismo, que teoricamente surgiu para se opor à ênfase na estabi-
lidade e autorregulação dos sistemas e sua pouca consideração sobre o 
passado, o futuro e a relevância do Estado41. Utilizaram uma vertente 
histórica do institucionalismo que valoriza os fatos que motivaram o 
contexto institucional e que possui uma visão dinâmica do mesmo. 

A utilização desse tipo de percepção sistêmica no nível de análise das 
macroinstituições (os poderes) integrada à consideração das estratégias 
no nível da microanálise política (atores individuais) parece promissora 
para superar a fragmentação produzida pela análise isolada dos elemen-
tos e pela adoção de pressupostos institucionais que enfatizam apenas 
as demandas por políticas particularizadas, ou a mediação dos partidos, 
ou a necessidade de recursos informacionais. A consideração de mais de 
uma perspectiva é ainda mais crítica para a compreensão de políticas 
públicas específicas, que muitas vezes se afastam do clientelismo e de 
ganhos particularistas, visando a uma maior equidade. O modelo utili-
zado para analisar o sistema de produção legislativa brasileiro é apresen-
tado no capítulo seguinte.

39	 Leloup e Shull (2002) realizaram reflexão sobre a evolução histórica dos poderes constitucio-
nais, identificando os limites e potencialidades dos atores na produção de leis. Utilizaram ti-
pologia baseada no nível de conflito gerado pelo conteúdo da política e no tipo de liderança 
do presidente e do Congresso, identificando interações caracterizadas por liderança de um 
dos atores, cooperação ou impasse. Jones (2005) reconheceu a necessidade de identificação dos 
recursos disponíveis, das vantagens e das posições estratégicas dos atores, para identificar os 
tipos de interação entre o presidente e o Congresso. Por meio da análise da história legislativa 
de casos significativos, identificou níveis de competitividade entre os partidos e destacou situ-
ações de liderança do presidente, do Congresso ou balanceadas.

40	 Como foi, por exemplo, o caso de Easton (1965) – introduzindo a noção de funcionamento 
sistêmico das instituições políticas – e, posteriormente, de Crozier, Huntington e Watanuki 
(1975) – que interpretaram a crise de governabilidade do contexto analisado como decorrente 
do excesso de demandas proporcionadas pelo sistema político. Nessa visão, Huntington con-
siderou que haveria um “destempero democrático” e um “excesso” de democracia, no caso 
dos EUA. Esse tipo de percepção embasou medidas de encapsulamento das burocracias, com 
implicações para a limitação da democracia.

41	 Verma (1975).
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Em uma democracia representativa, o Legislativo é formado por 
instituições complexas, que estão em contínuo desenvolvimento e inte-
ragem entre si e com diversos segmentos da sociedade, mas que não es-
tão organizadas apenas para produzir leis. No caso do Congresso dos 
Estados Unidos, foram identificadas as funções de legislar, fiscalizar o 
Executivo, difundir a opinião pública e servir aos eleitores visando be-
nefícios políticos42. No Brasil, como em outros países, essas funções se 
interconectam, oferecendo aos parlamentares diferentes áreas de atua-
ção e o alcance de diversos produtos. A análise feita neste livro focaliza 
apenas a função de legislar.

Assim, tendo em consideração a complexidade e a evolução das ins-
tituições envolvidas, além do contexto do presidencialismo de coalizão, 
adotou-se um modelo que integra as perspectivas sistêmica e estratégica 
(ver mapa conceitual na figura 1) – as tensões entre os objetivos mais am-
plos do sistema e os múltiplos interesses dos atores individuais são ineren-
tes ao modelo. Nesse capítulo, serão descritos os elementos do sistema43.

2.1	 Elementos do sistema de produção legislativa 
no Brasil

Como se observa na figura 1, os principais elementos do sistema são 
as regras estruturantes, os atores, as instâncias de decisão, os recur-
sos e as políticas públicas (o resultado). As demandas por políticas que 
conseguem compor a agenda legislativa são os insumos do sistema.

2.1.1	 Regras estruturantes do sistema
Os elementos do sistema de produção legislativa são determina-

dos por regras, as quais estabelecem as potencialidades e os limites 
dos poderes para a produção de leis, permitindo aos atores adotarem 

42	 Mayhew (1974).
43	 A Teoria dos Sistemas oferece oportunidade para fusionar estudos micro e macroanalíticos 

(RAY, 1999). Nesse modelo, em particular, a perspectiva sistêmica apresenta como vantagem o 
fornecimento de um arcabouço geral, que valoriza a identificação dos elementos e, principal-
mente, das relações entre estes no processo de transformação de insumos em resultados, como 
originalmente aplicado na ciência política por Easton (1965). Sendo um sistema não caótico, 
tenderia a manter uma estabilidade autorregulável em seus resultados.

	 As desvantagens da Teoria dos Sistemas a respeito da pouca consideração do contexto históri-
co e da relevância do Estado são abordadas por meio do reconhecimento da relevância destes 
na conformação de todos os elementos do sistema. A questão da estabilidade sistêmica é rela-
tivizada pelo reconhecimento da imperfeição dos sistemas em geral e dos adotados no Brasil, 
que, inclusive, demandaram alterações profundas e sucessivas, em busca do aperfeiçoamento, 
expressas nas constituições já adotadas.
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estratégias mais adequadas a suas situações e seus objetivos. As re-
gras distribuem recursos de poder44, por meio da designação da com-
petência dos atores, da sequência de tramitação, dos procedimentos 
legislativos disponíveis e dos requisitos para aprovação da matéria 
nas diversas instâncias de decisão. Desse modo, os comportamentos 
tornam-se mais previsíveis na tramitação das proposições, tornando 
os resultados legislativos mais estáveis.

Esses elementos são comuns às assembleias representativas em ge-
ral, contudo estas se distinguem pela especificidade das regras sobre o 
poder para legislar. No caso do Brasil, as principais regras sempre es-
tiveram explicitadas nas constituições nacionais, refletindo o balanço 
de poder entre o Legislativo e o Executivo. O padrão de avanços e re-
trocessos na capacidade de o Congresso brasileiro legislar45 indica que 
o complexo sistema em estudo é resultado de uma construção social, 
que expressa as efetivas alterações de poder observadas em mudanças 
críticas experimentadas pela sociedade e sua elite política.

A Constituição do Império (1824) refletiu o fato de o Executivo do-
minar o processo legislativo. A primeira Constituição da República 
(1891) ampliou os poderes do Legislativo, que, contudo, foram redu-
zidos pelas aspirações nacionalistas e centralizadoras expressas na 
Constituição de 1934, e ainda mais restritos pela Constituição do Esta-
do Novo (1937), outorgada por Getúlio Vargas. A Constituição de 1946 
recuperou plenamente as atribuições do Legislativo, as quais foram 
novamente limitadas pela revolução de 1964, ocorrida em meio a grave 
crise social e política no contexto nacional e internacional.

O atual período de redemocratização, com o fim do governo mili-
tar e a promulgação da Constituição de 1988, consiste no primeiro em 
que as aspirações equitativas de uma parcela mais ampla da população 
conseguem ser expressas46. Apesar disso, em relação à competência or-
çamentária e aos recursos legislativos, o Legislativo não restabeleceu 
as mesmas prerrogativas de produção legal que detinha no período 
democrático anterior47. Inclusive, foi mantido poderoso instrumento de 
“decreto” presidencial com força de lei (previsto na Constituição de 
1967), na forma da medida provisória, embora com a necessidade de 
ser aprovada pelo Legislativo.

44	 Figueiredo e Limongi (1998).
45	 Pinto (2009).
46	 A Constituinte de 1987/1988 foi a primeira oportunidade de maior participação popular. Se-

gundo Lessa (2008), a Constituição proporcionou uma dimensão de horizonte e tratou de 
“questões imateriais”, sendo uma “imagem projetada daquilo que o país deve ser”.

47	 Como observado por Santos (2003) e Pinto (2009), respectivamente.
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Figura 1 – Sistema de produção legislativa no presidencialismo de coalizão do 
Brasil pós-Constituinte de 1987/1988.

Fonte: adaptado de Gomes (2011).

Entretanto, não se pode concluir pela submissão institucional do 
Legislativo na produção legal após a última Constituinte, uma vez 
que a análise do conjunto das regras constitucionais aponta para ten-
tativas de manter e ampliar a governabilidade do Executivo, inclusive 
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por meio de instrumentos presentes em constituições anteriores, mas 
modificados, visando fortalecer mecanismos de contrapeso à disposi-
ção do Legislativo. Essa lógica constitucional pode ser observada em 
regras que promovem a ampliação da responsabilidade orçamentária, 
por exemplo, por meio da proibição de aumento da despesa adminis-
trativa não autorizada e da necessidade de previsão da receita e fixação 
da despesa, compatibilidade com o plano plurianual de governo e indi-
cação da fonte de recursos para os gastos orçamentários48.

As regras também revelam uma postura de controle assumida pelo 
Legislativo perante a flexibilidade oferecida ao Executivo para legis-
lar, como na exigência de autorização legislativa em vários tipos de 
movimentações orçamentárias49. Outra tentativa de controlar o Execu-
tivo está na previsão explícita de admissão de crédito extraordinário 
somente para atender “a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública”.

A busca de uma maior accountability50 do presidente é acentuada 
pela previsão de crime de responsabilidade em várias situações de na-
tureza política, mas também em outras de efeito pragmático, como no 
caso de execução de investimento sem prévia inclusão no plano plu-
rianual, ou sem lei que autorize a inclusão. Há vários instrumentos de 
accountability previstos na Constituição que enfatizam a prestação de 
contas (na perspectiva contábil) pelo Executivo51.

Também se percebe a influência constitucional no modo como os 
poderes precisam interagir para produzir leis. Assim, ao reduzir a 
quantidade de votos necessários para a derrubada de veto presidencial 
aposto a leis ordinárias e complementares (antes de 1988 eram neces-
sários dois terços e, após, apenas a maioria absoluta), foi fortalecida a 
posição do Legislativo perante o Executivo52. Mas, ao mesmo tempo, foi 

48	 Artigos 67 e 165 a 167 da Constituição Federal (CF) de 1988.
49	 Incluindo a abertura de crédito suplementar, remanejamento de recursos, cobertura de deficits 

de empresas públicas e instituição de fundos.
50	 Não há uma tradução precisa para o termo em português, que tem sido traduzido como “respon-

sabilidade, responsabilização, respondabilidade, responder pelas ações, prestação de contas”. 
Enquanto “conceito e prática tem origem na gestão empresarial e diz respeito à prestação de 
contas centrada nos resultados, numa lógica de racionalidade produtiva econômico-financeira” 
(CARDOSO, 2005).

51	 Pederiva (1998).
52	 O veto pode ser aposto pelo presidente num prazo de quinze dias. Decorrido esse prazo, o 

silêncio do presidente importará sanção. O veto parcial somente abrangerá texto integral de ar-
tigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de 
trinta dias, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos deputados e senadores, 
em escrutínio secreto. Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao 
presidente da República. Esgotado sem deliberação, o veto será colocado na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.
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reduzido o tamanho da maioria parlamentar que o Executivo precisa 
mobilizar para garantir a aprovação de leis ordinárias e complemen-
tares e evitar a paralisia decisória nesses níveis hierárquicos. Assim, o 
apoio de um maioria absoluta tanto garante a aprovação desses tipos 
de norma, como reduz o risco da derrubada do veto presidencial. Isso 
promove a governabilidade num nível hierárquico mais inferior, asso-
ciado à rotina administrativa, e reforça o presidencialismo de coalizão. 
Por outro lado, a exigência de uma supermaioria (de três quintos) para 
aprovação das emendas constitucionais foi mantida (sem contar que 
elas não são sujeitas a veto), protegendo a atuação do Legislativo nesse 
nível hierárquico mais elevado53.

Outra relevante lógica reforçada em 1988 foi a “constitucionaliza-
ção” de políticas públicas. Entre as 1.627 provisões do texto original 
da Constituição, 30,5% delas são relacionadas a políticas públicas54. De 
fato, a inserção de direitos sociais pode representar uma característica 
dos textos constitucionais do Brasil de incorporar direitos progressiva-
mente, acompanhando o processo histórico de ampliação dos direitos 
do cidadão55.

A “constitucionalização” de políticas públicas que poderiam ter 
sido tratadas em leis, buscou solidificar ganhos sociais dos grupos que 
tinham influência ou representação na Assembleia Nacional Consti-
tuinte, em um nível em que a influência do Executivo seria mais limi-
tada. Assim, essas políticas passariam a ser “de Estado”, e não apenas 
“de governo”.

Durante a Constituinte, regras especiais permitiram uma atuação 
mais autônoma do Legislativo em relação ao Executivo, devido: ao tem-
porário enfraquecimento deste; a uma intensa participação da socie-
dade organizada, por meio da consideração de propostas populares; 

53	 No ordenamento jurídico brasileiro a norma de maior hierarquia é a Constituição, seguindo-se 
as leis ordinárias e complementares (num mesmo patamar) e, abaixo dessas, os decretos regula-
mentadores do Executivo.

	 Brady e Volden (2006) e Krehbiel (1998) destacaram, no caso dos EUA, a importância, para 
a análise de impasses legislativos, das regras supermajoritárias de rejeição de veto presi-
dencial pelo Congresso e das de finalização de procedimento de obstrução da discussão de 
proposta no Senado.

54	 Couto e Arantes (2008).
55	 Assim, nos textos de 1824 e 1891, percebe-se uma “visão política mais liberal do Estado, 

garantidor das liberdades individuais e da segurança coletiva”. Nos textos da década de 
1930 são acrescentados direitos decorrentes de um “Estado promotor do desenvolvimento e 
garantidor de direitos trabalhistas e da reprodução da força de trabalho”. Os mais recentes 
acrescentaram direitos relacionados “ao Estado provedor, benfeitor e garantidor de direitos 
sociais, não apenas vinculados à condição de trabalhador” (GOMES, 2008a). Entretanto, ape-
nas a Constituição de 1988 ampliou os direitos sociais de modo a incluir a saúde, além de 
restaurar as liberdades democráticas.
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ao amplo debate sobre políticas em comissões e subcomissões temáti-
cas; e a uma coordenação do processo decisório mediada pelo Colégio 
de Líderes partidários. Essa dinâmica resultou num conjunto de dire-
trizes mais equitativas56 e de alta relevância nas mais diversas áreas 
de política pública, com potencial para estabelecer uma conexão com 
as legislações futuras. A Constituinte teria sido, assim, um momento 
crítico em que o Legislativo foi o principal definidor de uma agenda 
de nível mais amplo de repercussão, criando path dependencies, cujos 
efeitos ainda estariam se desenvolvendo, à medida que essa conexão 
normativa se estabelecesse efetivamente. Estas orientam e limitam o 
campo de atuação do Executivo, buscando estabelecer uma conexão 
normativa entre o texto constitucional e o conteúdo de políticas públi-
cas efetivamente adotadas.

Na prática, o Legislativo restringiu alguns de seus poderes de ini-
ciativa legal em normas de poder hierárquico inferior (como as leis 
ordinárias), em troca de maior influência na definição inicial das di-
retrizes básicas das políticas públicas (na Constituinte); ao mesmo 
tempo em que manteve poder para alterar normas hierarquicamente 
superiores (por meio de emendas à Constituição) e influir na tramita-
ção dos demais tipos57. Assim, a Constituição mantém o estímulo para 
que o Executivo busque a formação de maioria parlamentar por meio 
de coalizão partidária (de tamanho proporcional ao nível hierárqui-
co das políticas almejadas), favorecendo sobretudo a governabilidade 
dependente de normas de níveis hierárquicos inferiores, compatíveis 
com a implantação de políticas segundo diretrizes já estabelecidas pela 
própria Constituição58. Esse marco institucional teria sido influencia-
do pela aversão ao risco da paralisia decisória no Congresso, um dos 
aspectos associados à crise pré-1964, seguida pela supressão da demo-
cracia por vinte anos59.

56	 É preciso considerar que, apesar de a Constituinte ter representado o momento em que uma 
maior participação da sociedade foi possível em relação às constituições anteriores, grande 
parcela da população não possuía os mesmos recursos que setores organizados para influen-
ciar os resultados.

57	 O inciso XI, do art. 49 da CF de 1988 estabelece como competência exclusiva do Congresso Na-
cional “zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa 
dos outros poderes”.

58	 No período democrático anterior (iniciado em 1946), já havia estímulo ao presidencialismo 
de coalizão, devido ao sistema eleitoral que busca a representação proporcional (na Câmara 
dos Deputados) e o multipartidarismo, tornando improvável que o partido do presidente seja 
majoritário. Esse sistema foi mantido pela CF de 1988.

59	 Santos (1994).



Temas de Interesse do Legislativo | 47

Assim, o arranjo atual manteve a tradição histórica de um Executi-
vo federal forte e a tendência centralizadora da política brasileira60. A 
governabilidade seria garantida pelo nível de flexibilidade institucio-
nal que o Executivo teria para direcionar a agenda e adotar legislação 
oportuna para o enfrentamento de problemas econômicos e sociais, 
contando com a cooperação do Legislativo, principalmente por meio da 
mediação das lideranças partidárias e de coordenadores das instâncias 
de decisão no Congresso. Contudo, a flexibilidade obtida pelo Executi-
vo no novo período democrático seria limitada pela possibilidade de o 
Legislativo controlar os atos do presidente.

Em resumo, considera-se que o elemento estruturante do sistema 
de produção legislativa é o arcabouço institucional atualizado pela 
Constituição de 1988. O texto constitucional expressa as aspirações 
predominantemente equitativas da sociedade organizada, mas, apesar 
de limitantes, essas diretrizes ainda não seriam suficientes para deter-
minar a natureza do produto final do sistema. A conformação das polí-
ticas públicas no período pós-Constituinte também depende de regras 
de nível hierárquico inferior, que influenciam as interações concretas 
nas instâncias de decisão, as quais ainda estão sujeitas aos mais varia-
dos tipos de interesses dos atores envolvidos.

Desse modo, sugere-se que a Constituição de 1988 não apenas ini-
ciou formalmente o novo período democrático brasileiro, mas atuou 
como destacado agenda setter e também propiciou instrumentos para 
favorecer a governabilidade com accountability, num contexto de pre-
sidencialismo de coalizão, a partir do aprendizado de experiências 
institucionais prévias. Tais instrumentos consolidariam a situação de 
flexibilidade e de liderança do Executivo para governar o país e pro-
piciariam ao Legislativo meios para influenciar esse processo e ainda 
manter controle sobre temas constitucionais.

O reconhecimento do papel da Constituição Federal como indutor 
permanente do conteúdo da produção legal conduz à argumentação 
de que o sistema não é caótico e de que a lógica de sua funcionalidade 
considera a busca de solução equilibrada para problemas extremos já 
enfrentados no passado, como a paralisia decisória, o autoritarismo e 
a iniquidade social. O sistema seria funcional caso as lógicas constitu-
cionais conseguissem ser reproduzidas consistentemente nas políticas 
efetivamente adotadas ao longo do tempo pelas sucessivas legislaturas. 

60	 Vianna, Burgos e Salles (2007).
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Desse modo, as diretrizes normativas representariam um padrão ideal, 
com o qual a produção legislativa posterior poderia ser comparada.

2.1.2	 Os atores e suas preferências por políticas
Os atores com participação mais destacada na produção legislativa no 

nível federal são os parlamentares (deputados e senadores) e o presidente 
da República; contudo, membros do judiciário e até os cidadãos 
podem iniciar proposições legislativas61. Nas perspectivas sistêmica 
e estratégica, os atores representam interesses tanto institucionais 
coletivos (por exemplo: do Executivo, dos partidos políticos, de frentes 
parlamentares) quanto individuais, de modo que a existência de conflito 
de interesses é inerente ao modelo.

Os deputados são eleitos para representar o povo (por meio de sis-
tema eleitoral proporcional), e os senadores, os estados e o Distrito 
Federal (por meio de princípio majoritário)62. O presidente da Repúbli-
ca é eleito diretamente, pela maioria do eleitorado nacional, exercendo 
o poder Executivo, auxiliado pelos ministros de Estado, que nomeia63. 
O apêndice A apresenta características desses atores, explicitadas na 
Constituição e relevantes para a produção legislativa, dentre as quais: 
métodos de seleção, competências legislativas (incluindo as privativas) 
e dispositivos de accountability.

A análise dessas características sugere que ao presidente cabe a ini-
ciativa de coordenar as políticas do governo de interesse da maioria da 
população. As responsabilidades do presidente são de elevada magni-
tude perante a nação, pois deve “promover o bem geral do povo bra-
sileiro, sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil”64. 
Para tanto, ele foi dotado de considerável poder para iniciar, privativa-
mente65, proposições de lei nas áreas administrativa e orçamentária (o 
que não exclui a competência do Congresso para dispor em definitivo 

61	 “A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao procurador-geral da Repúbli-
ca e aos cidadãos” (art. 61 da CF de 1988).

62	 Artigos 45 e 46 da CF de 1988.
	 Ames (2001) destaca que as regras sobre distribuição de cadeiras no Congresso afetam a pro-

porcionalidade devido a sub-representação de estados populosos na Câmara.
63	 Artigos 76 e 77 da CF de 1988.
64	 Art. 78 da CF de 1988.
65	 É preciso esclarecer, entretanto, que a iniciativa exclusiva do presidente para iniciar projetos 

específicos relacionados ao orçamento da União não retira a competência dos parlamentares 
para iniciar outros projetos de natureza orçamentária e financeira.



Temas de Interesse do Legislativo | 49

sobre essas matérias) e apresentar medidas provisórias com força de lei 
e efeitos imediatos, abordando temas urgentes e relevantes.

Observa-se a busca de uma maior accountability do presidente por 
meio da previsão constitucional de crimes de responsabilidade espe-
cíficos (apêndice A). Os parlamentares, por sua vez, não são objeto de 
dispositivo de responsabilização tão rigoroso – talvez pela própria ne-
cessidade de inviolabilidade de suas opiniões (atributo de extrema uti-
lidade em outras funções do Legislativo, como a de fiscalização).

Essas características influenciam as preferências sobre políticas pú-
blicas e, consequentemente, as agendas legislativas promovidas pelos 
atores. As preferências também são influenciadas por atores externos 
ao sistema (eleitores, grupos de interesse, mídia e membros de outras 
instituições políticas – do Judiciário, governadores, prefeitos, órgãos de 
controle) e, eventualmente, por crises sociais e políticas.

Com relação ao Executivo, ministros de Estado e partidos que com-
põem a coalizão de governo também influem nas preferências do pre-
sidente. Uma vez que a competência para legislar do Executivo federal 
está centralizada no presidente, esse poder aparenta possuir uma atu-
ação mais coesa, o que não impede a existência de discordâncias inter-
nas e de alianças de parte do Executivo com setores do Congresso.

A conexão eleitoral do presidente com toda a população torna-o um 
“maximizador da agenda nacional”, uma vez que é tido como principal 
responsável pelo desempenho geral do país, tanto na área econômica 
quanto na social66. O Executivo possui, assim, forte motivação para li-
derar a agenda para elaboração de políticas no novo período democrá-
tico, uma vez que sofre maior nível de cobrança por parte do eleitorado 
nacional. Nesse contexto, governabilidade e accountability importam, 
pois influenciam as chances de o presidente e seus aliados políticos 
permanecerem no poder.

Contudo, a exigência de decisões apoiadas pela maioria do Con-
gresso induzem à formação de coalizões de governo, geralmente base-
adas na coalizão eleitoral. Assim, a necessidade de um bom desempe-
nho do Executivo diante do eleitorado nacional demanda a produção 
de resultados de abrangência nacional; mas a necessidade de obtenção 
de apoio parlamentar para aprovar essa agenda também incentiva a 
produção de resultados de interesse de grupos específicos, particular-
mente quando a base do apoio não é ideológica.

66	 Santos (2003).



50

No caso dos parlamentares, sua seleção é realizada de modo a que 
captem – com grande sensibilidade –, filtrem e proponham as plurais 
demandas da população e das unidades federadas67. É plausível 
admitir que suas preferências variem com o tipo de conexão eleitoral, 
principalmente quando se consideram as diferenças no sistema de 
acesso às duas Casas e a idade mínima maior no caso dos senadores 
(apêndice A).

É razoável esperar que os deputados representem preferências mais 
diversificadas que os senadores, pois possuem a capacidade de captar 
um maior volume de informações da sociedade, pela maior propor-
cionalidade de sua seleção e pela maior quantidade de membros. Por 
sua vez, espera-se que os senadores possuam maior experiência com 
políticas públicas (por serem selecionados com idade mínima maior), 
maior tempo de mandato, renovação mais lenta na composição das co-
missões permanentes e, muitas vezes, experiência prévia na Câmara 
dos Deputados.

As preferências dos parlamentares também são influenciadas pe-
los seus objetivos de carreira. Foi sugerido que os deputados almejam 
carreiras no Executivo e no nível estadual68, o que atenuaria os efeitos 
da busca pela reeleição em seu comportamento. Parte do desinteresse 
em seguir carreira no Legislativo pode ser devido a um sentimento de 
baixa autoestima provocado pela dificuldade de um parlamentar in-
fluir individualmente na produção de políticas públicas. São poucas as 
oportunidades de obtenção de resultados com impacto no curto prazo 
e, além disso, é difícil atribuir para si a responsabilidade por um pro-
duto que em geral é resultado do esforço coletivo.

A ideologia partidária é outra fonte de influência. Apesar de mui-
tos autores presumirem que os partidos brasileiros sejam destituídos 
de ideologia, estudos detectaram variações no posicionamento de 
parlamentares consistentes com a posição dos partidos no espectro 
ideológico, embora isso nem sempre se reflita no comportamento le-
gislativo69. Posicionamentos em bases puramente ideológicas não pa-
recem ser predominantes, sendo provável que sejam mais fortes as in-
fluências partidárias exercidas pelo pertencimento ou não à coalizão 
do governo. Enfim, cedo ou tarde os parlamentares percebem que o 
sucesso de propostas individuais demanda apoio coletivo, incluindo o 

67	 Principalmente devido à maior heterogeneidade de preferências induzidas pelo método elei-
toral – proporcional na Câmara e majoritário no Senado.

68	 Samuels (2003).
69	 Zucco (2009).
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dos partidos políticos, de membros de comissões temáticas, de frentes 
parlamentares específicas e, se for o caso, da coalizão de governo.

Diante de tantas influências, o parlamentar pode apresentar os com-
portamentos, baseados na conexão eleitoral70, como o credit claiming, 
position taking e a busca pelo pork barrel, resultando num excesso de 
políticas particularistas. Entretanto, também há oportunidades para o 
sincere voting, o strategic voting e também para a busca da “boa política 
pública”. Sendo o parlamentar um ator racional que tem aversão ao 
risco político, sua utilidade em decisões específicas sobre políticas pú-
blicas será definida pela expectativa de resultado da política, e não pela 
política em si71.

A premissa básica da racionalidade é que o parlamentar busca a 
ampliação de seu poder político e redução de riscos futuros. O pri-
meiro objetivo pode visar ao favorecimento da reeleição ou da carreira 
política no Executivo (federal, estadual ou municipal) ou, ainda, no Le-
gislativo de outros níveis da federação. O segundo pode favorecer a se-
leção de “boas políticas”, apesar da existência do comportamento dis-
tributivista, o parlamentar não apenas seria influenciado pelo interesse 
e magnitude das “massas atentas”, mas também pelos efeitos futuros 
que as políticas adotadas no presente teriam sobre as “massas não aten-
tas”, as quais poderiam ser mobilizadas por líderes de “coalizão”72.

Assim, os parlamentares tenderiam a atuar de forma a minimizar 
riscos futuros decorrentes de suas decisões sobre políticas públicas. 
Desse modo, seriam produzidas políticas tanto de interesse particula-
rizado como de interesse mais amplo.

No caso brasileiro, no contexto do presidencialismo de coalizão, a 
racionalidade do parlamentar para solucionar conflitos de interesses 
individuais e institucionais (sistêmicos) nas interações com os demais 
atores (nas diversas instâncias de decisão do Congresso) seria influen-
ciada com maior intensidade pelas sinalizações da coalizão de gover-
no, mediadas pelas lideranças dos partidos políticos, como já sugerido 
na literatura73.

70	 Mayhew (1974).
71	 Krehbiel (1990).
72	 Arnold (1990).
73	 Figueiredo e Limongi (2004).
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2.1.3	 Instâncias de decisão legislativa
As instâncias de decisão legislativa74 são aquelas onde ocorrem 

as interações entre os atores para deliberarem (em geral, pública e 
formalmente) sobre as proposições legislativas. Nesse modelo foi 
evitado denominá-las como arenas, a fim de afastar confusão conceitual 
com tipologia que caracteriza as arenas em função do tipo de política 
produzida (distributiva, redistributiva, regulatória ou de maioria)75. 
Considera-se necessário identificar com clareza as diferentes instâncias 
de decisão, pois cada qual pode produzir mais de um tipo de política e, 
portanto, admitir o funcionamento de mais de um tipo de arena.

As instâncias de decisão relevantes para a produção legislativa no 
Brasil são os plenários e comissões do Congresso Nacional (nas delibe-
rações em sessões conjuntas), da Câmara e do Senado. Os procedimen-
tos nelas adotados estão indicados na Constituição, no Regimento Co-
mum do Congresso Nacional e nos regimentos internos de cada Casa 
legislativa. Essas instâncias têm em comum os princípios da decisão 
majoritária e da composição orientada pela proporcionalidade partidá-
ria76. Tais princípios tornam as preferências do parlamentar mediano 
e o tamanho da base parlamentar de apoio ao governo relevantes em 
cada uma delas. O apêndice B apresenta as características das instân-
cias de decisão relacionadas à composição, direção e coordenação dos 
trabalhos e tipos de proposições apreciadas.

O simples fato de o Plenário do Congresso Nacional produzir gran-
de número de leis ordinárias associadas a matérias orçamentárias já 
seria suficiente para destacar sua relevância. Além disso, é nesse ple-
nário que conflitos entre o Executivo e Legislativo podem se tornar 
mais aparentes, em virtude da deliberação sobre os vetos parciais ou 
totais apostos pelo presidente a proposições aprovadas pelo Congresso 
– particularmente no contexto atual, em que não mais é exigida uma 
supermaioria para derrubar um veto presidencial, bastando, em geral, a 
mesma maioria que já havia aprovado a matéria vetada. Apesar dessas 
características, pouca atenção tem sido dada a essa instância de decisão.

74	 Figueiredo e Limongi (1999a) utilizaram a expressão “instâncias decisórias”, destacando a 
Mesa e o Colégio de Líderes.

75	 Lowi (1972); Wilson (1973).
76	 “Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas comis-

sões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros” 
(art. 47 da CF de 1988). “Na constituição das Mesas e de cada comissão, é assegurada, tanto 
quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva Casa”. (art. 58, § 1o, da CF de 1988).
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De fato, as numerosas matérias orçamentárias são, em geral, exclu-
ídas das análises. No entanto, por tratar do orçamento da União, essa 
instância é de interesse para a implantação e, principalmente, manu-
tenção dos mais variados tipos de políticas públicas, inclusive as de 
interesse amplo.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
(CMO), comissão permanente do Congresso Nacional, destaca-se pelo 
suporte que oferece ao Plenário na apreciação das numerosas emendas 
ao orçamento apresentadas pelos parlamentares. Ela tem sido mais es-
tudada, em função do interesse causado pelo comportamento distribu-
tivista associado às emendas parlamentares; essas análises, entretanto, 
não consideram o conjunto da lei orçamentária.

A Câmara dos Deputados tem sido o objeto mais frequente dos es-
tudos legislativos, provavelmente porque nessa Casa são iniciadas as 
tramitações da quase totalidade dos projetos, principalmente os de au-
toria do Executivo77. A Casa “iniciadora” possui vantagem estratégica 
na definição do texto de uma futura lei, pois pode rejeitar as emendas 
apresentadas pela Casa “revisora” ao projeto inicialmente aprovado e 
encaminhar a matéria para a sanção presidencial78.

O plenário da Câmara é a instância que tem atraído maior atenção, 
pois é nele, e não nas comissões, que em geral ocorrem as deliberações 
mais relevantes sobre os projetos de lei em regime de urgência e sobre 
as medidas provisórias – ambos de elevada importância à coalizão de 
governo. Contudo, o interesse pelo funcionamento das vinte comissões 
permanentes da Câmara tem aumentado, devido à crescente participa-
ção desses órgãos especializados na aprovação de leis ordinárias que 
tramitam conclusivamente, ou seja, sem a necessidade de votação em 
plenário79. A tramitação “conclusiva” nas comissões representa uma 
alternativa ao plenário para deliberação de proposições menos confli-
tuosas. Apesar de ocorrerem mais lentamente, elas podem ampliar as 

77	 A Câmara tem sido a Casa iniciadora dos projetos do Executivo desde a Constituição do Im-
pério (1824). Iniciam tramitação no Senado os projetos de autoria de senadores e propostas de 
emendas constitucionais apresentadas por assembleias legislativas estaduais.

78	 Backes (2008).
79	 A Constituição de 1967 estabeleceu o poder para as comissões rejeitarem projetos de lei sem 

necessidade de deliberação do Plenário, e a de 1988 ampliou esse poder para que elas também 
possam aprovar tais projetos.
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oportunidades de sucesso dos parlamentares, particularmente os da 
oposição, pelo maior interesse do Executivo nas atividades do plenário80.

Comissões temporárias também são responsáveis na Câmara por 
deliberações sobre projetos de alta relevância, discutidos em comis-
sões especiais. Essas instâncias, embora provisórias, não eliminam a 
influência das comissões permanentes, pois estas têm representação 
em sua composição. Entretanto, devido a sua criação e instalação de-
penderem da presidência da Casa e das lideranças partidárias, podem 
ser utilizadas estrategicamente para influenciar a tramitação de maté-
rias e reduzir a influência das comissões permanentes.

O Senado Federal tem sido caracterizado como Casa revisora, em 
virtude de seu papel na revisão das proposições aprovadas na Câmara, 
incluindo as do Executivo81. Essa posição lhe confere um importante 
poder de veto, pois se rejeitar integralmente a proposição em revisão, 
esta será arquivada. O Plenário e as dez comissões permanentes do 
Senado teriam funções semelhantes às da Câmara; entretanto, tendem 
a atuar sobre um número bem menor de proposições e de conteúdo de 
maior saliência, pois as matérias em fase de revisão já venceram uma 
etapa de deliberação. Todavia, não se pode menosprezar o papel do 
Senado também como iniciador de projetos (dos senadores)82.

Sobre as comissões permanentes das Casas do Congresso, é rele-
vante acentuar que o elevado acesso dos setores organizados da socie-
dade aos seus membros amplia a sensibilidade destes a uma grande 
gama de interesses sociais, embora tal acesso seja desigual, pois os se-
tores menos favorecidos da sociedade brasileira têm menor capacidade 
de organização e de demandar políticas equitativas83. De todo modo, 
a promoção desse acesso via comissões é observada, por exemplo, nos 
dispositivos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados que pro-
tegem a representação da minoria em cada comissão permanente, além 

80	 Por exemplo, segundo Amaral (2009) a oposição obteve 39% das relatorias nas comissões, e 
apenas 15% no plenário da Câmara, no caso dos PLs apresentados entre fevereiro de 1995 e 
fevereiro de 1996.

	 Carneiro (2009) verificou aumento progressivo da participação das comissões permanentes 
do Legislativo na produção de leis. Assim, partindo de níveis pouco expressivos após a Cons-
tituição de 1988, já em fase do governo de Fernando Henrique Cardoso, cerca de 40% das leis 
provenientes de PLs foram decididas conclusivamente pelas comissões e, no governo Lula, 
chegou a 55%. Excluindo os temas simbólicos, a apreciação conclusiva pelas comissões definiu 
37% da produção proveniente de PLs de autoria do Legislativo e do Executivo.

81	 Em períodos de grande centralização do poder do Executivo, as atribuições do Senado como 
Casa revisora foram abolidas (em 1934, o Senado não mais revisava os projetos de lei e, em 1937, 
todas as atividades da instituição foram suprimidas, sendo resgatadas em 1946).

82	 Araújo (2009).
83	 Weyland (1996).
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da possibilidade de apresentação de projetos de lei por setores da socie-
dade em comissão permanente específica84.

Outro relevante papel das comissões permanentes é a seleção dos 
temas a serem deliberados, o que é atenuado quando solicitações de 
urgência são aprovadas e remetem os projetos para a apreciação do 
Plenário. Ainda assim, diante das milhares de proposições apresen-
tadas anualmente, a triagem realizada pelas comissões contribui para 
organizar minimamente a pauta de deliberação.

Apesar de a Constituição de 1988 ter possibilitado o fortalecimento 
da produção quantitativa das comissões, por meio da apreciação con-
clusiva de proposições, é provável que propostas mais relevantes este-
jam sendo tratadas pelo Plenário. Ainda assim, não se pode excluir a 
participação das comissões temáticas nas decisões do Plenário, pois, a 
princípio, relatores representantes das comissões permanentes compe-
tentes para analisar o projeto são designados para apresentar relatórios 
no próprio plenário. Ainda que o tempo para elaborar o relatório seja 
reduzido nas matérias em regime de urgência, sendo o tema recorrente, 
é possível utilizar informações previamente levantadas pela comissão.

Sobre o tipo de atuação das comissões nas duas Casas, algumas 
diferenças nos regimentos oferecem potencial para uma atuação mais 
especializada e influente das comissões permanentes do Senado. Elas 
podem, por exemplo, aprovar projetos de lei sem necessidade de deli-
beração do Plenário (por decisão do presidente do Senado), inclusive 
em matérias que na Câmara são de competência do Plenário (como as 
que são tratadas por projeto de lei complementar). Outra característica 
que fortalece a especialização das comissões do Senado é a renovação 
da direção a cada dois anos – em comparação à renovação anual da 
direção das comissões permanentes da Câmara. 

A restrita criação de comissões temporárias no Senado também for-
talece o papel das comissões permanentes, pois as primeiras apenas 
analisam projetos de código (que não alteram o mérito de um conjunto 
de leis, mas apenas as consolidam num único instrumento) e alterações 
no regimento. Outro fator positivo é a celeridade da deliberação devido 
à capacidade de as comissões permanentes do Senado manifestarem-se 
não apenas sobre o mérito, mas também sobre a constitucionalidade da 
proposição. Na Câmara, esse último aspecto é de competência apenas 

84	 Um exemplo de elevada expressão foi o projeto “ficha limpa”, para impedir o registro de candi-
daturas de condenados pela Justiça, que resultou na Lei Complementar no 135, de 4 de junho de 
2010. O projeto aprovado em 2010 foi o PLP no 168/1993, de autoria do Executivo, que tramitava 
lentamente, mas foi acelerado pelo surgimento do PLP no 518/2009, de iniciativa popular.
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da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que, então, pre-
cisa analisar todos os projetos previamente aprovados pelas comissões 
de mérito85.

Finalmente, destaca-se uma instância que não tem poder formal 
para deliberar sobre proposições, mas sua atuação é decisiva para os 
desdobramentos que ocorrem em todas as outras instâncias. Trata-se 
do Colégio de Líderes partidários, criado para auxiliar na coordenação 
da ação coletiva, e que, na prática, divide com as Mesas dos plenários 
a coordenação do processo decisório, centralizando-o, particularmente 
por participar na produção de uma pauta de deliberação consensual, 
sob a responsabilidade do presidente da Casa. O exemplo mais claro é 
o Colégio de Líderes da Câmara, que tem sua atuação respaldada no 
Regimento Interno, ao contrário do que ocorre no Senado.

Em resumo, as instâncias do Congresso Nacional destacam-se pela 
definição do orçamento da União, que não é limitado a políticas distribu-
tivas, e dos vetos presidenciais. Na Câmara, as comissões permanentes 
são receptivas às volumosas demandas da sociedade e realizam a tria-
gem das mesmas, oferecendo, ainda, uma via alternativa. O plenário da 
Câmara representa local privilegiado para o avanço dos interesses da 
coalizão de governo, pelo papel na definição do texto inicial das proposi-
ções do Executivo. No Senado, as instâncias revisam matérias já triadas, 
permitindo sua aprovação, ou não, como também a proposição de maté-
rias relevantes, apoiadas por comissões permanentes mais fortalecidas.

Essa breve descrição das instâncias de decisão justifica a análise 
conjunta das interações entre os poderes nas duas Casas, inclusive 
considerando diferenças na influência da coalizão de governo em cada 
uma delas, e da ampliação do foco para além dos plenários.

2.1.4	 Recursos para a produção legislativa
Os recursos disponíveis aos atores influem em sua capacidade de 

explorar as potencialidades existentes em cada instância de decisão. 
Para a produção legislativa são mais óbvios os recursos legislativos, 
particularmente os tipos de proposições legislativas disponíveis, os 
quais representam o conteúdo básico a ser processado pelo sistema. 
Entretanto, recursos de outra natureza, também tratados a seguir, po-
dem igualmente ser usados estrategicamente.

85	 Em versão anterior do Regimento Interno essa comissão era a primeira a se manifestar. A alte-
ração ocorreu em 1991.
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2.1.4.1	 Recursos não legislativos

São destacados os seguintes recursos não legislativos: o tempo, os 
materiais, os humanos e os informacionais.

O tempo associa-se à oportunidade em que as proposições são apre-
sentadas e à celeridade com que tramitam, em relação à fase da política 
pública em consideração. É preciso ter em mente que um tempo de 
tramitação longo não é necessariamente um indicativo de disfunciona-
lidade. Deve-se considerar a complexidade e o nível de conflito da ma-
téria em deliberação, de modo que a valorização de rápidas tramitações 
precisa ser ponderada. Por exemplo, as proposições que estruturam po-
líticas ou produzem grande impacto na distribuição de recursos, em 
geral, demandam maior tempo de tramitação, enquanto políticas já es-
tabelecidas podem exigir rápidas alterações de curso.

Os milhares de proposições apresentadas anualmente e os limites 
das instâncias de decisão para apreciar todas tornam o tempo um re-
curso escasso, demandando que os atores priorizem as mais relevan-
tes. Isso precisa considerar o tempo disponível para que seus objetivos 
sejam atingidos, o que, por sua vez, associa-se ao ciclo eleitoral. Assim, 
a renovação dos representantes do Executivo e do Legislativo a cada 
quatro anos estabelece o período em que legislações relevantes e suas 
regulamentações devem estar disponíveis a tempo de produzir resul-
tados concretos nas políticas e influenciar o eleitorado.

Os recursos materiais e humanos de suporte à produção legislativa 
estão intimamente relacionados à produção de informação para os to-
madores de decisão. Incluem desde a capacidade administrativa para 
o funcionamento das instituições até a produção de documentos de 
apoio e de divulgação de informações (como gráficas, bibliotecas, cen-
tros de processamento de dados, televisão e rádio das Casas, etc.). 

Tanto o Executivo quanto o Legislativo têm investido no aperfeiço-
amento de seus quadros profissionais. O Executivo possui a vantagem 
informacional de dispor de técnicos em todas as políticas públicas que 
implementa, por meio dos ministérios; além disso, dispõe de setores 
específicos para coordenar e monitorar sua atuação legislativa (por 
exemplo, a Casa Civil e a Secretaria de Articulação Institucional da 
Presidência da República). O Legislativo não dispõe do mesmo quanti-
tativo de técnicos, mas Câmara e Senado possuem, nos seus quadros de 
servidores públicos, equipes de assessores especializados nas diversas 
áreas da política pública para apoiar a atuação dos parlamentares e das 
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comissões86. Ademais, os parlamentares dispõem de orçamento fixo 
para contratar pessoal temporariamente para os respectivos gabinetes.

Além dos recursos informacionais produzidos pelo Legislativo (o que 
também inclui as informações das lideranças partidárias, de frentes par-
lamentares temáticas e de associações de parlamentares), também são 
disponibilizadas informações elaboradas pelo Executivo (formalmente 
solicitadas, por requerimento, ou fornecidas aos parlamentares de sua 
base de apoio) e por grupos de interesse, que dispõem de estrutura per-
manente ou contratada (escritórios de lobby). Os parlamentares também 
captam informações dos eleitores, pelo contato direto com sua base elei-
toral e por meio da internet ou da imprensa. Não pode ser esquecida a 
bagagem informacional do próprio parlamentar, decorrente de experi-
ências prévias e do exercício da atividade parlamentar.

Assim, ainda que o Executivo detenha conhecimento técnico mais 
elaborado sobre as políticas públicas que implementa, parte da defici-
ência do Legislativo pode ser suprida por informações especializadas 
captadas de fontes externas (inclusive do próprio Executivo), de modo 
que a aparente assimetria informacional entre os poderes é atenuada. 
Além disso, pouca atenção é dada à vantagem informacional que os 
parlamentares possuem em captar um tipo diferente de conhecimen-
to: a demanda e reação dos eleitores a políticas, em período eleitoral 
ou não. Esse fato é relevante, mesmo que os setores com mais recur-
sos da sociedade possuam maior capacidade de expressão, pois muito 
frequentemente o conhecimento técnico especializado não é capaz de 
prever todos os desdobramentos associados à adoção de determinada 
política e, muitas vezes, desconsideram a questão da equidade.

Percebe-se que os recursos não legislativos podem ser usados estrate-
gicamente, em considerações sobre oportunidade e conteúdo de informa-
ções técnicas ou políticas a serem compartilhadas durante a tramitação 
da matéria, bem como a oportunidade de uso dos recursos legislativos.

86	 Por exemplo, dados do sistema Workflow, que registra as atividades da Consultoria Legislativa 
da Câmara dos Deputados, indicam que apenas em 2009 as 21 áreas temáticas da consultoria 
produziram 23 mil trabalhos de assessoria aos parlamentares, incluindo: minutas de proposi-
ções legislativas, de pareceres, de relatórios, de requerimentos e de discursos; estudos, notas 
técnicas, consultas e assessoramentos em reuniões de comissões. Em 2006, relatório do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (2007) destacou a importância do assessoramento parla-
mentar institucional exercido no Congresso como fator decisivo no aprimoramento das leis. 
A Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento também destacou esse papel 
(SANTISO & WHITEHEAD, 2006).
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2.1.4.2	 Recursos legislativos

Os recursos diretamente relacionados à produção legislativa in-
cluem os tipos de proposição que podem alterar o texto constitucional 
(a proposta de emenda à Constituição – PEC), ou gerar lei complemen-
tar (o projeto de lei complementar – PLP) ou ordinária (o projeto de lei 
ordinária – PL, o projeto de lei do Congresso Nacional – PLN e a medi-
da provisória – MPV)87. Suas características específicas de tramitação 
são apresentadas no apêndice C.

O anexo A ilustra o fluxo da tramitação bicameral de um projeto 
de lei ordinária. A tramitação se dá em sucessivas fases de iniciação, 
apreciação e conclusão. A iniciação ocorre com a apresentação da pro-
posição pelo autor. A apreciação é realizada pelos parlamentares em 
múltiplas instâncias de decisão nas duas Casas e a conclusão ocorre 
quando a proposta é aprovada (com ou sem modificações), rejeitada ou 
simplesmente arquivada pela não deliberação. Assim, após a apresen-
tação da proposição, a mesma é despachada pela Mesa88 para a análise 
das comissões pertinentes e do Plenário da Casa iniciadora. Se apro-
vada, segue para revisão pelas instâncias de decisão da outra Casa. Se 
for emendada durante a revisão, a matéria voltará à Casa iniciadora. 
A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará a proposição 
ao presidente da República, o qual a sancionará ou a vetará parcial ou 
totalmente, podendo o veto ser derrubado pelo Congresso. 

A matéria rejeitada será arquivada e somente será objeto de uma 
nova proposição na mesma sessão legislativa por proposta da maio-
ria absoluta de qualquer das Casas (artigos 65 a 67 da Constituição de 
1988). A matéria não deliberada pelas comissões pertinentes no prazo 
regimental será arquivada ao final da legislatura.

Os vários tipos de proposição legislativa tendem a agrupar maté-
rias com diferentes conteúdos temáticos e níveis de relevância, como 
também apresentam regras de tramitação distintas (apêndice C); por 
exemplo, quanto maior o nível hierárquico, maior é a magnitude do 
apoio necessário nas votações nas instâncias de decisão. Esses tipos de 

87	 Além das normas selecionadas para esse estudo, o art. 59 da Constituição ainda prevê a lei dele-
gada, os decretos legislativos e as resoluções. As proposições que dão origem a essas normas não 
foram aqui incluídas pela raridade da sua utilização (no primeiro caso) ou pela predominância 
de assuntos internos (nos outros dois). Contudo, alguns deles podem influir no componente 
normativo das políticas, pois há, por exemplo, decretos legislativos que abordam tratados in-
ternacionais e os que sustam atos normativos do Executivo. Essas proposições, no entanto, são 
numerosas e seguem tramitação diferenciada, de modo que necessitariam de estudo específico.

88	 É possível que a Mesa devolva a matéria ao autor em casos de flagrante inconstitucionalidade 
ou seleção inadequada do tipo de proposição.
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proposição integram vias legislativas estratégicas diferenciadas dispo-
níveis aos atores.

São percebidas no sistema brasileiro três vias, que têm por objeto 
matérias de legislação: a) constitucional, b) complementar à Constitui-
ção e c) ordinária.

A via constitucional utiliza apenas a proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC). No passado, a competência para o presidente iniciar uma 
PEC apenas estava presente nas constituições dos períodos autoritários 
(ao mesmo tempo em que a competência dos parlamentares estava li-
mitada), contudo essa competência foi admitida no atual período de-
mocrático. Os parlamentares e assembleias estaduais também podem 
iniciá-las, desde que haja expressivo apoiamento prévio, um terço e 
metade de seus membros, respectivamente.

A PEC não está sujeita a requerimento de urgência pelo presidente, 
nem ao veto ou sanção presidencial. Sua tramitação requer a formação 
de comissão temporária especial e ainda deve ser apreciada pelo Plená-
rio de cada Casa em dois turnos de votação. É o único tipo ou procedi-
mento legislativo cuja votação exige uma supermaioria para aprovação 
(três quintos dos votos em cada Casa).

A via complementar também dispõe de instrumento único para tra-
mitação, o projeto de lei complementar (PLP). Esse tipo foi explicitado 
pela Constituição de 1967 e também aborda temas relevantes, uma vez 
que é utilizado para complementar a própria Constituição e por de-
manda explícita desta (por exemplo, em matérias financeiras, eleitorais 
e sobre fundos setoriais). 

A quantidade de atores que podem iniciar um PLP é bem maior 
que no caso das PECs e sua tramitação inclui a passagem pelas duas 
Casas, com apreciação obrigatória pelo Plenário (no caso da Câmara). 
Não exige uma supermaioria de votos para aprovação, mas a maioria 
absoluta. Nessa via são permitidos a solicitação de urgência (pelo 
presidente e por parlamentares) e o veto presidencial.

A via da legislação ordinária admite três tipos de proposição: o projeto 
de lei ordinária (PL), o projeto de lei do Congresso Nacional (PLN) e a 
medida provisória (MPV). Os dois últimos, iniciados pelo Executivo. 

O PL abrange uma ampla variedade de autores (principalmente os 
parlamentares) e de temas. Uma vez que gera lei ordinária, a relevân-
cia dos temas dos PLs tende a ser inferior à dos demais tipos. Entre-
tanto, pode ser usado para estruturar relevantes programas e projetos. 
O PL tramita nas duas Casas e admite apreciação final pelo Plenário 
(após pareceres das comissões) ou apenas pelas comissões, criando 
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um caminho peculiar, pois o projeto poderá ser transformado em lei, 
apenas sendo apreciado pelas comissões. Ele está sujeito ao veto pre-
sidencial e pode ser objeto de requerimento de urgência, o que torna 
a apreciação do Plenário obrigatória. Para ser aprovado, é exigido o 
voto favorável apenas da maioria relativa dos presentes em plenário 
(exigência atenuada em comparação ao PLP), uma vez atingido um 
quórum mínimo de presença.

O projeto de lei do Congresso Nacional (PLN) é utilizado para te-
mas orçamentários, como o plano plurianual, as diretrizes orçamentá-
rias, o próprio orçamento e créditos suplementares. Sua tramitação é 
diferenciada e bastante acelerada, pois acontece em sessões conjuntas 
do Congresso Nacional. A apreciação ocorre no plenário, mas os proje-
tos recebem pareceres de comissão mista permanente de deputados e 
senadores. No caso do projeto de lei orçamentária, recebe grande quan-
tidade de emendas parlamentares. O PLN pode ser objeto de urgência 
(apesar do rito naturalmente acelerado) e também de veto presidencial.

A medida provisória (MPV) produz efeitos imediatos, pois tem for-
ça de lei. Alguns conteúdos não podem ser tratados por esse tipo (apên-
dice C). Se aprovada pelo Congresso, será convertida em lei ordinária 
(havendo modificações pelo Congresso, é elaborado um projeto de lei 
de conversão); se rejeitada, seus efeitos cessam. A MPV é aprovada por 
maioria relativa e também está sujeita ao veto presidencial. 

Além dos tipos de proposição e vias legislativas, os atores dispõem 
de recursos regimentais para aceleração, obstrução e também para 
modificação do conteúdo de determinada matéria. Para acelerar a 
tramitação de PL, PLP e PLN de seu interesse, o Executivo, como 
mencionado, pode solicitar regime de urgência para os mesmos. É a 
chamada “urgência constitucional”, visto que está prevista no art. 64 
da Constituição. Nesse regime, a não deliberação em 45 dias provoca 
o “trancamento da pauta” para “todas as deliberações legislativas” da 
Casa, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado. O 
regime de urgência também pode ser requerido por parlamentares (para 
os de seu interesse ou os da coalizão de governo), em geral, por acordo 
de lideranças partidárias, com base nos regimentos internos das Casas.

São vários os recursos regimentais disponíveis que possuem uti-
lidade para aprimorar o debate sobre o mérito dos projetos, mas que 
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podem vir a ser usados para obstruir a tramitação89. Para quem dispõe 
de maioria, esses recursos são suficientes para alcançar esse objetivo. 
No caso da minoria, não há recurso com poder tão elevado quanto ob-
servado no Senado dos EUA. Naquela instituição, o filibuster pode ser 
usado pela minoria para prolongar indefinidamente a discussão de 
uma matéria, sendo apenas derrubado por uma supermaioria de três 
quartos dos senadores. No Congresso brasileiro, diante de uma maio-
ria coesa, o máximo que a minoria consegue é retardar a apreciação 
por algumas horas ou algumas sessões, ganhando tempo para destacar 
perante o eleitorado os encaminhamentos pretendidos pela coalizão.

Os presidentes dos plenários e das comissões dispõem de recursos 
tanto para acelerar como para obstruir a apreciação de projetos, uma 
vez que detêm o poder de incluir matérias (e até vetos presidenciais, 
no caso do presidente do Congresso) na pauta de decisão das respec-
tivas instâncias. Os presidentes das Casas também são responsáveis 
pela criação em tempo oportuno (ou não) de comissões especiais e pela 
indicação de seus membros. Essas decisões são realizadas, geralmente, 
em acordo com as lideranças partidárias, mas a responsabilidade pri-
mária é do presidente.

Para influenciar o conteúdo de matérias de seu interesse, os parla-
mentares podem apresentar emendas e vários outros procedimentos 

89	 Rabelo-Santos (2009) identificou vários deles: quebra do interstício de uma hora para nova 
verificação de votação; retirada da proposição de pauta; verificação de votação; votação pelo 
processo nominal; adiamento da discussão; discussão por partes; encerramento da discussão; 
adiamento da votação; votação de proposição artigo por artigo, ou de emendas, uma a uma; 
votação dos destaques simples em globo; destaques de bancada; e emendas aglutinativas.

	 Ações que interferem no quórum mínimo de votação também podem ter efeitos obstrutivos. 
Por exemplo, o não registro da presença em plenário por parlamentares, para que esse quórum 
não seja atingido; além da declaração de obstrução pelo líder partidário (situação em que os 
membros daquele partido não são contados para efeito de quórum). Nas comissões, os recur-
sos obstrutivos incluem: a não inclusão na pauta; pedidos de vista aos projetos; solicitação 
de paralisação dos trabalhos devido ao início de sessão no plenário; o retardo do relator em 
apresentar o parecer ou a não apresentação, visando o arquivamento do projetos ao fim da 
legislatura (basta que uma das comissões designadas não vote seu parecer). Outros exemplos 
incluem: a apresentação de inúmeros projetos, que são anexados ao principal, retardando a 
apreciação, pois a cada apensação o relator precisará atualizar o parecer; a não instalação pelo 
presidente da Casa de comissão especial para apreciar projeto de interesse de mais de três 
comissões de mérito ou simplesmente a não indicação dos membros para compor a comissão 
pelos líderes partidários.
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nas comissões e nos plenários90. A revisão pela outra Casa oferece mais 
oportunidades para modificações, por meio da apresentação de emendas 
que podem ser aceitas ou não pela Casa iniciadora. Os líderes partidários 
também podem influir no conteúdo deliberado nas comissões por meio 
da substituição de membros do partido, mesmo contra a vontade destes. 
Um último recurso para modificação de conteúdo em matéria de lei or-
dinária ou complementar é o veto presidencial, total ou parcial, o qual 
é usado não apenas para evitar conteúdo indesejável ao Executivo, mas 
também para evitar erros que conduzam a inconstitucionalidades.

Como se percebe, alguns recursos legislativos estão disponíveis a 
ambos os poderes e outros, a um deles, de modo que a sugestão de 
assimetria de recursos favorecendo apenas o Executivo91 precisaria ser 
melhor caracterizada por meio de uma ampla observação dos resulta-
dos do sistema.

A próxima seção finaliza a consideração sobre os elementos do sis-
tema de produção legislativa.

2.1.5	 Componente normativo das políticas públicas
Os produtos do sistema em discussão são as leis, convertidas a par-

tir das proposições apresentadas no Congresso. As leis representam o 
componente normativo das políticas públicas e, em geral, abordam os 
meios para obtenção dos objetivos específicos das políticas. Os atribu-
tos de políticas públicas existentes nas proposições legislativas podem 

90	 Na comissão, o relator também apresenta emendas e pode inclusive optar por uma única que 
substitua todo o projeto. O voto em separado permite a um parlamentar não satisfeito com 
o relatório produzido pelo relator apresentar sua versão, objetivando influenciar os demais 
membros da comissão a adotá-la ou, pelo menos, deixar seu ponto de vista conhecido. No 
plenário também podem ser apresentadas emendas, mas não tão livremente quanto nas co-
missões. Nessa instância também é possível apresentar requerimento para destacar parte do 
projeto para votação em separado, facilitando o aproveitamento dos conteúdos consensuais 
e permitindo restringir as confrontações para os conteúdos de maior conflito. Outro meio de 
isolar pontos de conflito é o desmembramento da proposição, transformando-a em duas, para 
facilitar a aprovação de uma delas. Para reduzir o nível de conflito também são comuns as 
exclusões de temas e a menção de regulamentação futura pelo próprio Legislativo ou, princi-
palmente, pelo Executivo.

91	 Carvalho (2003).
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influenciar a interação entre os poderes e o próprio resultado do pro-
cesso legislativo92.

As arenas de políticas podem ser classificadas em distributiva, re-
distributiva, regulatória e majoritária93. Na política distributiva os cus-
tos são dispersos e os benefícios, concentrados. Os que pagam os custos 
estariam demasiadamente dispersos para se organizarem ou tomarem 
consciência da derrota; logo, o jogo político seria não conflituoso ou de 
soma positiva. Nessa arena só atuariam o Estado e os grupos ganhadores 
e a política pública teria objetivos claros, executados coordenadamente 
por organizações unificadas. Um exemplo seria a política industrial, fre-
quentemente protecionista e subsidiadora. Na política redistributiva os 
custos e os benefícios são concentrados; os perdedores estão na arena 
junto aos ganhadores, geralmente com a mediação estatal; o jogo político 
é de soma zero; o conflito é alto, pelo interesse que gera nos diversos 
grupos, e um exemplo seria a política orçamentária pública ou a salarial.

Na política reguladora, os custos são concentrados e os benefícios 
dispersos, conduzindo a um nível de conflito intermediário, em que o 
Estado estabelece normas reguladoras dirigidas a beneficiar a maioria. 
O Estado, os grupos perdedores e os ganhadores estão presentes nessa 
arena – e um exemplo seria a política ambiental. Na política majori-
tária, os custos e benefícios são dispersos, razão pela qual a presença 
de ganhadores e perdedores é menor e, consequentemente, o nível de 
conflito é baixo, sendo a política formulada pelo Estado. A política mo-
netária se aproximaria desse tipo.

O conflito pela distribuição de recursos públicos é, assim, um elemento 
essencial nas disputas que ocorrem nos tipos de política mencionados. 
O nível de conflito que proposições específicas podem provocar na 
interação entre os poderes pode variar com a capacidade de tais projetos 
oferecerem os meios eficazes, viáveis e eficientes para causarem impacto 

92	 Segundo Arnold (1990), “a noção de que os atributos das políticas afetam a natureza do proces-
so de decisão governamental não é nova”, podendo ser identificada “nos trabalhos de Schatts-
chneider, Lowi e Wilson”. A sugestão dada por Schattschneider ocorreu na década de 1930 e foi 
posteriormente desenvolvida por Lowi, que identificou tipos de arenas de políticas. Contudo, 
essa teoria possuía muitas generalizações sobre o comportamento dos atores, mas não estava 
ligada “a conceitos básicos, nem a teorias explícitas de comportamentos de indivíduos”. A re-
visão realizada por Wilson (1973), ao valorizar o grau de concentração ou dispersão de custos 
e benefícios das políticas, teria permitido aos pesquisadores avaliar a influência dessas variá-
veis na atuação do Congresso (ARNOLD, 1990).

93	 Lowi (1972) identificou as três primeiras e Wilson (1973) acrescentou a última. Para Méndez 
(1993), os elementos básicos da revisão de Wilson incluem, além da abordagem dos custos e 
benefícios, a caracterização dos tipos de atores e da natureza do jogo político. Os tipos de polí-
ticas associados a essas arenas não podem ser considerados rigidamente. Entretanto, é preciso 
que sejam aplicados adequadamente, para evitar confusões conceituais.

	 As sínteses sobre esses tipos de arena foram extraídas de Méndez (1993).
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em tempo oportuno e contribuírem para os resultados das políticas nas 
quais se inserem, por meio da mobilização dos recursos orçamentários 
necessários. Também se relaciona com a fase de desenvolvimento (o status 
quo) em que se encontra determinada política, pois é esperado um maior 
nível de conflito nas políticas em fase de estruturação ou de profunda 
revisão, do que naquelas já estabelecidas, em fase de manutenção. Um 
maior nível hierárquico das proposições estaria associado a conteúdos 
que produzem maior nível de conflito, seja qual for o tipo de política. 

Na produção legislativa, o conflito tem potencialmente sua expres-
são mais direta nas decisões com impacto sobre o orçamento da União, 
as quais, dependendo da magnitude, podem influir na capacidade de o 
governo definir suas prioridades94.

Com relação ao potencial de promoção da equidade das políticas 
produzidas, apenas uma análise do conjunto de leis gerado em áre-
as específicas de políticas permite uma avaliação, pois proposições 
específicas, aparentemente particularistas, podem ser apenas um dos 
componentes de uma política equitativa. Por outro lado, políticas apa-
rentemente equitativas podem necessitar de tantos desdobramentos 
independentes da proposição, que seu potencial torna-se reduzido95.

Uma vez abordados os elementos do sistema, os marcos estrutu-
rantes, os principais atores, as instâncias de decisão, os recursos dis-
poníveis e os produtos do sistema, passa-se a considerar as interações 
entre estes.

94	 Hinich e Munger (1997) sugeriram que o orçamento faz ligação com outros temas de política 
devido à competição por recursos. Brady e Volden (2006) valorizaram o conhecimento sobre 
a política orçamentária para facilitar a compreensão das escolhas políticas e diferenciaram as 
políticas relacionadas e as não relacionadas ao orçamento.

95	 Nesse estudo, a equidade em saúde é entendida segundo a definição proposta por Sen 
(1995, 2006), com base na teoria de John Rawls (1997, 2003). Utilizando elementos de sua 
reflexão sobre a igualdade, Amartya Sen considerou a equidade em saúde como um conceito 
multidimensional, que inclui aspectos de obtenção (achievement) da saúde e de capacidade 
(capability) para alcançar uma boa saúde, não apenas a distribuição do cuidado de saúde (SEN, 
2006). Ressaltou que o conceito também inclui a justiça dos procedimentos institucionais, 
como, por exemplo, ao conferir importância à não discriminação no oferecimento do cuidado 
de saúde. Além disso, indicou que o conceito deve estar integrado “com aspectos mais amplos 
da justiça social e da equidade total, prestando adequada atenção à versatilidade dos recursos 
e ao alcance e impacto diversos de diferentes arranjos sociais” (SEN, 2006, p. 31, tradução 
nossa). Esse conceito representa um avanço em relação ao “princípio da diferença” proposto 
por Rawls, o qual admite desigualdades desde que concorram para o maior benefício dos 
membros menos privilegiados da sociedade, mas sem estabelecer parâmetros mínimos de 
satisfação das necessidades (RAWLS, 1997, 2003). Sen propôs uma avaliação da desigualdade 
em termos de conquistas e liberdades. Assim, ao invés de igualdades de bens primários, os 
indivíduos seriam avaliados pela capacidade de funcionar na sociedade, logo, de conquistar 
seu bem-estar.
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2.2	 Oportunidades para atuação estratégica no 
sistema de produção legislativa

Seguem-se comentários sobre as fases de tramitação das proposi-
ções legislativas (iniciação, apreciação e conclusão) e as oportunidades 
de atuação estratégica.

2.2.1	 Fase de iniciação
Uma vez que esteja motivado a inserir determinado tema de política 

na agenda, o ator precisa avaliar os custos e benefícios da apresenta-
ção da proposição. Geralmente, o presidente, necessitando liderar uma 
agenda coerente de governo, precisa otimizar recursos (de coordena-
ção da coalizão em cada instância de decisão, de monitoramento, além 
do tempo para obtenção de resultados) e apresentar propostas que 
causem impacto, preferencialmente durante o período de governo. Os 
parlamentares, por sua vez, possuem custo extremamente baixo para 
apresentar propostas, pois dispõem de diversas fontes para elaboração 
das mesmas, inclusive equipes institucionalizadas nas Casas, que os 
igualam em termos de conteúdo técnico. Além disso, muitas vezes os 
benefícios já podem ser coletados no momento da apresentação, pela 
marcação de posição perante grupos de interesse. Há, pois, incentivo 
estratégico para que novas propostas, particularmente as que se desti-
nam a produzir efeitos concretos nas políticas públicas, sejam apresen-
tadas no início das legislaturas e tramitem rapidamente.

Após a decisão pela apresentação de proposição, o ator seleciona 
a via tida como mais apropriada para atingir seus objetivos, ou seja, 
aquela em que os custos nas diversas instâncias sejam os menores pos-
síveis. Se o interesse é de efetivamente obter a aprovação da política, 
selecionará o nível hierárquico (e o tipo de proposição associado) ade-
quado ao tipo de política e em que a aprovação seja factível, conside-
rando a distribuição de poder político (apoio partidário) e de recursos 
(legislativos e não legislativos) nas instâncias das duas Casas.

2.2.1.1	 Vias estratégicas para produção legislativa

A escolha de iniciar uma matéria por meio de determinada via le-
gislativa limita as opções disponíveis quanto ao tipo de proposição e 
outros recursos a serem utilizados. Entre as vias disponíveis, a consti-
tucional é a de maior nível hierárquico, o que torna presumível um con-
teúdo de elevada relevância. Nessa via, a ausência de veto presidencial 
e do regime de urgência, além da exigência de uma supermaioria para 
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aprovação, pode dificultar a obtenção de sucesso pelo Executivo, em 
comparação com as outras vias; embora, como nas demais, este possa 
influir com facilidade para obstruir a tramitação, por meio da coalizão.

As vias complementar e ordinária encontram-se juridicamente 
num mesmo nível (em caso de conflito prevalece o dispositivo mais 
recente). Entretanto, do ponto de vista estratégico, a via complemen-
tar estaria numa posição intermediária, pois apresenta conteúdo de 
complementação de diretriz constitucional (com nível de conflito pro-
vavelmente maior), além de apresentar maiores exigências para apro-
vação do que a legislação da via ordinária. De todo modo, essas vias 
exigem, no máximo, uma coalizão que assegure a maioria absoluta 
dos votos, o que garante tanto a aprovação da lei, como a manutenção 
dos vetos do presidente.

A via ordinária apresenta numerosas oportunidades para atuação 
estratégica, pois é a única que admite mais de um tipo de proposição96. 
Uma certa vinculação entre o conteúdo e o tipo de proposição facilita a 
decisão. No caso de matérias orçamentárias, de iniciativa exclusiva do 
Executivo, o projeto de lei do Congresso Nacional (PLN) seria a opção 
regular e, nos demais casos, o projeto de lei ordinária. A medida provi-
sória (MPV) deveria ser uma via de exceção, reservada para conteúdos 
urgentes e relevantes. Porém, apesar de o Congresso ter capacidade 
institucional para demandar o atendimento a esses critérios, ele tem 
permitido o uso ampliado dessas proposições nas mais diversas áreas 
de política pública (ressalte-se que vários temas não podem ser tra-
tados por MPV), preferindo limitar sua prática por meio de reforma 
constitucional e, mais recentemente, por meio de interpretações do tex-
to constitucional97.

Os efeitos instantâneos, a rápida tramitação para conversão em lei 
e a inconsistência na aplicação de critérios de admissão tornam a MPV 
uma atraente opção para implantação de atividades de interesse do 
Executivo, em qualquer nível de urgência ou relevância. O relaxamento 
na previsão legal de que mais de um objeto não deveria ser abordado 
numa lei também estimula o uso da MPV pelo Executivo – para inserir 
objetos desconexos com o objeto principal da lei pretendida – e também 

96	 Os parlamentares dispõem apenas de um tipo de proposição em cada via legislativa, enquanto 
o Executivo possui três opções estratégicas no caso da via de menor hierarquia.

97	 A reforma promovida em 2001 não foi capaz de controlar o uso de MPVs pelo Executivo e 
ainda criou novas limitações ao Legislativo, como o “trancamento” da pauta do plenário após 
45 dias de tramitação na Casa, o que foi parcialmente contornado por interpretação adotada 
na Câmara pelo então presidente da Casa, Michel Temer, liberando a pauta de sessões extra-
ordinárias para matérias que não possam ser tratadas por MPV.
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pelos parlamentares, particularmente, os da coalizão, que aproveitam 
a tramitação acelerada da MPV para atuar da mesma maneira98. A mo-
tivação para a utilização de MPV é ainda maior para as matérias cujos 
efeitos desejados ocorram no curto prazo e sem necessidade de continu-
ação (tornando inconsequente sua transformação ou não em lei) ou para 
aquelas que possuam elevados custos de rejeição para os parlamentares.

Essas considerações sugerem que as escolhas dos atores refletidas 
na autoria e no conteúdo das proposições, bem como a própria seleção 
das vias legislativas, seriam indicadores mais fidedignos da agenda es-
tratégica, do que simplesmente a autoria do agregado de proposições 
de todos os tipos que foram convertidas em lei.

2.2.2	 Fase de apreciação
A existência de várias instâncias de decisão oferece aos atores múl-

tiplas localidades para atuação estratégica, associadas a conteúdos e 
vias específicos. Em geral, o fluxo de tramitação ocorre em série – as 
proposições passam das comissões ao plenário e seguem para a outra 
Casa, até que se finalize a apreciação. Desse modo, o produto de uma 
instância será o objeto de apreciação da seguinte, o que permite jogos 
estratégicos múltiplos. As instâncias situadas mais ao final da cadeia 
têm vantagem informacional, pois conhecem a respeito do que delibe-
raram as anteriores. Assim, as decisões em geral são tomadas de modo 
sequencial e focalizando temas em jurisdições estritas. Algumas vezes, 
porém, decisões são tomadas paralelamente, como no caso da aprova-
ção de requerimento de urgência, em que os pareceres das comissões 
passam a ser apresentados diretamente no plenário.

Vale destacar que a apreciação (e até mesmo a iniciação) de uma pro-
posição em determinada instância pode ser influenciada pela aprecia-
ção de matérias com conteúdo semelhante em outra instância, inclusi-
ve da outra Casa. Por exemplo, pode haver estímulo para que a decisão 
seja acelerada numa Casa, a fim de que a mesma tenha o privilégio de 
ser a Casa iniciadora. Também pode haver estímulo a uma não deci-
são da proposição em análise numa instância, quando proposição em 
apreciação em outro local for considerada mais oportuna ou adequada. 

Também não se pode esquecer da apreciação conjunta de matérias 
correlatas, pois, quando vários projetos tratam de mesmo tema, a Mesa 
determina que tramitem conjuntamente. Em geral, o projeto mais anti-
go torna-se o principal, e os demais são apensados, sendo possível que 

98	 Freitas (2011).
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o conteúdo desses projetos sejam aproveitados pelo relator da matéria 
ao compor uma nova versão da proposta.

Até mesmo matérias de conteúdo totalmente diverso podem in-
fluenciar a tramitação de outras, por meio da negociação entre os ato-
res. Por exemplo, quando matérias são retiradas de pauta para dar vez 
à votação de outra de maior prioridade, ou quando houver acordos 
para aprovação de matérias de interesse mútuo.

De todo modo, em cada instância de decisão, os atores têm oportu-
nidade de atualizar suas informações e reduzirem incertezas quanto 
ao mérito da política analisada e os custos e benefícios políticos. Sobre 
o mérito das políticas avaliadas, há incertezas sobre a capacidade de as 
mesmas se constituírem em meios adequados para atingirem os fins a 
que se destinam99. Entretanto, a atualização das informações apenas 
sobre o mérito da política pode não ser suficiente para que os membros 
do Congresso decidam sobre a matéria. Informações de natureza polí-
tica incluem: o tamanho da coalizão nas instâncias de decisão das duas 
Casas, as sinalizações provenientes da orientação da liderança partidá-
ria e da coalizão, e de reações de grupos de interesse e do eleitorado. 

As sinalizações mediadas pelas coordenações de instâncias de deci-
são (presidente da instância em acordo com as lideranças partidárias) 
parecem ser cruciais, pelo poder de incluir, ou não, uma matéria na 
pauta de decisões. Quando a matéria consegue ser incluída entre os 
primeiros pontos da pauta da instância de decisão, sua aprovação é 
provável, uma vez que esse próprio ato geralmente depende de consen-
so partidário. Assim, os coordenadores das instâncias de decisão são 
fundamentais para a promoção dos interesses da coalizão de governo 
e para a compreensão do funcionamento de todo o sistema. Contudo, 
a matéria ainda será passível de alterações por emendas, que podem 
modificá-la amplamente, contando com grande influência do relator 
da matéria.

A passagem da proposição pelas sucessivas instâncias também 
representa oportunidade para que os atores, ao atualizarem suas es-
tratégias, tentem acelerar, obstruir ou modificar a matéria, conforme 
seus interesses, usando os recursos já mencionados. As matérias mais 
conflituosas e relevantes tenderiam a apresentar maior saliência na 

99	 Krehbiel (1990) valoriza a aquisição e atualização de informações entre parlamentares mem-
bros de comissões e do plenário na produção de políticas públicas nos Estados Unidos. Os 
conhecimentos sobre as preferências dos atores seriam incompletos e a troca de informações, 
baseada em jogos estratégicos de sinalização (legislative signaling games), os quais ocorreriam 
em instâncias de decisão específicas e em estágios sucessivos.
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tramitação, refletida numa maior utilização de recursos, incluindo 
uma maior atuação das coordenações das instâncias de decisão. 

Nesse contexto, não parece adequado estimar o comportamento dos 
parlamentares nas instâncias de decisão apenas com base em estraté-
gias de ação não cooperativas, decorrentes de preferências individuais. 
Muito provavelmente tais estratégias só seriam úteis em matérias de 
menor relevância em que a coalizão se comportasse com indiferença. 
O parlamentar que atua estrategicamente na busca do resultado que 
amplie seu poder político e reduza riscos futuros, seria compelido a 
atuar concertadamente de acordo com o pertencimento à oposição ou à 
base do governo. Assim, na ausência de demandas externas de ampla 
magnitude (por parte de grupos de interesse, das massas atentas de 
eleitores ou, ainda, da possibilidade de que líderes de opinião venham 
a mobilizar as não atentas), o parlamentar simplesmente aderiria à si-
nalização política, de modo que a formação das maiorias necessárias 
para aprovar ou rejeitar matérias nas várias instâncias tenderia a ser 
resultado do acordo entre o Executivo e as lideranças partidárias. 

As prioridades legislativas seriam, assim, processadas por meio do 
trabalho das comissões, que reduziriam incertezas sobre o mérito das 
propostas, e, num maior grau de influência, dos coordenadores das 
instâncias, que, junto às lideranças partidárias, definiriam politicamente 
as pautas de deliberação, com destaque para as dos plenários das Casas, 
onde as matérias em urgência são necessariamente definidas.

2.2.3	 Fase de conclusão
Na conclusão da tramitação é definido o sucesso ou falha das pro-

posições100. Em geral, o resultado do consenso é aprovado pelas Casas 
e encaminhado à sanção do presidente, com a possibilidade de veto 
parcial (o que reduz o nível de conflito, pois partes da matéria podem 
ser mantidas) ou total. Atualmente, a não exigência de supermaioria 
para derrubar o veto presidencial tornaria este um evento provável, 
visto que a aprovação da matéria também ocorre por maioria – re-
lativa ou absoluta, a depender do tipo de proposição. Seria razoável 
antever a derrubada do veto pela mesma maioria que aprovou a ma-
téria. Entretanto, um novo contexto estratégico de deliberação pode 

100	 Vale destacar que os conceitos de sucesso e falha precisam ser relativizados. Por exemplo, nas 
situações em que várias proposições arquivadas tenham sido úteis na composição da proposta 
vencedora ou quando uma proposta foi derrotada numa Casa para em seguida dar lugar a uma 
nova derivada do consenso e rapidamente aprovada. Por outro lado, uma proposta convertida 
em lei pode ter seus efeitos bloqueados durante a implementação pelo Executivo.
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ser obtido pelo fato de a votação sobre o veto ser secreta e pela pos-
sibilidade de atuação junto à coordenação do plenário do Congresso, 
para que esta venha a ocorrer muito além do prazo constitucional de 
trinta dias (às vezes anos depois, sem consequências para o Legislati-
vo), quando a correlação de forças possa ter se alterado. Além disso, o 
Executivo pode realinhar sua coalizão e fazer valer a maioria.

As matérias não aprovadas podem ter sido rejeitadas em votações 
ou ignoradas, pela sua irrelevância, ou, ainda, ativamente bloqueadas. 
De toda forma, ao final de cada legislatura as proposições de parla-
mentares que não obtiveram o parecer de todas as comissões que sobre 
elas deveriam opinar são arquivadas. Isso tem utilidade para retirar de 
tramitação as pouco relevantes, mas em alguns casos pode ser usado 
estrategicamente para postergar decisões importantes para a socieda-
de. Contudo, as propostas não aproveitadas podem ser reapresentadas 
na legislatura seguinte e as experiências com os temas debatidos, apro-
vados ou não, terminam por retroalimentar a agenda que se inicia a 
cada legislatura101.

Diante da variedade de opções estratégicas disponíveis durante a tra-
mitação das proposições e da interdependência dos poderes para apro-
var qualquer legislação, a visão de dominância de um deles torna-se im-
provável, principalmente nas normas de maior hierarquia. 

São apresentados a seguir quatro tipos representativos de interação 
entre os poderes para a produção legislativa.

2.3	 Tipos de interação entre os poderes

Em decorrência da análise institucional dos limites e potencialida-
des dos atores, são sugeridos quatro tipos de interação entre os po-
deres para a produção de leis pelo Congresso no presidencialismo de 
coalizão brasileiro: a cooperação, a liderança da coalizão de governo, a 
liderança do Legislativo e o impasse. Esses tipos diferem basicamente 
em relação à liderança dos atores para a aprovação da política e ao nível 
de conflito entre eles, provocado pelo conteúdo da política102.

101	 Sobre o caso dos EUA, Jones (2005) mencionou que a formulação da agenda pelo Legislativo 
passa por um “longo período germinativo”, mas quando uma matéria relevante é transforma-
da em lei passa a gerar demandas contínuas.

102	 As categorias foram elaboradas com base nas tipologias desenvolvidas por Leloup e Shull 
(2002) e Jones (2005), adaptadas ao caso brasileiro segundo as potencialidades e limites institu-
cionais dos atores no presidencialismo de coalizão.
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A liderança é expressa na iniciativa da proposta (autoria) e pelo em-
penho para influir favoravelmente na tramitação (pelo uso de recursos 
de aceleração e da mediação dos coordenadores das instâncias de deci-
são). O nível de conflito associa-se a uma maior intensidade no uso de 
recursos legislativos, particularmente os obstrutivos e de modificação 
de conteúdo.

Os tipos ideais são descritos a seguir, considerando as fases de tra-
mitação e destacando potenciais diferenças quanto: a) ao conteúdo e 
tipo de política proposta, à autoria (incluindo a situação em relação à 
coalizão) e à seleção das vias legislativas, na fase de iniciação; b) à inten-
sidade da utilização de recursos e ao esforço de mediação da coalizão 
junto às coordenações das instâncias de decisão, na fase de apreciação; 
e c) ao resultado (taxas de sucesso e de “dominância” e tempo médio 
de tramitação), segundo autoria, conteúdo e tipo de política produzida, 
além do uso do veto, na fase de conclusão.

2.3.1	 Cooperação entre os poderes
Nesse tipo de interação não haveria liderança clara de nenhum dos 

poderes e o nível de conflito seria baixo. Seriam esperados conteúdos 
relacionados: à manutenção da rotina administrativa e de políticas já 
estabelecidas (particularmente as políticas de maioria e aquelas em que 
o conflito distributivo não seja tão acirrado), à evidente necessidade de 
pronta ação para garantir interesse geral da sociedade (por exemplo, 
atendimento a catástrofes naturais), ou decorrente de barganhas para 
aprovação de matérias de interesse mútuo.

A iniciação ocorreria por quaisquer dos atores, do governo ou da 
oposição, e as vias legislativas seriam selecionadas de acordo com o 
nível hierárquico da política, contudo predominaria a via ordinária. 
Na apreciação, seria mais frequente o uso de recursos consensuais de 
aceleração e de modificações moderadas no conteúdo, que de recursos 
obstrutivos e os coordenadores das instâncias de decisão também se-
riam cooperativos. 

As taxas de sucesso e o tempo de tramitação seriam medianos, se-
gundo a via legislativa, sem dominância de atores na produção103. O 
resultado final esperado seria a aprovação sem vetos de matérias de 

103	 O nível de conflito pode não se elevar nos casos em que os parlamentares “permitam” uma 
liderança pelo Executivo (por exemplo, por meio da adoção de medidas provisórias) nas ma-
térias em que os mesmos desejem transferir o ônus pela decisão ou utilizem-se dessa via para 
“enxertar” matérias estranhas ao projeto original.
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moderado impacto e baixo nível de conflito, mas relevantes o suficiente 
para provocar o interesse dos dois poderes.

A verificação da existência desse tipo indicaria que vias legislativas 
estariam sendo utilizadas consistentemente e de maneira colaborativa, 
para a solução de problemas específicos, favorecendo a governabilidade.

2.3.2	 Liderança da coalizão de governo
Nesse tipo são esperados conteúdos de impacto moderado a eleva-

do em todas as políticas relevantes de interesse direto para a agenda 
do presidente e da coalizão. Os conteúdos abordados incluiriam os 
que afetam o poder político desses atores, por meio da influência na 
governabilidade e na accountability, particularmente os que afetem o 
orçamento federal104 e a implantação da política econômica e social, de-
fendida pela coalizão.

A iniciação seria realizada pelo presidente ou parlamentar de parti-
do da coalizão e as vias legislativas, selecionadas de acordo com a hie-
rarquia da legislação. No caso da via ordinária, diante de três opções, 
o Executivo escolheria o tipo de proposição adequado ao conteúdo e 
percebido como de maior chance de sucesso, num período de tempo 
mais adequado (em geral, mais curto).

Por exemplo, na via ordinária, as medidas provisórias teriam a seu 
favor, além do rito acelerado, o trancamento da pauta das casas legisla-
tivas em caso de não deliberação e, muitas vezes, a criação de um fato 
que se consumará antes da deliberação pelo Congresso. No caso dos 
PLNs, que já tramitam rapidamente, também seria possível solicitar 
urgência, acelerando-os ainda mais. Os PLs poderiam ser alvo de ur-
gência constitucional ou da solicitada por parlamentares da coalizão, 
mas por outro lado, além de tramitarem mais lentamente, ofereceriam 
um maior risco de terem o conteúdo alterado por emendas de parla-
mentares ou do relator (que poderiam inserir conteúdos de projetos 
apensados, contrários aos desejados pela coalizão), por isso poderiam 
ser os tipos menos preferidos.

104	 O comprometimento do orçamento federal é crítico, pois as path dependencies constitucionais 
aliadas às restrições macroeconômicas já limitariam extensamente a proporção do orçamento 
que estaria livre para que o Executivo pudesse orientar novas prioridades, que marcassem 
sua gestão perante o eleitorado. Por exemplo, Figueiredo e Limongi (2008) salientaram que 
mais da metade do orçamento federal de 2001 foi comprometido com a dívida do país (juros e 
serviço da dívida). Jatene (2011) ressaltou dados do Ministério do Planejamento que também 
confirmaram, agora sobre o orçamento de 2010, que 54% do orçamento federal foi compro-
metido com a dívida e indicaram que para 2011, 89,57% do orçamento estaria destinado a 
despesas obrigatórias, não discricionárias.
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Na apreciação, a coalizão faria valer os poderosos recursos regimen-
tais para obter sucesso na tramitação, principalmente na via ordinária 
(como a urgência). O esforço de mediação entre a coalizão e coordenado-
res de instâncias de decisão tenderia a ser de moderado a elevado, como 
também o nível de conflito entre governo e oposição. O primeiro utiliza-
ria recursos de aceleração (reduzindo as oportunidades de modificação 
da proposta) e o segundo, de obstrução e de modificação de conteúdo.

A resistência da oposição em minoria eventualmente seria vencida 
quando os recursos legislativos fossem integralmente empregados pela 
coalizão105. Dificilmente uma proposta na via ordinária seria bloquea-
da pelo Legislativo, embora pudesse ser modificada. Por essa razão, o 
sistema brasileiro teria facilidade para superar impasses, mas, por ou-
tro lado, possibilitaria uma menor estabilidade das políticas. Entretan-
to, vale recordar que tal facilidade seria maior nas vias hierárquicas de 
nível mais inferior e que várias políticas têm suas diretrizes protegidas 
pelo nível constitucional.

O resultado final esperado na conclusão da tramitação é a aprova-
ção de proposição relevante (de todos os tipos de política) com mo-
dificações que mantenham a essência da proposta, com utilização de 
vetos, quando necessários, e num tempo de tramitação mais curto que 
nos demais tipos de interação. As taxas de sucesso e dominância do 
Executivo seriam maiores que nos outros tipos e inversamente propor-
cionais à hierarquia da via.

Uma vez que a centralização do processo decisório no plenário das 
Casas facilitaria a coordenação da aplicação dos recursos legislativos, o 
papel das comissões de mérito seria reduzido. 

O resultado cumulativo tenderia a ser mais equitativo em função 
da combinação entre a conexão eleitoral (do presidente) e a normativa 
(diretrizes constitucionais para políticas sociais).

2.3.3	 Liderança do Legislativo
Considerando a grande variedade de interesses envolvidos e a eleva-

da representatividade do sistema eleitoral, o que aumenta a sensibilida-
de às demandas de setores organizados da sociedade, há uma dificul-
dade natural para o alcance de consenso sobre políticas no interior do 
Legislativo. A formação de uma agenda própria, por meio de mecanis-
mos endógenos, necessitaria de arranjo institucional favorável, como, 

105	 As propostas do Executivo em que procedimentos especiais não são empregados sinalizam 
para uma falta de interesse imediato ou de definição entre os setores internos do Executivo.
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por exemplo, um sistema forte de comissões e maior autonomia frente 
ao Executivo. Não sendo essa a situação atual do Legislativo brasileiro, 
a princípio torna-se pouco intuitiva a proposição de interações com a 
liderança do Legislativo. Entretanto, isso ocorreu na mencionada situ-
ação excepcional, representada pela Constituinte (em que o arranjo de-
cisório foi diferenciado), e também seria possível pelas regras em vigor.

Atualmente os parlamentares são livres para tentar influenciar a 
agenda em variados tipos e temas de política pública, sem demarcação 
temática, excetuando os temas orçamentários e administrativos especí-
ficos, em que a Constituição prevê a iniciativa exclusiva do Executivo. 
Esse contexto favoreceria a que os parlamentares promovessem uma 
agenda com uma ampla variedade de recortes geográficos e sociais.

Contudo, a interação com liderança do Legislativo seria mais prová-
vel: a) nos projetos de interesse da sociedade organizada, por exemplo, 
para viabilizar o que foi estabelecido na Constituição (o que de início 
teria caráter mais estruturante, logo de maior relevância, mas que num 
período posterior tenderia à particularização das políticas); b) nos pro-
jetos que afetem o desempenho do Legislativo; c) nos projetos abordan-
do relações sociais com grande divergência de opinião na sociedade, 
em que o presidente evitaria assumir riscos políticos, deixando a so-
lução à cargo da competição interna no Legislativo; e d) nos projetos 
meramente simbólicos.

São esperados conteúdos de todos os tipos de políticas, com desta-
que para as de maioria e redistributivas (pelo maior acesso de grupos 
de interesse menos poderosos economicamente), com impacto varian-
do de simbólico a moderado. Os de alta relevância, seriam produzidos 
em situações excepcionais, mas em geral não estariam refletidos nesse 
tipo, pois sendo o impacto da política elevado (principalmente se hou-
ver impacto orçamentário), os interesses da coalizão seriam afetados, 
conduzindo a outros tipos de interação. 

A iniciação caberia tanto a deputados quanto a senadores, e as vias 
legislativas também se relacionariam à hierarquia do conteúdo. A via 
ordinária seria a predominante, por meio do PL (único tipo de proposi-
ção disponível aos parlamentares nessa via), mas o uso da proposta de 
emenda à Constituição (PEC) também seria relevante, no contexto da 
“constitucionalização” de políticas. Na fase de apreciação, a tendência 
seria de baixo ou nenhum conflito entre governo e oposição e o esfor-
ço de mediação entre a coalizão e as coordenações das estâncias de 
decisão seria baixo. Os recursos de obstrução ou modificação seriam 
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usados por parlamentares de modo mais competitivo entre estes, e de 
uma maneira mais autônoma em relação à coalizão. 

Na falta de um maior interesse da coalizão, restaria aos parlamenta-
res utilizar os meios regulares de tramitação, mais lentos, baseados na 
deliberação das comissões, mas com a possibilidade de deliberação con-
clusiva por essas instâncias (justamente por possuírem menor nível de 
conflito), sem precisar concorrer com a disputada pauta dos plenários. 
Assim, as comissões de mérito seriam as instâncias mais privilegiadas 
nesse tipo de interação. Os PLs mais consensuais poderiam ser alvo de 
urgência, em geral aprovada numa fase posterior à apreciação das co-
missões, e requeridos por parlamentares diretamente interessados na 
proposição, sem a mesma efetividade que na liderança da coalizão.

Na fase de conclusão, espera-se uma baixa taxa de aprovação de 
projetos favorecendo políticas sociais de moderado impacto e de baixo 
nível de conflito distributivo, com muitas modificações de mérito e tra-
mitação prolongada. O menor conflito distributivo envolvido poderia 
reduzir o impacto equitativo das políticas produzidas.

Seria raro detectar casos de liderança do Legislativo por meio de im-
posição de derrota ao Executivo, pois nos projetos com tramitação des-
favorável, o Executivo recorreria ao seu sistema de monitoramento, de 
modo que os mesmos seriam rapidamente retirados do Congresso106.

2.3.4	 Impasse
Situações de impasse entre os poderes são esperadas nos casos em 

que a coalizão ou a oposição busquem aprovar agenda indesejável a 
outra parte. Envolveriam temas conflituosos que afetassem a gover-
nabilidade ou a accountability dos atores. Em geral, seriam de alta rele-
vância para estruturação de políticas de todos os tipos, principalmente 
naquelas em que o conflito distributivo atingisse o orçamento federal.

Geralmente ocorreria quando as maiorias qualificadas não pudes-
sem ser alcançadas nas vias legislativas. As PECs de alto impacto distri-
butivo, os projetos de lei complementar que regulamentam relevantes 
setores da Constituição e as proposições totalmente vetadas ofereceriam 
exemplos desse tipo de interação. A autoria seria de quaisquer dos ato-
res interessados, com destaque para os da oposição, pois em casos nos 

106	 O Executivo parece possuir vantagem estratégica, pois seus mecanismos de monitoramento e 
coordenação da aplicação de recursos legislativos parecem ser mais desenvolvidos, enquanto 
as instâncias de coordenação do Legislativo parecem não monitorar, nem reagir de forma coe-
sa na defesa de determinada agenda, mas apenas priorizam temas (geralmente os de interesse 
da coalizão) e agilizam consensos.
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quais são previstos conflitos intensos, o Executivo simplesmente não 
encaminharia a proposta ao Congresso107 ou deixaria a tarefa a cargo 
dos parlamentares da coalizão. O nível de conflito e o esforço de media-
ção entre a coalizão e as instâncias de coordenação seriam elevados, no 
sentido de bloquear a tramitação (no caso de autoria da oposição).

O resultado esperado é uma tramitação lenta, com muitas modifi-
cações de mérito e elevada possibilidade de não decisão e de uso do 
veto total (quando admissível). Contudo, quebras de impasse seriam 
possíveis, por meio de choque de preferências na coalizão, em que a 
oposição recebesse decisivo apoio de parte da base parlamentar do go-
verno no Congresso ou de influente setor do próprio Executivo (que 
teria visão contrária a outros setores do Executivo), ou, ainda, da socie-
dade. Vale ressaltar, também, que os impasses não seriam respondidos 
pela Câmara e pelo Senado de forma coesa, a depender do tamanho da 
coalizão em cada Casa.

A identificação desse tipo de interação em decisões de elevado im-
pacto para políticas públicas indicaria a existência de relevante com-
petição entre atores e não apenas de dominância, principalmente se a 
oposição também tiver a capacidade de provocar o impasse.

2.4	 Síntese da argumentação

Estabelecido o marco institucional do sistema de produção legis-
lativa, após 1988, a capacidade de o Legislativo demandar a implanta-
ção da agenda pelo Executivo estaria limitada pela fragmentação dos 
interesses dos parlamentares das diferentes legislaturas (devido às 
ainda insuficientes definições programáticas dos partidos políticos e 
das comissões temáticas permanentes, o que dificulta a construção de 
uma agenda de consenso interno, autônoma em relação ao Executivo) e 
também pelos procedimentos que delegam iniciativa para favorecer a 
governabilidade, ainda que ao Legislativo estivessem mantidas capaci-
dades para iniciar, revisar e alterar proposições. 

Nesse peculiar sistema de checks and balances, a agenda de políticas 
públicas seria, então, mais negociada que imposta, pois, apesar da maior 
facilidade para o Executivo orientar a conformação da agenda legislati-
va, ela já teria sido intensamente restringida pelas preferências dos par-
lamentares constituintes, representando a sociedade organizada.

107	 Ames (2001).
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Assim, o Executivo utilizaria os instrumentos disponíveis para 
propor a maior parte da produção legal, principalmente no nível or-
dinário, atendendo às demandas mais abrangentes do eleitorado na-
cional (em função da conexão eleitoral do presidente) e aos limites 
normativos da Constituição, o que favoreceria um acúmulo de políti-
cas mais equitativas.

Contudo, o Executivo também atenderia aquelas demandas mais 
particularistas (decorrentes da conexão eleitoral dos parlamentares), 
tidas como necessárias para manter a coalizão do governo, o que po-
deria ameaçar a natureza equitativa das políticas.

O Legislativo continuaria a reagir a demandas iniciadas externa-
mente (na sociedade organizada, como no período da Constituinte, 
só que sem a mesma capacidade para integrá-las) e, principalmente, a 
uma mais estruturada agenda da coalizão. A conjunção de interesses 
da coalizão de governo seria, então, o principal referencial para orien-
tar a agenda do sistema de produção legislativa no período recente.

A influência do Legislativo ocorreria por meio de participação na 
coalizão de governo, modificações das propostas do Executivo, apre-
sentação e defesa daquelas provenientes de setores organizados da so-
ciedade e pelo poder de barganha decorrente da necessidade de seu 
consentimento, pois toda produção legislativa depende de sua autori-
zação final.

A efetivação da conexão normativa e a consequente produção de 
políticas mais equitativas dependeria, portanto, de como os interesses 
dos atores, individual e coletivamente (enquanto coalizão de governo 
ou oposição), viessem a ser expressos nas diferentes instâncias de de-
cisão e vias legislativas.

Enfim, a análise dos limites e potencialidades do sistema sugere que 
o mesmo não é caótico, mas orientado pelas lógicas da governabilidade 
(com accountability) e da “constitucionalização” de políticas. Seus ele-
mentos permitem a ocorrência de variados tipos de interação estratégi-
ca entre os poderes em vias legislativas distintas, conforme o conteúdo 
e nível de conflito das políticas propostas, num contexto de presiden-
cialismo de coalizão, sendo a produção restringida pelas conexões elei-
toral (do presidente) e normativa (path dependencies constitucionais).

Os dados empíricos apresentados nos capítulos 3 e 4 fornecem sub-
sídios para a reflexão a respeito do funcionamento do sistema.



3
Vias legislativas: 
visão histórica 
e sistêmica
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Os dados apresentados neste capítulo oferecem uma visão histórica 
da utilização das vias legislativas, bem como uma visão sistêmica do 
ingresso de proposições legislativas (input) e da produção legal dessas 
vias (output).

A análise histórica baseia-se em dados quantitativos da produção 
legislativa em cada via desde o início do período republicano do Brasil. 
Para as demais análises, utilizou-se um banco de dados contendo todas 
as 21.447 proposições com capacidade para alterar outra lei ou a Cons-
tituição, apresentadas na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 
no Congresso Nacional, entre 1999 e 2006, e com situações de tramita-
ção verificadas entre fevereiro e março de 2009108.

3.1	 Visão histórica das vias legislativas 

Até a década de 1960, a via constitucional foi pouco utilizada (grá-
fico 1), visto que muitas das demandas causadas por alterações críticas 
no balanço de poder foram satisfeitas pela troca da própria Constitui-
ção. Durante o período do governo militar iniciado em 1964, entretanto, 
aumentaram consideravelmente as alterações de partes da Constitui-
ção, pois se num período anterior, de 38 anos (1926 a 1963), 9 emendas 
haviam sido promulgadas, nos 22 anos seguintes (1964 a 1985) foram 
produzidas 43 emendas. No atual período constitucional, a tendência 
foi ampliada e, nos últimos 19 anos, foram produzidas 66 emendas, 
com uma aceleração a partir de 1995 (gráfico 1), logo, após a revisão 
constitucional de 1993.

Essa tendência de maior produção da via constitucional no perío-
do recente acompanhou-se de aumento na quantidade de propostas 
de emenda à Constituição (PECs) com ingresso na Câmara a partir de 

108	 Os dados foram utilizados em tese de doutorado do autor (GOMES, 2011) e obtidos a partir 
do Sistema de Informações Legislativas (Sileg) da Câmara dos Deputados; de planilha do 
Prodasen, do Senado Federal; do sítio do Executivo Federal na internet. O banco de dados 
do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap) foi utilizado para verificação da 
consistência de informações de projetos do Executivo e dos convertidos em lei. 

	 Os dados referem-se a proposições que ingressaram entre 1999 e 2006, abrangendo a 51a legis-
latura – período entre 1/2/1999 e 31/1/2003, e a 52a, entre 1/2/2003 e 31/1/2007.

	 Vale realçar que o esforço de elaboração legislativa no período estudado não se restringiu às pro-
posições que iniciaram tramitação nesse período, pois, ainda que muitas proposições apresenta-
das em anos anteriores tenham sido arquivadas, algumas continuaram a tramitar. Por exemplo, 
foi constatado que até março de 2009 ainda tramitavam na Câmara 151 propostas de emenda 
à Constituição, 84 projetos de lei complementar e 1.362 projetos de lei ordinária apresentados 
antes de 1999. Esse destaque aponta para a natureza dinâmica da apreciação das proposições 
legislativas, bem como para a dificuldade metodológica em estabelecer parâmetros temporais 
para análise e, particularmente, a definição dos denominadores dos indicadores de tramitação.
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1988109. O gráfico 2 indica que a frequência eleva-se a partir de 1995 e 
que há maior atividade propositiva no primeiro ano de cada legislatura 
(a partir de 1991) em relação ao último, produzindo um padrão de fre-
quência em que os picos acompanham o ciclo eleitoral, seguindo-se à 
renovação dos membros do Legislativo110.

O quantitativo de leis complementares já produzidas – 169, desde 
1962 (gráfico 3) – é um pouco superior ao de emendas constitucionais – 
118, desde 1926 (gráfico 1). Contudo jamais foram elaboradas mais de 
10 leis complementares em um ano, de modo que é uma via com pro-
dução quantitativa bem inferior à ordinária. Antes do governo militar 
de 1964, foram produzidas apenas 2, mas entre 1964 e 1985, 70; e desde 
1988, 88 leis complementares (gráfico 3). 

Gráfico 1 – Frequência de emendas constitucionais promulgadas de 1926 a 2010.

Fonte: Mecanismo de busca do Lexml <http://www.lexml.gov.br>.

109	 O que inclui as PECs iniciadas por deputados, pelo Executivo e Judiciário, além das de autoria 
do Senado (estas já aprovadas naquela Casa).

110	 No período recente, os primeiros anos das legislaturas foram: 1987 (48a), 1991 (49a), 1995 (50a), 
1999 (51a), 2003 (52a), 2007 (53a) e 2011 (54a).
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Gráfico 2 – Frequência de propostas de emenda à Constituição com ingresso na 
Câmara entre 1988 e 2010 (até novembro).

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) da Câmara dos Deputados. 

Gráfico 3 – Frequência de leis complementares produzidas entre 1962 e 2010.

Fonte: Mecanismo de busca do Lexml <http://www.lexml.gov.br>.

Os projetos de lei complementar (PLPs) tiveram a frequência de 
apresentação progressivamente elevada durante as décadas de 1970 e 
1980, com redução durante a Constituinte de 1987/1988 e elevação logo 
após a mesma. A partir daí, torna-se mais claro o padrão de picos de 
apresentação nos primeiros anos das legislaturas (ex.: 1991, 2003, 2007), 
sendo que em 2007 a frequência atingiu patamar bastante ampliado 
(gráfico 4).
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Gráfico 4 – Frequência de projetos de lei complementar com ingresso na Câmara 
entre 1967 e 2010 (até novembro).

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) da Câmara dos Deputados. 

A via ordinária tem sido a de maior frequência de utilização, princi-
palmente nos períodos democráticos da República. Foi mais intensa a 
produção de leis ordinárias entre 1947 e 1963 (média anual de 260 leis), 
enquanto entre 1935 e 1937 a média foi de 186 leis anuais; entre 1964 e 
1987, de 139; e entre 1988 e 2010, de 204 leis anuais (gráfico 5).

Um maior ingresso de projetos de lei ordinária na Câmara reflete 
períodos de maior atividade do Legislativo (gráfico 6). A média anual 
de ingresso desse tipo de proposição foi de 1.288 PLs entre 1947 e 1963, 
caindo para 651 PLs anuais, entre 1964 e 1974, e alcançando 1.660 proje-
tos, entre 1975 e 1987, um patamar bem similar ao de 1.689 PLs anuais, 
desde 1988 até o presente. Uma maior frequência de apresentação de 
PLs nos primeiros anos das legislaturas é mais claramente observada 
a partir de 1975, com interrupção no período da Constituinte de 1987 e 
retomada a partir de 1991 (gráfico 6).

Contudo, já foi destacado que as leis ordinárias produzidas atual-
mente não derivam apenas de PLs, mas também de projetos de lei do 
Congresso Nacional (PLNs) e de medidas provisórias (MPVs), ambos 
de iniciativa exclusiva do Executivo (o primeiro tipo em função do con-
teúdo orçamentário).

O uso dos PLNs iniciou-se com o governo militar de 1964, parti-
cularmente a partir de 1972 (gráfico 7), em temas de alta relevância 
institucional e orçamentária (atualmente apenas se observa uso na área 
orçamentária). A média de apresentação de PLN foi de 55 por ano, en-
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tre 1972 e 1987, e aumentou para 92 projetos anuais de 1988 até o pre-
sente. Esse tipo de proposição não apresenta o padrão de elevação de 
frequência nos primeiros anos das legislaturas (gráfico 7).

Gráfico 5 – Frequência de leis ordinárias produzidas no Brasil entre 1899 a 2010.

Fonte: Mecanismo de busca avançada sobre legislação do sítio da Câmara dos Deputados na internet <http://www.camara.gov.br>.

Gráfico 6 – Frequência de projetos de lei ordinária com ingresso 
na Câmara entre 1946 e 2010.

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) da Câmara dos Deputados.
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Gráfico 7 – Frequência de projetos de lei do Congresso Nacional 
com ingresso entre 1964 e 2010.

Fonte: Mecanismo de busca avançada do Sicon do sítio do Senado Federal na internet.

As medidas provisórias seriam uma versão democrática dos antigos 
decretos-lei, os quais foram utilizados no Estado Novo – média anual 
de 988, entre 1937 e 1946 – e no governo militar – média anual de 268, 
entre 1966 e 1969, e de 74, entre 1970 e 1988. As MPVs apresentaram 
uma média anual de 50, entre 1989 e 2010, considerando as edições ori-
ginais (gráfico 8). Até 2001, as MPVs não convertidas em lei podiam ser 
reeditadas mensalmente, o que provocou ampliação geométrica nas 
proposições reeditadas – média anual de 600 MPVs reeditadas entre 
1993 e 2001 (gráfico 8). O ano que precedeu a mudança na tramitação 
das MPVs foi o que produziu mais medidas; contudo, a quase totalida-
de foi de reedições, enquanto o número de medidas originais foi bem 
inferior ao de anos anteriores, indicando que a situação também preju-
dicava o Executivo. Após 2001, as alterações na tramitação das MPVs 
permitiram aumento na média anual de edições originais para 54,6, 
vez que no período anterior (entre 1989 e 2001) a média anual havia 
sido de 47,4.



Temas de Interesse do Legislativo | 87

Gráfico 8 – Frequência de decretos-lei e medidas provisórias editados 
entre 1937 e 2010.

Fonte: Mecanismo de busca avançada sobre legislação do sítio da Câmara dos Deputados na internet (para os decretos-lei) e mecanismo 
de busca avançada do Sicon do sítio do Senado Federal na internet (para as MPVs).

3.2	 Visão sistêmica das vias legislativas 

A tabela 1 indica que, num período recente, a via mais utilizada foi 
a ordinária, de menor hierarquia, com elevado uso do projeto de lei or-
dinária (81,8%). Curiosamente, a via constitucional, que possui maiores 
exigências para apresentação e aprovação, foi acionada mais frequente-
mente (7,7%) do que a via complementar (4,4%).

A Câmara se destacou como Casa iniciadora (76,7%), mas o Se-
nado contribuiu com 17,3% do total de proposições e, considerando 
apenas as proposições iniciadas na própria Casa, apresentou maio-
res proporções de uso das vias de maior hierarquia em relação à 
Câmara: 13,6% contra 6,9%, no caso da constitucional; e 6,3% contra 
4,4%, no caso da complementar.

Quanto à atividade de revisão de proposições, também ocorreram 
diferenças segundo as vias (tabela 2). O estereótipo de Casa revisora, 
geralmente atribuído ao Senado, não se confirmou no caso da via cons-
titucional; pelo contrário, este enviou 48 proposições para revisão da 
Câmara, enquanto esta enviou 20 para a revisão do Senado. Na via 
complementar, os quantitativos se assemelharam, e na ordinária, a 
Câmara enviou mais projetos para revisão; mesmo assim, o Senado 
apresentou considerável atividade, correspondendo a 73,3% do quan-
titativo introduzido na Câmara nessa via.
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A quantidade de proposições introduzidas na Câmara foi maior em 
todas as vias, e a quantidade de proposições apresentadas por deputados 
foi superior à dos demais atores (gráfico 9). Contudo, a comparação do 
esforço propositivo em cada Casa indicou uma atividade relativamente 
maior dos senadores em todas as vias: na ordinária foram apresenta-
dos 47,8 projetos por senador e 29,7 por deputado, seguindo-se a via 
constitucional (6,2 projetos por senador e 2,2 por deputado) e a comple-
mentar (2,9 projetos por senador e 1,3 por deputado).

Na maioria das vias e nas duas Casas, houve tendência de aumen-
to de proposições no primeiro ano de cada legislatura, e de diminui-
ção no último ano (gráfico 9) – provavelmente refletindo o efeito do 
ciclo eleitoral.

Apesar da percepção predominante de que os parlamentares atua-
riam em função de interesses particularistas, as proposições dos atores 
do Legislativo foram as mais numerosas em todas as vias. Entre as apre-
sentadas no Senado, os senadores foram responsáveis por 96,2% das 
PECs, 90,1% dos PLPs e 77,9% dos PLs. Entre aquelas apresentadas na 
Câmara, os deputados foram responsáveis por 94,4% das PECs (o Execu-
tivo, por 1,6%), 92,9% dos PLPs (o Executivo, por 3,5%) e 92,4% dos PLs.

Tabela 1 – Proposições legislativas que iniciaram tramitação na Câmara, 
no Senado e no Congresso Nacional entre 1999 e 2006, 

segundo via legislativa e local de apresentação.

Via legislativa /
Tipo de proposição

Local de apresentação

Câmara Senado Congresso Total %

Constitucional / PEC 1.140 506 – 1.646 7,7

Complementar / PLP 717 235 – 952 4,4

Ordinária / PL 14.584 2.970 – 17.554 81,8

Ordinária / PLN – – 783 783 3,7

Ordinária / MPV – – 512 512 2,4

Ordinária (subtotal) 14.584 2.970 1.295 18.849 87,9

Total 16.441 3.711 1.295 21.447 100,0

% 76,7 17,3 6,0 100,0

Fonte: Gomes (2011).

Legendas: PEC – proposta de emenda à Constituição; PLP – projeto de lei complementar; PL – projeto de lei ordinária; PLN – projeto de 
lei do Congresso Nacional; MPV – medida provisória.
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Tabela 2 – Proposições legislativas que ingressaram para revisão na Câmara e 
no Senado entre 1999 e 2006, segundo via legislativa. 

Via legislativa / Tipo de proposição Local de ingresso para revisão

Tipo de proposição Câmara Senado

Constitucional / PEC 48 20

Complementar / PLP 26 27

Ordinária / PL 662 903

Total 736 950

Fonte: Gomes (2011).
Legendas: PEC – proposta de emenda à Constituição; PLP – projeto de lei complementar; PL – projeto de lei ordinária.

Gráfico 9 – Distribuições anuais das proposições legislativas com ingresso no 
Senado ou na Câmara entre 1999 e 2006, segundo via legislativa e autoria (*). 

Fonte: Gomes (2011).

Nota (*): No caso do Senado, os dados de autoria referem-se à Casa iniciadora.
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Vale destacar que a atividade propositiva das comissões da Câmara 
foi baixa nas vias constitucional e complementar (foram observados no 
período apenas quatro PECs, todas de comissões temporárias, e dez 
PLPs, seis da Comissão de Legislação Participativa e quatro de comis-
sões parlamentares de inquérito). Na via ordinária, foram apresentados 
198 PLs (104 de comissões permanentes – com destaque para a de Legis-
lação Participativa, com 75 PLs – e os demais de comissões temporárias).

Sobre os resultados da tramitação das proposições nas vias legis-
lativas (tabela 3), os vetos totais apostos por presidente foram pouco 
frequentes (0,2% das proposições apresentadas) e cerca de um terço 
das proposições ainda tramitavam em março de 2009 (exceto nas ma-
térias de iniciativa exclusiva do Executivo, em que apenas 10,2% ainda 
tramitavam, mas com força de lei, no caso da medida provisória, e 
nenhuma, no caso do projeto de lei do Congresso Nacional, indicando 
uma rápida resolução para esses tipos). Foram sancionadas ou pro-
mulgadas: 21 emendas à Constituição, 25 leis complementares e 1.699 
leis ordinárias, totalizando 1.745 normas jurídicas111.

Quanto ao sucesso da tramitação, 8,1% de todas as proposições fo-
ram transformadas em norma legal, mas os resultados em cada via fo-
ram bastante diferenciados (tabela 3). As taxas de sucesso (de conversão 
em norma) foram de 9% para a ordinária, 2,6% para a complementar e 
1,3% para a constitucional. Observa-se uma gradação, em que as vias 
de maior hierarquia possuem taxas de sucesso menores. Considerando 
os tipos de proposição da via ordinária, os dois exclusivos do Execu-
tivo obtiveram taxas muito elevadas (91,7% para os PLNs e 77,7% para 
as MPVs112), enquanto o PL, utilizado por ambos os poderes, alcançou 
3,3% (ainda assim, superior à taxa da via complementar).

No caso da via ordinária, a maior eficiência das MPVs e dos PLNs 
foram responsáveis pela produção de 65,7% das leis ordinárias, embora 
estes tipos tenham representado apenas 6,9% das proposições iniciadas 
nessa via. De todo modo, mesmo com menor eficiência, os numerosos 
PLs chegaram a produzir mais leis (583) que as MPVs (398)113.

111	 Entre 1999 e 2006 foram sancionadas ou promulgadas: 33 emendas à Constituição, 28 leis com-
plementares e 1.663 leis ordinárias, totalizando 1.724 normas jurídicas. A diferença de 21 nor-
mas ilustra o efeito do critério temporal de seleção das proposições e do período em que o 
resultado da tramitação é verificado.

112	 No caso das MPVs, além dos 77,7% convertidos em lei, os 10,2% ainda tramitando (situação 
permitida para aquelas apresentadas antes da Emenda Constitucional no 32, de 2001) também 
têm força de lei, até que ocorra nova definição.

113	 Ainda que fossem adicionadas as 52 MPVs que ainda tramitavam com força de lei, os PLs te-
riam superado o número de MPVs.
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Tabela 3 – Distribuição proporcional da situação de tramitação para cada via 
legislativa e tipo de proposição legislativa apresentada entre 1999 e 2006, 

conforme verificação realizada entre fevereiro e março de 2009. 

Via 
legislativa /

tipo de 
proposição

Distribuição proporcional da situação de tramitação (%)

NConvertida 
em norma 

jurídica

Não convertidas

Vetada 
totalmente

Tramitando
(*)

Não 
tramitando

(**)

Situação não 
especificada 

(***)

Constitucional 
/ PEC 

1,3 – 32,7 38,2 27,8 1.646

Complementar 
/ PLP 

2,6 0,1 34,5 40,9 22,0 952

Ordinária / PL 3,3 0,2 35,4 47,9 13,1 17.554

Ordinária / PLN 91,7 0,0 0,0 8,3 0,0 783

Ordinária 
/ MPV

77,7 0,2 10,2 11,9 0,0 512

Ordinária 
(subtotal)

9,0 0,2 33,2 45,3 12,2 18.849

Total 8,1 0,2 33,2 44,6 13,9 21.447

Fonte: Gomes (2011). 

Legendas: PEC – proposta de emenda à Constituição; PLP – projeto de lei complementar; PL – projeto de lei ordinária; PLN – projeto de 
lei do Congresso Nacional; MPV – medida provisória; N – total de proposições.

(*) No caso da MPV, essa coluna refere-se àquelas em tramitação, mas que, de todo modo, produziam efeito de lei. No caso dos demais 
tipos, refere-se às apensadas, prontas para pauta, aguardando medida na Câmara ou retorno do Senado. 

(**) No caso da MPV, essa coluna refere-se às prejudicadas, rejeitadas, revogadas ou sem eficácia. No caso dos demais tipos, refere-se às 
arquivadas, devolvidas ao autor ou transformadas em novas proposições.

(***) Refere-se a proposições do Senado em que os dados disponíveis não possibilitaram especificar a situação da tramitação, mas que 
não foram convertidas em lei, nem encaminhadas para a revisão da Câmara, segundo verificação até março de 2009.

No que se refere à autoria, as taxas de sucesso do Executivo foram 
inversamente proporcionais ao nível hierárquico das vias legislativas, 
como também ocorreu para o conjunto de todos os autores, mas os 
patamares de sucesso do Executivo foram bem superiores (tabela 4). 
Observe-se que, no tipo de proposição da via ordinária em que há con-
corrência de iniciativa com os parlamentares (o PL), a taxa de desempe-
nho do Executivo chegou a ser inferior à obtida na via complementar. 
Contudo, como mencionado, o melhor desempenho do Executivo na 
via ordinária foi garantido pelas elevadas taxas dos dois tipos de seu 
uso exclusivo. As taxas de dominância do Executivo na produção de 
cada via seguiram a mesma tendência hierárquica. Novamente, obser-
va-se menor dominância com relação aos PLs (tabela 4).
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Tabela 4 – Distribuição de taxas de sucesso e de dominância, segundo as 
vias legislativas, de proposições em todos os temas de política, de autores 
selecionados, com ingresso na Câmara dos Deputados entre 1999 e 2006, e 

situação de tramitação observada em março de 2009.

Via

Taxas de sucesso (%) Taxa de dominância (%)

Todos 
autores Executivo Executivo Coalizão

Constitucional 1,3 36,8 33,3 90,5

Complementar 2,6 53,8 56,0 72,0

Ordinária 9,0 76,6 76,9 89,2

PL* 3,3 46,6 32,8 76,9

MPV 77,7 77,7 100,0 100,0

PLN 91,7 91,7 100,0 100,0

Fonte: Banco de dados do estudo.

Nota: (*) No caso dos PLs, foi considerado o ingresso na Câmara no período do estudo.

Esses dados contrariam a tese da predominância do Executivo, pelo 
melhor desempenho do Legislativo na via de maior nível de hierarquia 
e também no caso dos PLs. Entretanto, antes de se supor uma predomi-
nância do Legislativo nessas situações, os dados sobre o desempenho 
da coalizão indicam algo diferente. A taxa de dominância da coalizão 
mostrou-se elevada em todas as vias, inclusive quebrando o padrão 
hierárquico pelo elevado rendimento apresentado na via constitucional 
– 90,5% (tabela 6), chegando a 100% das emendas constitucionais com 
comprometimento do orçamento federal114. O predomínio na produção 
legislativa, considerando os níveis de relevância das propostas, ocorre 
por atuação da coalizão em todas as vias legislativas, por meio das ini-
ciativas compartilhadas entre o Executivo e os parlamentares da base. 

Os membros da coalizão predominaram como autores de 76,9% das 
leis ordinárias provenientes de PLs (excluindo 17 de autoria de comis-
sões e 47 de autores do Judiciário), observando-se dominância do Exe-
cutivo nos temas administrativos, e compartilhamento com parlamen-
tares da coalizão dos temas econômicos e sociais. Os parlamentares da 
coalizão também prevaleceram nas leis sobre temas de homenagens 
ou simbólicos. Considerando-se o total de produção observado na via 
ordinária, o Executivo foi autor de 76,9% e a coalizão, de 89,2%. Excluin-

114	 Esse desempenho supera a proporcionalidade que seria esperada pelo quantitativo de PECs 
apresentadas pelos parlamentares da oposição e da coalizão.
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do-se as leis orçamentárias, a proporção do Executivo seria de 55,3%, e 
a da coalizão, de 79%.

O sucesso da oposição foi limitado na via constitucional (2 entre 
10 emendas constitucionais de autoria do Legislativo, quase 10% das 
21 produzidas na via); mais expressivo na complementar (7 entre 11 leis 
de autoria do Legislativo e quase 30% das 25 produzidas) e intermediá-
rio na ordinária (120 entre 228 leis de parlamentares e cerca de 20% da 
583 produzidas).

As comissões aprovaram 2,3% de PLs de sua autoria, sendo três de 
comissões permanentes (nenhum da Comissão de Legislação Participa-
tiva, a qual apresentou mais projetos) e dois de comissões temporárias.

Quanto aos tempos médios de tramitação das propostas sobre todos 
os temas transformadas em norma legal, as do Executivo alcançaram 
maior celeridade que as do Legislativo nas vias em que o recurso da ur-
gência está disponível (complementar e ordinária) ou não (tabela 5). Na 
via constitucional, o Executivo obteve média de 315 dias, quase 3 vezes 
mais rápido que os projetos do Legislativo e mais lento apenas que pro-
posições na via ordinária (as MPVs, com média de 91 dias, e os PLNs, 
com média de 63 dias). No caso dos PLs, os do Executivo obtiveram as 
mais rápidas tramitações (média de 451 dias, enquanto os PLs de parla-
mentares superaram os 1.000 dias). Temas associados aos parlamenta-
res, como os sobre homenagens ou simbólicos, apresentaram tramita-
ção média prolongada (1.114 dias), enquanto os político-institucionais 
tramitaram mais rapidamente (606 dias). Entre os vetados totalmente, 
as tramitações foram, em geral, mais prolongadas que nos casos exito-
sos, inclusive a da única MPV vetada totalmente. Em todas as vias, os 
tempos médios das leis iniciadas pela coalizão foram mais rápidos que 
os da oposição (tabela 5).

A seção seguinte permite a visualização do fluxo de tramitação em 
todas as vias legislativas em uma área de política específica, a saúde 
(figuras 2 a 6), evidenciando as marcantes diferenças nas tramitações 
entre as vias. Em geral, são reproduzidos os achados para o conjunto 
de todas as áreas de políticas.
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Tabela 5 – Distribuição de tempos médios de tramitação, segundo as vias 
legislativas, de proposições convertidas em norma legal em todos os temas 

de política, de autores selecionados, com ingresso na Câmara dos Deputados 
entre 1999 e 2006, e situação de tramitação observada em março de 2009.

Via
Tempo médio de tramitação (dias)

Executivo Deputado Senador Coalizão Oposição

Constitucional 315 985 1323 892 1382

Complementar 520 1093 656 553 961

Ordinária * * * * *

PL 451 1064 1129 788 1134

MPV 91 – – – –

PLN 63 – – – –

Fonte: Banco de dados do estudo.

Nota: (*) Não calculada.

3.3	 Fluxo de tramitação nas vias legislativas de 
proposições relacionadas à saúde

A observação dos fluxos de tramitação ocorridos nas vias legisla-
tivas facilita a compreensão das interações e decisões estratégicas dos 
atores. Para maior detalhe, utilizou-se o subconjunto com 5.319 proposi-
ções classificadas como relacionadas à saúde115. As figuras 2 a 5 refletem 
a tramitação de todas as PECs, PLPs, PLNs e MPVs com tramitação fina-
lizada (convertidas em norma ou arquivadas) até março de 2009. A figu-
ra 6 apresenta os PLs relacionados à saúde convertidos em lei ordinária.

O fluxo das 92 PECs relacionadas à saúde com tramitação finali-
zada (figura 2) evidencia que as convertidas em emendas constitucio-
nais, em geral, o foram no mesmo período de governo do presidente 

115	 O subconjunto possui 5.319 proposições classificadas como relacionadas à saúde (24,8% do 
total apresentado no Congresso entre 1999 e 2006. Foi utilizada a primeira versão da classi-
ficação temática da saúde (GOMES, CARVALHO e REIS, 2009), desenvolvida pelo Grupo de 
Pesquisa e Extensão sobre Saúde da Câmara dos Deputados, a partir de 2004. Essa classifi-
cação considera a saúde num sentindo amplo, incluindo as tradicionais ações e serviços de 
saúde, a redução de riscos à saúde – esses dois elementos explicitamente citados no art. 196 
da Constituição Federal –, benefícios (no sentido de vantagens decorrentes da situação de 
saúde) e outros direitos. Esses quatro grupos temáticos contêm 13 temas e 53 subtemas mu-
tuamente exclusivos. Cada proposição foi classificada considerando o subtema mais direta-
mente relacionado ao objetivo do projeto. Nesse estudo, uma quinta categoria foi destacada, 
a de projetos simbólicos (geralmente sobre dias comemorativos).
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em exercício no início da tramitação116. Também são claras as tramita-
ções mais céleres das proposições do Executivo, como também uma 
concentração de emendas constitucionais no tema de “ações e serviços 
de saúde” (que foi o mais frequentemente abordado pelo Executivo), re-
forçando a sugestão de variação entre a proporção de temas aprovados 
em relação aos iniciados nas vias. 

Focalizando as 9 PECs relacionadas à saúde convertidas em emen-
das, uma pertencia ao grupo de benefícios – no caso, trabalhista – (de 
autoria de senador da coalizão) e as 8 demais ao grupo de ações e ser-
viços de saúde (sendo quatro de autoria do Executivo, todas relevantes 
para o financiamento da saúde; três de senadores e uma de deputado). 
Das cinco emendas exitosas de autoria de parlamentar (três do PFL e 
duas do PT), apenas uma (do grupo de ações e serviços de saúde) foi de 
senador da oposição, quando a PEC foi apresentada e também promul-
gada. Embora o Legislativo tenha produzido uma emenda a mais que 
o Executivo, também na área da saúde houve o predomínio de autores 
da coalizão (88,9%).

Os 50 PLPs relacionados à saúde com tramitação finalizada (figura 3) 
demonstram uma via com baixo nível de produção (duas leis), o que di-
ficulta inferir sobre a dominância de atores. De todo modo, sobressaiu o 
grupo de “ações e serviços de saúde”. Observa-se uma tramitação mais 
rápida desses poucos casos de sucesso (em relação aos arquivados), os 
quais também contaram com uma tramitação mais rápida no Senado. No 
caso dos PLPs arquivados, é expressiva a finalização das tramitações em 
blocos ao final das legislaturas, indicando que não receberam pareceres 
de todas as comissões. Observa-se a ocorrência de vetos presidenciais de-
liberados muito além do período constitucional de trinta dias.

Os 82 PLNs relacionados à saúde com tramitação finalizada (figura 
4) apresentam um fluxo muito acelerado, resolvendo-se no período de 
governo do presidente que os iniciaram. Todas as proposições perten-
cem ao grupo de “ações e serviços de saúde”, exceto uma sobre “re-
dução de riscos à saúde”. A eficiência na conversão em lei é evidente: 
apenas cinco não obtiveram êxito – três foram retiradas pelo Executivo 
e duas, prejudicadas pela aprovação de outro projeto. A maioria das 
proposições trata da abertura de crédito extraordinário, exceto as que 
abordam o plano plurianual, estimativas orçamentárias e diretrizes or-
çamentárias. Os vetos presidenciais parciais concentram-se nesses três 

116	 Além das PECs que ingressaram na Câmara no período do estudo, a figura 2 registra duas PECs 
iniciadas antes de 1999, aprovadas no período de observação, apenas para fins ilustrativos.
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últimos temas, que apresentam, potencialmente, maior relevância que 
a abertura de créditos extraordinários117.

Entre as 77 MPVs relacionadas à saúde (figura 5), também houve 
concentração no grupo de “ações e serviços de saúde”. A utilização de 
MPVs orçamentárias foi maior na primeira fase do governo de Lula da 
Silva. Quase todas as MPVs foram convertidas em lei, exceto as três re-
jeitadas (no final do governo de Fernando Henrique Cardoso) e as duas 
revogadas. As MPVs anteriores a setembro de 2001 (época da última 
reforma constitucional que afetou a tramitação das MPVs) apresentam 
padrão diferenciado. No período anterior, em que as MPVs eram re-
editadas a cada mês caso não fossem convertidas em lei, tal situação 
mostrou ser a mais frequente. Outra situação peculiar é que algumas 
MPVs mantiveram o conteúdo da última edição, em vigor na época da 
transição de regras (setembro de 2001), e continuam a vigorar com o 
status de “em tramitação”, mas com a força de lei garantida pela Emen-
da Constitucional no 32, de 2001, até que venham a ser especificamente 
revogadas ou alteradas por uma lei ordinária.

Após 2001, com a proibição das reedições e o surgimento do “tranca-
mento” da pauta das Casas nos casos de não deliberação, as conversões 
em lei tornaram-se bem mais rápidas (entre as convertidas em lei, as mé-
dias de tramitação passaram de 442 para 111 dias), e os projetos de lei de 
conversão, necessários quando os parlamentares modificam a proposta 
original, tornaram-se mais frequentes (passaram de 36,4% para 58%).

Nos casos em que MPVs receberam vetos presidenciais, em geral, 
também se observa demora para sua apreciação pelo Congresso.

Com relação aos PLNs e às MPVs, o primeiro período de gover-
no foi responsável por um maior quantitativo de PLNs relacionados 
à saúde. O quantitativo nos PLNs orientadores do orçamento foi pra-
ticamente o mesmo nos dois períodos (em torno de 10). A diferença 
ocorreu nos projetos sobre créditos extraordinários (41 no primeiro 
período e 20 no segundo).

Foi marcante a diferença no uso das MPVs entre o segundo manda-
to do governo de Fernando Henrique Cardoso e o primeiro mandato 
do governo de Lula da Silva. Este predominou no uso de MPVs em 
todos os grupos temáticos da saúde, editou 68% das MPVs (excluindo 
as revogadas e rejeitadas) e usou MPV para tratar de matéria orçamen-
tária em seis ocasiões (no período anterior foi usada uma vez). 

117	 Não foram verificados os períodos de deliberação desses vetos. 
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A figura 6 mostra que o conjunto dos 96 PLs relacionados à saúde 
convertidos em lei ordinária, em geral, possui um fluxo mais lento (nos 
vários grupos temáticos) que nas demais vias legislativas e que nos 
outros tipos de proposição na via ordinária. Em geral, os projetos se-
guiram para sanção presidencial sem modificações pela Casa revisora.

Também entre os PLs as propostas exitosas do Executivo concentra-
ram-se no grupo de “ações e serviços de saúde”, enquanto os projetos 
dos parlamentares apresentaram maior variação temática, incluindo 
os temas simbólicos. Os PLs exitosos do Executivo tramitaram três ve-
zes mais rapidamente que os dos parlamentares; contudo, estes apro-
varam mais leis, reafirmando a não predominância do Executivo neste 
tipo de proposição.

Novamente, os vetos presidenciais foram deliberados com grande 
atraso, em geral, na legislatura seguinte, e nenhum deles (como tam-
bém nas demais vias) foi derrubado.

3.4	 Síntese do capítulo

As informações históricas e os resultados segundo os tipos de pro-
posições reforçam a preocupação metodológica de desagregar a aná-
lise por via legislativa. Os dados sistêmicos permitem a elaboração de 
indicadores com denominadores, facilitando a percepção do peso da 
utilização das vias pelos atores e do resultado de cada uma delas na 
produção legislativa. 

Os dados de “entrada” de proposições no sistema indicam que os 
atores do Legislativo são responsáveis pela maioria da agenda apresen-
tada (em geral, mais de 90%) em todas as vias e em todas as áreas de 
política. No entanto, predominam iniciativas de parlamentares, sendo 
pouco frequentes as de autoria de comissões. Essas propostas estão su-
jeitas ao efeito do ciclo eleitoral, de modo que são mais constantes no 
primeiro ano de cada legislatura. O papel do Senado como Casa ini-
ciadora de proposições nas vias de maior complexidade, embora man-
tenha a atividade revisora (principalmente na via ordinária), destaca 
a importância da consideração de atores nas diferentes instâncias de 
decisão. Com relação à atividade propositiva de atores da coalizão e da 
oposição, em geral, os primeiros foram mais ativos em todas as áreas 
de política e em todas as vias.

Os dados de “saída” do sistema indicam que o veto total não é fre-
quente e que, em relação à conversão de proposições em normas legais, 
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há diferença na eficiência das vias legislativas, a qual se comporta de 
modo inversamente proporcional à complexidade da via, com evidente 
vantagem para conversão dos tipos de proposição de uso exclusivo do 
Executivo na via ordinária. Contudo, destaca-se o fato de que o Exe-
cutivo não predominou como autor de normas em vias específicas (a 
constitucional e a ordinária, com relação aos PLs), embora o domínio 
da coalizão tenha sido incontestável em todas as vias.

As análises de fluxo de tramitação nas vias tornam claros seus dife-
rentes padrões temporais e as vantagens estratégicas de atores em cada 
uma delas.

O capítulo seguinte aborda outras regularidades observadas no sis-
tema de produção legislativa, considerando o conteúdo das proposi-
ções e a interação entre os atores.
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Figura 2 – Fluxo de tramitação de 92 propostas de emenda à Constituição 
relacionadas à saúde, com tramitação na Câmara iniciada entre 1999 e 2006 

e finalizada até março de 2009, por grupos temáticos.
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Figura 3 – Fluxo de tramitação de 50 projetos de lei complementar relacionados à 
saúde (arquivados ou convertidos em lei complementar), com tramitação na Câmara 

iniciada entre 1999 e 2006 e finalizada até março de 2009, por grupos temáticos.
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Figura 4 – Fluxo de tramitação de 82 projetos de lei do Congresso Nacional 
relacionados à saúde (arquivados ou convertidos em lei ordinária), com 
tramitação iniciada entre 1999 e 2006 e finalizada até março de 2009.
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Figura 5 – Fluxo de tramitação de 77 medidas provisórias relacionadas à saúde, com 
tramitação iniciada entre 1999 e 2006 e observada até 2009, por grupos temáticos.
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Figura 6 – Fluxo de tramitação de 96 projetos de lei ordinária relacionados à saúde, 
com ingresso na Câmara entre 1999 e 2006, e convertidos em lei ordinária 

até março de 2009, por autoria e grupos temáticos.



4
Conteúdo das 
proposições e 
interações 
entre atores
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As interações no sistema de produção legislativa são consideradas 
neste capítulo a partir da análise das áreas de políticas públicas pre-
sentes na agenda legislativa e da utilização de recursos estratégicos 
pelos atores para favorecer (regime de urgência, local preferencial 
para definição) ou obstruir a tramitação (arquivamento) ou, ainda, 
para modificar o conteúdo da matéria (emendas parlamentares, vetos 
presidenciais). Finalmente, são indicados os tipos de interações entre 
os poderes observados.

4.1	 Agenda nas vias legislativas

A tabela 6 sintetiza dados sobre as áreas de política dos projetos 
que compuseram a agenda (apresentados entre 1999 e 2006) e os apro-
vados em cada via. Tanto quando se utiliza a perspectiva dos projetos 
que tramitaram no Senado, quanto dos que tramitaram na Câmara, 
percebe-se a existência de especializações temáticas em cada via legis-
lativa e que são similares nas duas Casas118.

Por exemplo, a área político-institucional é a que mais contribui na 
agenda apresentada na via constitucional e cai progressivamente nas 
vias de menor hierarquia. No caso da área econômica, a via comple-
mentar se sobressai. Em geral, a área social situa-se entre as duas áreas 
mais frequentes em todas as vias, mas na via ordinária responde por 
mais de 60% da agenda nas duas Casas. A área administrativa ocupa 
a terceira posição de frequência em quase todas as vias e a sobre ho-
menagens ou simbólicos é virtualmente inexistente nas vias de maior 
hierarquia, ocupando as últimas posições na via ordinária.

Apesar da semelhança, pois os temas mais frequentes em cada via 
em geral foram os mesmos nas duas Casas, alguma diferenciação na 
agenda considerada no Senado e na Câmara também é perceptível. Por 
exemplo, as áreas político-institucional e administrativa apresentaram 
proporções maiores no Senado, enquanto a área social foi mais preva-
lente na Câmara, em todas as vias119. 

Os dados não oferecem suporte a uma suposta divisão de interesses 
entre os poderes, em que o Legislativo trataria dos temas sociais e o 
Executivo dos econômicos e administrativos. Já se havia referido que 
as proposições dos atores do Legislativo foram as mais numerosas em 

118	 A classificação sobre áreas de política das proposições utilizou as mesmas denominações do 
estudo de Figueiredo e Limongi (1999a).

119	 Araújo (2009), que priorizou a perspectiva de tramitação no Senado de projetos apresentados 
entre 1989 e 2004, detectou proporções de conteúdos e ordenamentos semelhantes.
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todas as vias, mas a análise de conteúdo das propostas mostrou que os 
parlamentares apresentaram mais propostas que o Executivo em cada 
área de política de todas as vias legislativas (gráfico 10). Isso ocorreu 
tanto no período de 1999 a 2002 (último mandato do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso – FHC), quanto no período seguinte (primei-
ro mandato do governo de Lula da Silva – LS).

Tabela 6 – Proporção de áreas de política temas de projetos apresentados 
e aprovados nas vias legislativas, segundo a perspectiva de tramitação na 
Câmara ou no Senado, de proposições com ingresso entre 1999 e 2006 e 

situação de tramitação observada em março de 2009.

Área de 
política

Via Constitucional Via Complementar Via ordinária / PL (+)

APRE (*) APRO
(**)

APRE (*) APRO
(**)

APRE (*) APRO
(**)SF CD SF CD SF CD

Administrativa 27,4 22,0 9,5 24,0 21,0 40,0 9,8 6,8 18,5

Econômica 9,5 12,2 14,3 40,8 36,8 32,0 18,5 19,3 10,1

Hom./ 
simbólicos 0,2 0,1 0 0 0,1 0 5,8 4,1 22,8

Político- 
institucional 34,2 26,5 4,8 13,7 8,5 4,0 4,6 2,8 1,5

Social 28,7 39,2 71,4 21,4 33,6 24,0 61,2 66,9 47,0

N 526 1188 21 262 743 25 3873 15246 583

Fonte: Gomes (2011).

Legendas: SF – projeto com tramitação no Senado Federal; CD – projeto com tramitação na Câmara dos Deputados; PL – projeto de lei 
ordinária; APRE – apresentado; APRO – aprovado; Hom. – homenagens; N – total de proposições em cada coluna.

Nota: (*) Os dados das perspectivas de tramitação referem-se a projetos de todos os autores que tramitaram na Casa especificada. (**) 
Segundo a perspectiva da Câmara. (+) Os dados sobre a via ordinária referem-se aos PLs.

Sobre a atividade propositiva dos parlamentares da coalizão e da 
oposição, no caso da iniciação de PEC, em ambos os períodos, a área 
social foi a mais frequente e, em geral, os parlamentares da coalizão 
foram mais ativos que os da oposição em todas as áreas, exceto na área 
político-institucional durante o segundo período analisado (gráfico 10). 
A participação do Executivo, embora pequena, concentrou-se (mais da 
metade) na área social e as PECs da área político-institucional foram 
exclusivamente iniciadas por parlamentares.
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Gráfico 10 – Distribuição de conteúdos de proposições nas vias constitucional e com-
plementar com ingresso na Câmara entre 1999 e 2006, por áreas de política, pertenci-

mento à coalizão de governo na apresentação da proposição e período de governo.

Fonte: Gomes (2011).

A iniciação de PLP no primeiro período foi inferior ao segundo, 
mas o Executivo apresentou mais projetos no primeiro período (grá-
fico 10). A área social foi a mais frequente no primeiro, e a econômica, 
no segundo. Os parlamentares da oposição foram mais ativos nas áreas 
político-institucional e social no primeiro período; enquanto, no segun-
do, a coalizão apresentou mais PLPs em todas as áreas, com pequena 
vantagem na área econômica.

Na via ordinária, com relação aos PLs, a participação direta do Exe-
cutivo foi pouco frequente, priorizando a área social, como também 
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o fizeram os atores do Legislativo (gráfico 10). Nessa via, a oposição 
apresentou mais projetos da área social no primeiro período; enquanto 
no seguinte, a nova coalizão manteve o interesse social e apresentou 
bem mais projetos nessa área que a coalizão anterior. Esses dados indi-
cam diferenças nos interesses dos parlamentares das coalizões obser-
váveis pela alternância de poder.

Entre as proposições exclusivas do Executivo na via ordinária (gráfi-
co 11), as MPVs de conteúdo orçamentário representaram 22% do total. 
Entre as 401 MPVs não orçamentárias, os temas mais frequentes foram 
os sociais (41%), econômicos (37%) e administrativos (22%), não alcan-
çando expressão os temas das áreas político-institucional e de home-
nagens ou simbólicos. Os PLNs foram todos de natureza orçamentária.

Também foram observadas variações nas escolhas dos tipos de pro-
posição na via ordinária pelo Executivo nos dois períodos estudados. 
No primeiro período, o Executivo fez maior uso da via orçamentária 
regular (cerca de 25% mais PLNs) e apresentou quase o dobro de MPVs 
na área econômica que no segundo, enquanto o uso de MPVs em ques-
tões orçamentárias e administrativas foi um pouco maior no segundo 
período (gráfico 11).

Ao considerar a parte da agenda “aprovada”, uma observação mar-
cante foi que as proporções das áreas presentes nas normas produzidas 
não corresponderam às proporções dos temas que ingressaram nas Ca-
sas. A área social ganhou destaque na produção da via constitucional 
(71,4%); a administrativa, na complementar (40%); e a de homenagens 
ou simbólicos, na ordinária (22,8%, menor apenas que a área social). A 
implicação é que a agenda apresentada no Congresso não seria a mes-
ma que foi aprovada (tabela 6).

Os dados da tabela 7 mostram que também na agenda aprovada 
nas vias, a autoria de deputados e senadores foi destacada. Na via 
constitucional, a área social foi privilegiada, mas com a participação 
do Executivo e dos parlamentares, com destaque para os senadores. 
Os autores do Legislativo produziram mais leis complementares em 
temas econômicos e o Executivo, na área administrativa. Nas leis ordi-
nárias produzidas a partir de PLs, quase a metade das de deputados 
e senadores foram em temas sociais (chegando a 56% no caso do Exe-
cutivo), e a soma das leis de autoria de deputados e de senadores foi 
superior às do Executivo em todas as áreas de política, exceto na ad-
ministrativa. Uma grande vantagem em prol do Legislativo foi obser-
vada nas áreas político-institucional e de homenagens ou simbólicos 
(94,7% e 88,9%, respectivamente).
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Embora a elevada ocorrência de leis sobre temas de homenagens 
ou simbólicos (22,8% do total de leis ordinárias provenientes de PL)120 
reduza a relevância do que é produzido na via ordinária e sob a in-
fluência do Legislativo (e de suas comissões permanentes), este poder 
iniciou mais leis provenientes de PLs que o Executivo também nas 
áreas econômica, político-institucional e social. Apenas na área admi-
nistrativa, o Executivo predominou, em função de sua competência 
legislativa exclusiva.

Gráfico 11 – Distribuição de conteúdos de projetos de lei do Congresso Nacional 
(PLNs) e medidas provisórias (MPVs) com ingresso entre 1999 e 2006, 

por áreas de política e período de governo.

PLN

MPV

Fonte: Gomes (2011).

120	 Carneiro (2009) detectou 22% de leis simbólicas na produção do Legislativo entre 1988 e 2007, 
sendo 80% apreciadas conclusivamente pelas comissões. Também observou que a produção das 
comissões do Legislativo é expressiva, mesmo após a exclusão das leis simbólicas. Na área da 
saúde, Godoi (2008) observou 23,8% de leis simbólicas, sendo a maioria originada no Senado.
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Tabela 7 – Distribuição de áreas de política de normas legais produzidas 
a partir de proposições apresentadas entre 1999 e 2006 e convertidas 

até março de 2009, segundo autoria e via legislativa.

Área de política
Autoria 

%
DEP SEN PRE OUTRO Total

Via Constitucional

Administrativa 1 0 1 0 2 9,5

Econômica 0 2 1 0 3 14,3

Hom./simbólicos 0 0 0 0 0 0,0

Político-institucional 0 1 0 0 1 4,8

Social 2 8 5 0 15 71,4

Subtotal 3 11 7 0 21 100,0

Via Complementar

Administrativa 1 2 7 0 10 40,0

Econômica 2 3 3 0 8 32,0

Hom./simbólicos 0 0 0 0 0 0,0

Político-institucional 0 0 1 0 1 4,0

Social 2 1 3 0 6 24,0

Subtotal 5 6 14 0 25 100,0

Via Ordinária (PL)

Administrativa 6 6 52 44 108 18,5

Econômica 22 14 23 0 59 10,1

Hom./simbólicos 78 48 7 0 133 22,8

Político-institucional 4 4 1 0 9 1,5

Social 98 65 108 3 274 47,0

Subtotal 208 137 191 47 583 100,0

Via Ordinária (MPV)

Administrativa 0 0 66 0 66 16,6

Econômica 0 0 104 0 104 26,1

Hom./simbólicos 0 0 1 0 1 0,3

Político-institucional 0 0 0 0 0 0,0

Social 0 0 123 0 123 30,9

Orçamentária 0 0 104 0 104 26,1

Subtotal 0 0 398 0 398 100,0

Via Ordinária (PLN)

Orçamentária 0 0 718 0 718 100,0

Subtotal 0 0 718 0 718 100,0

Total 216 154 1328 47 1745 100,0

Fonte: Gomes (2011).
Legendas: DEP – deputado; SEN – senador; PRE – presidente; PL – projeto de lei ordinária; MPV – medida provisória; PLN – projeto de lei 
do Congresso Nacional.
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Ainda que fossem excluídas as leis sobre temas de homenagens ou 
simbólicos, a soma da produção de autoria do Legislativo (219) seria 
superior às de autoria do Executivo (184). Assim, além da expressão de 
prováveis interesses particularistas, o Legislativo também atuou com 
destaque em políticas de interesse mais amplo.

A oposição foi autora de apenas duas emendas constitucionais (uma 
de deputado e outra de senador, ambas na área social e sem compro-
metimento orçamentário federal) e quatro leis complementares (duas 
na área social e duas na econômica, ambas com comprometimento or-
çamentário federal).

O comprometimento do orçamento federal esteve presente em 47,6% 
das normas produzidas na via constitucional e em 60% na complemen-
tar. Na via ordinária, as leis provenientes de PLs não foram analisadas 
quanto a esse tipo de comprometimento, mas as provenientes de PLNs 
e MPVs indicam que, nessa via, pelo menos 45,7% das leis comprome-
tiam o orçamento federal.

A influência de tal comprometimento na agenda apresentada e 
aprovada nas vias foi observada no subconjunto de proposições rela-
cionadas à saúde que tramitaram na Câmara121. Entre as PECs, 37,2% 
apresentavam esse comprometimento. No grupo de ações e serviços de 
saúde essa proporção chegou a 59,6%; no de benefícios, a 36,5%; no de 
redução de riscos, a 14,8%, e no de direitos, a nenhum envolvimento. 
Os dois últimos grupos não foram objeto de proposta direta do Exe-
cutivo, embora os parlamentares da coalizão tenham atuado em todos 
os grupos. Nas poucas vezes em que o Executivo iniciou proposição 
relacionada à saúde nessa via, ele priorizou temas no grupo de ações e 
serviços de saúde (cinco das seis PECs) e em 83,3% de suas PECs havia 
comprometimento do orçamento federal. Das nove PECs exitosas, seis 
(67%) apresentavam impacto no orçamento federal.

Entre os PLPs relacionados à saúde, 45,5% apresentavam compro-
metimento do orçamento federal, sendo que no grupo sobre ações e 
serviços de saúde essa proporção chegou a 63,8%; no de benefícios, a 
39,5%, e no de redução de riscos, a 18,2%. O Executivo apresentou ape-
nas três PLPs, todos no primeiro grupo temático, com envolvimento do 
orçamento federal e no período entre 1999 e 2002.

121	 Ver comentários sobre o subconjunto de proposições relacionadas à saúde na nota 113.
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4.2	 O regime de urgência

Na via complementar, o regime de urgência foi adotado de modo 
diferenciado durante a tramitação na Câmara, totalizando 5% dos 
690 PLPs de autoria deputados, 31% dos 26 PLPs de senadores e 77% 
dos 26 PLPs do Executivo. Os PLPs de parlamentares receberam pre-
dominantemente (mais de 90%) o tipo de urgência solicitado pelos 
parlamentares. O Executivo teve 42% de seus PLPs beneficiados por 
esse tipo de urgência e, adicionalmente, 35% tramitaram sob urgência 
constitucional (o tipo solicitado pelo próprio Executivo). 

Foram objeto de algum tipo de urgência durante a tramitação na 
Câmara, 88% das leis complementares, sendo as da área econômica as 
que mais se beneficiaram desse recurso (46,7%)122. Curiosamente, entre 
os PLPs convertidos em lei, os poucos que tramitaram sem urgência o 
fizeram bem mais rapidamente (média de 520,4 dias) do que os com ur-
gência legislativa (média de 919,1 dias), indicando que, provavelmente, 
a urgência tenha sido empregada como um meio para colocar os temas 
efetivamente na agenda de decisão.

Na via ordinária, o regime de urgência foi adotado em 6% dos 
PLs que tramitaram na Câmara, na maior parte a urgência legislati-
va (83,9%), com grande variação segundo a autoria. Foram objeto de 
urgência: 40% dos PLs do Executivo; 7,4% dos de senadores; 5,5% dos 
de deputados e 30,4% dos de outros autores. Entre esses, a urgência do 
tipo solicitado pelos parlamentares foi utilizada na Câmara em 67,9%, 
87,8%, 87,4% e 100%, respectivamente. Foram convertidos em lei ordi-
nária: 75,2%, 44,9%, 5,7% e 85,7%, respectivamente. Desse modo, foram 
objeto de urgência 64,9% das leis de autoria do Executivo; 16,1% das de 
senadores; 20,2% das de deputados e 51,1% das de outros autores.

No caso de uso de urgência entre os PLNs, apenas os 82 relaciona-
dos à saúde foram analisados. A urgência foi adotada em 25,6% dos 
PLNs (todas do tipo solicitado por parlamentares), sendo que o período 
entre 1999 e 2002 foi quando ocorreu 90,5% desse uso. Com exceção de 
um caso, a urgência foi predominantemente adotada nos PLNs sobre 
créditos extraordinários.

122	 Entre os PLPs convertidos em lei complementar, todos os cinco de deputados foram objeto de 
urgência (sendo quatro projetos de parlamentar da oposição); cinco entre seis de autoria de se-
nadores tramitaram sob urgência legislativa (sendo três projetos de parlamentar da oposição) e 
doze dos quatorze PLPs exitosos do Executivo foram objeto de urgência (seis de cada tipo, sendo 
que em um caso a urgência constitucional foi retirada posteriormente pelo próprio Executivo).
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4.3	 Tipo de apreciação: Plenário ou comissões

Apenas na via ordinária é possível a aprovação de uma proposição 
conclusivamente pelas comissões, sem a consideração pelo Plenário. 

O tipo de apreciação mais frequente para os PLs apresentados foi o 
conclusivo pelas comissões (66,4%), cabendo ao Plenário a competência 
para definir 30,7% das proposições. Considerando a autoria, o tipo de 
apreciação mais frequente foi pelo Plenário – para o Executivo (56,6%) 
e outros autores (58,1%) –, e pelas comissões – para deputados (67,4%) e 
senadores (63,2%). A área de política com maior proporção de aprecia-
ção pelas comissões foi a de homenagens ou simbólicos (91,2%), seguida 
pela econômica (75,8%), social (64,8%) e administrativa (62,1%). Na área 
político-institucional predominou a apreciação pelo Plenário (84,1%).

Entre os PLs convertidos em lei, o Plenário definiu 39,1% e as co-
missões, 58,3%. As comissões definiram 70,7% das leis de deputados e 
81,8% das de senadores. O Plenário definiu 66,5% das leis do Executivo 
e 51,1% das de outros autores. A apreciação conclusiva pelas comissões 
predominou na área de homenagens ou simbólicos (91%) e apresentou 
alguma vantagem nas áreas social (53,6%), econômica (50,8%) e políti-
co-institucional (44,4%)123. O Plenário destacou-se na produção de leis 
na área administrativa (63,9%).

4.4	 Vetos presidenciais

Na via complementar, os vetos parciais foram amplamente utiliza-
dos nas leis do período (44%), e mais frequentes na área administrati-
va (45,5% do total de vetos parciais). Foram aplicados tanto em leis de 
autoria de parlamentares quanto do próprio Executivo (42,9% de seus 
projetos foram parcialmente vetados). Um dos vetos ainda não havia 
sido votado (até março de 2009) e os outros dez foram mantidos em 
sessões que ocorreram entre 2004 e 2009. No subconjunto de proposi-
ções relacionadas à saúde, verificou-se que 15,6% das 77 leis comple-
mentares receberam vetos parciais, sendo que 92,9% destes ocorreram 
naquelas direcionadoras do orçamento federal, e que nenhum PLN foi 
objeto de veto total.

Na via ordinária, considerando todas as áreas de políticas, o veto 
total foi exercido pelo presidente 38 vezes no conjunto observado: ne-
nhum veto em matéria orçamentária, um em MPV, 18 em PL de autoria 

123	 Excluindo os PLs sem informações sobre a variável, a proporção para as comissões é de 57,1.
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da oposição, 18 em PL de autoria da coalizão e um em PL de autoria do 
TCU. Entre os PLs vetados totalmente, 78,4% haviam sido aprovados 
pelas comissões. Os vetos totais foram provenientes na maior parte das 
áreas social (70,1%) e econômica (18,9%). 

No subconjunto de proposições relacionadas à saúde da via ordi-
nária, 24,2% das MPVs receberam vetos parciais e, no caso das leis re-
sultantes de PLs, 23,5%. Esses vetos, em geral, foram deliberados anos 
depois da aposição e, praticamente, em apenas três períodos especí-
ficos nos anos de 2004, 2008 e 2009. Entre os sete PLs relacionados à 
saúde vetados totalmente não havia nenhum do Executivo. Os tempos 
médios de tramitação até o veto foram longos, superando 1.200 dias. 
As deliberações sobre os vetos totais também ocorreram anos depois 
de sua aposição pelo presidente – novamente, nos três períodos espe-
cíficos já mencionados. Verificou-se que todos os casos de vetos totais 
foram em propostas com apreciação conclusiva pelas comissões e sem 
comprometimento orçamentário federal.

4.5	 Arquivamento das proposições

Diante do grande volume de proposições, o modo como a tramita-
ção finalizou foi observado no subconjunto relacionado à saúde, detec-
tando variação segundo autoria e via. 

Entre as PECs relacionadas à saúde, não convertidas em emendas 
e com tramitação finalizada: 5% foram devolvidas ao autor (por ina-
dequação formal); 7,5% foram rejeitadas; 13,8% foram prejudicadas e 
73,8% não foram deliberadas no prazo devido, provocando o arquiva-
mento ao final da legislatura. O arquivamento do único caso de autoria 
do Executivo ocorreu por prejudicialidade124, e do único caso de autoria 
de senador (da coalizão), por ter sido considerado inadmissível125. O 
tempo médio de tramitação das PECs da saúde arquivadas ao final das 
legislaturas foi de 1.256 dias.

Das PECs da saúde arquivadas: 15,6% foram avaliadas por comis-
são especial antes do arquivamento; 1,3% não teve os membros da 
comissão indicados; 15,6% foram avaliadas apenas por comissão de 
admissibilidade (sendo que a metade destas foi considerada inadmis-

124	 Em projeto relacionado à reforma previdenciária em que a proposição aprovada foi de autoria 
de parlamentar da coalizão.

125	 A prejudicialidade ocorre quando há deliberação de outra matéria sobre o mesmo objeto e a 
inadmissibilidade, por inadequações constitucionais e jurídicas.
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sível); e 66,2% não apresentavam registro de avaliação nem por comis-
são de admissibilidade.

Na via complementar, entre os 47 PLPs relacionados à saúde não 
convertidos e com tramitação finalizada126, a não deliberação no prazo 
regimental foi causa de 76,6% dos arquivamentos; a rejeição foi respon-
sável por 10,6% dos casos; a prejudicialidade, por 8,5%; a devolução ao 
autor, por 2,1%; e a retirada pelo autor, por 2,1%. Os únicos PLPs do 
Executivo e do Senado arquivados não chegaram a ser rejeitados.

Na via ordinária, dos cinco PLNs arquivados (um deles no primeiro 
governo), quatro tratavam de abertura de crédito extraordinário e um 
de diretrizes orçamentárias. Três dos arquivados foram retirados pelo 
Executivo e dois foram prejudicados, de modo que nenhum chegou a 
ser rejeitado.

No caso dos PLs relacionados à saúde, a finalização dos não con-
vertidos em lei variou com a autoria. Os 25 arquivados e de autoria de 
comissões da Câmara finalizaram a tramitação mais frequentemente 
em blocos ao final das legislaturas (84%), indicando que não receberam 
os pareceres exigidos no prazo adequado. Quanto à votação do PL por 
comissão de mérito: 52% não tiveram o parecer votado por nenhuma 
comissão de mérito; 3% foram prejudicados (impossibilitando outras 
votações sobre o projeto); e 36% foram arquivados mesmo tendo pelo 
menos um parecer favorável de comissão de mérito.

Dos 20 PLs relacionados à saúde arquivados de autoria do Execu-
tivo, apenas 1 foi finalizado ao término das legislaturas, 60% foram 
retirados pelo autor e 35%, prejudicados. Sobre a votação do PL por 
comissão de mérito, apenas 1 (5%) possuía parecer (no caso, favorável) 
da comissão.

Os 32 PLs relacionados à saúde arquivados de senadores foram re-
jeitados (75%) ou prejudicados (25%) – sofrendo algum tipo de decisão. 
Sobre a votação do PL por comissão de mérito: 1 (3,1%) não teve o pare-
cer votado por nenhuma comissão de mérito, 25% foram prejudicados e 
71,9% possuíam parecer de comissão de mérito (destes, 87% foram pela 
rejeição do PL).

Uma amostra de 128 projetos, obtidos a partir de 2.264 PLs arqui-
vados e de autoria de deputados indica que estes apresentam longas 
tramitações, que finalizam ao término das legislaturas ou após delibe-
rações que afetaram blocos de PLs.

126	 Sete PLPs foram excluídos devido a registros inespecíficos.
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4.6	 Emendamento de proposições

A atividade de emendamento de proposições também foi observa-
da no subconjunto relacionado à saúde. Na via constitucional, foram 
objeto de emenda substitutiva (que modifica a proposição em toda sua 
abrangência) 22,4% das arquivadas e 77,8% das convertidas. Apenas 
uma das arquivadas obteve aprovação na Casa iniciadora (as demais 
foram rejeitadas ou não deliberadas), e duas das convertidas (de autoria 
de senadores) necessitaram de revisão pela Casa iniciadora das altera-
ções efetuadas pela Casa revisora (nesses casos, a Câmara).

Na via complementar, os dois PLPs relacionados à saúde con-
vertidos em lei foram objeto de emenda substitutiva. Ambos foram 
aprovados no mesmo governo em que iniciaram – se bem que o veto 
parcial a um deles apenas foi deliberado (e mantido) no período de 
governo seguinte.

Na via ordinária, emendas substitutivas foram apresentadas em 
40,3% dos PLNs relacionados à saúde convertidos em lei. Nas leis so-
bre créditos extraordinários, esse percentual foi de 19,7%, mas nas leis 
orientadoras do orçamento, de 90,5%. Quarenta e cinco ou mais emen-
das por projeto foram apresentadas em 48,1% dos PLNs convertidos 
em lei ordinária, sendo que em casos extremos foram apresentadas 
885 emendas em projeto sobre crédito extraordinário e 9.131 emendas 
em PLN orientador do orçamento. 

Nas leis ordinárias provenientes de MPVs relacionadas à saúde: 
10,6% eram orçamentárias; em 74,2% foram apresentadas emendas (em 
9 casos foram mais de 100 e no mais extremo, 572 emendas); 39,4% per-
maneceram com o mesmo conteúdo dos artigos da proposição original; 
60,6% permaneceram com o mesmo número de artigos (dois casos ex-
tremos receberam mais de 20 artigos adicionais); em 58% foi necessário 
elaborar um projeto de lei de conversão, indicando que o texto foi mo-
dificado pelo Legislativo.

4.7	 Interações entre os poderes

Comparando-se as características esperadas dos tipos ideais de in-
teração entre os poderes – segundo as fases de tramitação das propo-
sições, apresentadas na seção 2.3, com os dados empíricos coletados –, 
muitas foram efetivamente observadas, enquanto outras ainda deman-
dam reflexão.
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A cooperação entre os poderes foi observada no caso das tramita-
ções de projetos de leis orçamentárias do Executivo por meio de PLN. 
Na fase de iniciação, o esperado compartilhamento na autoria não 
poderia ocorrer, pois a Constituição reserva a iniciativa ao Executivo. 
O conteúdo foi predominantemente de baixo nível de conflito: roti-
neiras aberturas de créditos extraordinários (por exemplo, 75% dos 
PLNs relacionados à saúde). Na apreciação, notou-se maior utilização 
de recursos de aceleração que de obstrução. A atividade de modifi-
cação dos PLNs pelos parlamentares foi considerável (contrariando 
o inicialmente esperado, pois talvez isso nem sempre indique exis-
tência de conflito, mas colaboração na construção da proposta). Na 
conclusão, o tempo médio de conversão em lei foi o menor de todo o 
sistema (apenas 63 dias) – até mesmo que o das medidas provisórias, 
superando a expectativa de uma tramitação com tempos intermediá-
rios em relação a outros tipos de interação – e a taxa de sucesso foi a 
maior – quase todas foram convertidas em lei.

Essa cooperação está institucionalizada por meio das regras que 
permitem dar solução regular e rápida a questões orçamentárias, 
num menor número de instâncias de decisão e com rito especial. 
Quantitativamente falando, apenas esse tipo de proposição é sufi-
ciente para que a cooperação seja indicada como um dos tipos de 
interação mais frequentes (devido ao peso dos PLNs na produção 
da via ordinária e na produção total, correspondendo a 41% desta), 
mas de modo algum é sugerido que isso indique que o sistema seja 
cooperativo, pois desprezaria a questão da relevância das proposi-
ções, que é uma das principais contribuições da distinção das vias 
legislativas. A maior relevância desse destaque é que a literatura, ao 
considerar valores agregados de leis produzidas, termina por adicio-
nar, inadvertidamente, todo esse volume de leis derivadas do PLN 
às evidências que justificariam a predominância do Executivo, o que 
não parece ser o caso.

Outro exemplo de cooperação entre os poderes é a obtenção do re-
gime de urgência (o que depende de votação da maioria), que ocorreu 
em projetos de lei complementar da oposição convertidos em norma, 
inclusive com envolvimento orçamentário federal. Entretanto, estudos 
de caso necessitariam verificar o efeito da alternância de poder.

Foram analisados indícios que sugerem um peso significativo para 
a liderança da coalizão como tipo de interação em todas as vias. Os 
conteúdos que envolvem o conflito distributivo e afetam a governa-
bilidade, como o comprometimento do orçamento federal, aparentam 
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atrair os esforços do Executivo e de sua base (embora estudos estatísti-
cos ainda sejam necessários), como se observou nas duas vias de maior 
hierarquia – embora com variação no ator da coalizão responsável pela 
liderança. Na via constitucional, todas as emendas com comprometi-
mento orçamentário federal aprovadas foram de autoria da coalizão. 
Outros indícios foram a identificação de gradação do impacto orça-
mentário dos grupos temáticos da saúde e a associação dos grupos com 
maior comprometimento às áreas de maior interesse do Executivo. 

Na fase de apreciação, confirmou-se a expectativa de vantagem 
para a coalizão na utilização de recursos como a urgência, com efeti-
va aceleração de suas proposições, que obtiveram os menores tempos 
médios de tramitação – mesmo na via constitucional, na qual não há 
regime de urgência, provavelmente por atuação dos coordenadores de 
instâncias de decisão. Na conclusão, tal liderança se expressa por meio 
das expressivas taxas de sucesso e de dominância da coalizão, obtidas 
pelo compartilhamento da autoria entre Executivo e membros de sua 
base no Legislativo, particularmente no Senado.

A liderança do Legislativo não pode ser sugerida apenas pelos signi-
ficativos achados de predominância do Legislativo como autor de mais 
normas na via constitucional e também nas leis ordinárias provenien-
tes de PL. O melhor desempenho do Legislativo nesse tipo de legisla-
ção é consistente com os achados mencionados na revisão da literatura 
e, sobre o desempenho na via constitucional, estudos específicos para 
a saúde também haviam identificado esse protagonismo. Novamente, 
são necessárias considerações qualitativas.

No caso, a constatação de que a coalizão obteve elevadas taxas de do-
minância em todas as vias torna improvável uma predominância ou li-
derança autônoma do Legislativo nessas situações, sendo mais coerente 
que essa dedução reflita a lógica do presidencialismo de coalizão. Nem 
mesmo uma esperada liderança em projetos da área político-institucio-
nal e de homenagens ou simbólicos (aparentemente menos relevante e 
de menor interesse para a coalizão, associada à aprovação conclusiva 
pelas comissões, com autoria quase exclusiva do Legislativo, sendo, in-
clusive, a área temática em que deputados e senadores alcançaram suas 
maiores taxas de sucesso) pôde ser caracterizada, pois, apesar da maior 
quantidade de leis de autoria do Legislativo, também nessas áreas a co-
alizão predominou. 

De todo modo, persiste a potencialidade desse tipo de interação, 
como na última Constituinte, que pode ser captado em estudos quali-
tativos de áreas de políticas específicas.
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Situações de impasse foram evidentes nas ocorrências de veto total 
nas vias complementar e ordinária, mas a ausência de comprometi-
mento orçamentário nesses casos demanda maior investigação. Um 
veto total na via complementar em PLP de autoria da oposição na área 
político-institucional (sobre eleições municipais) sugere a relevância da 
governabilidade no conflito entre os poderes. Como tais vetos não fo-
ram derrubados, apenas estudos de caso poderiam avaliar se os impas-
ses foram superados por meio de outras proposições. Além dos vetos, 
foram confirmadas as expectativas de longas tramitações.

4.8	 Síntese do capítulo

Sobre a agenda legislativa, verificou-se especialização temática das 
vias com alguma diferenciação entre as Casas e não se constatou divi-
são da agenda entre os poderes, segundo áreas específicas de interesse. 
Os atores do Legislativo atuaram em áreas de interesse particularista, 
mas também nas de interesse amplo. Foram observadas variações na 
frequência de proposições na área social da coalizão e da oposição nos 
dois períodos de governo analisados. As proporções de conteúdos te-
máticos presentes nas normas (agenda “aprovada”) diferiu das propor-
ções dos conteúdos presentes na agenda “apresentada”. 

As agendas dos atores mostraram-se previsíveis nas vias legislativas. 
Na constitucional, o Executivo apresentou poucas propostas, otimizan-
do seus recursos estrategicamente e priorizando temas que comprome-
tiam o orçamento federal. Os senadores da coalizão destacaram-se como 
autores de emendas constitucionais. Na via complementar, os temas 
abordados também apresentaram elevado nível de conflito distributivo, 
e o papel dos senadores foi similar ao dos deputados. A influência da 
coalizão continuou predominante, mas dessa feita por atuação mais di-
reta do Executivo. Entretanto, a produção final da coalizão não alcançou 
os mesmos níveis que na via constitucional, pois a oposição obteve êxi-
tos superiores aos dos parlamentares da base (principalmente entre os 
deputados), inclusive em projetos com envolvimento orçamentário.

Na via ordinária, o grande contingente de leis orçamentárias (22% 
das originadas de MPVs e todas as originadas de PLNs) ilustra a orien-
tação do sistema para dar solução regular, acelerada e mais indepen-
dente do ciclo eleitoral nessa área. A dominância da coalizão foi manti-
da pela iniciativa do Executivo, no caso das MPVs e dos PLNs (também 
aqui com indícios de comportamento diferenciado dos presidentes no 
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nível de utilização desses dispositivos), e dos parlamentares da coali-
zão, no caso dos PLs. Nessa via, os deputados produziram mais leis 
que os senadores, com destaque para os temas sociais e os de homena-
gens ou simbólicos, sugerindo uma permeabilidade maior desses ato-
res às demandas da sociedade, além dos interesses particularistas. Essa 
via foi a única em que projetos de comissões foram convertidos em lei.

A respeito da utilização de recursos, o emprego da urgência na via 
complementar foi decisivo tanto para os projetos da coalizão quanto 
para os da oposição. Vale destacar que projetos do Executivo foram 
favorecidos pelos dois tipos de urgência. Em geral, o efeito acelerador 
das urgências não produziu tempos médios de tramitação inferiores 
aos encontrados na via constitucional. O fato de as leis complementares 
sem urgência terem tramitado mais rapidamente que as com urgência 
legislativa sugere que esta tenha sido empregada como um meio para 
colocar os temas efetivamente na agenda de decisão.

O uso da urgência na via ordinária esteve associado à produção de 
leis de modo desigual entre os atores. Das leis ordinárias do Legislati-
vo provenientes de PL, aproximadamente 20% foram beneficiadas pela 
urgência, enquanto para o Executivo o valor foi de 65% (e destas, quase 
70% do tipo requerido pelos parlamentares). Além disso, a proporção 
de conversão em lei após o uso de urgência na Câmara foi maior para 
o Executivo (75%) que para os parlamentares (5,7% para deputados e 
44,9% para senadores).

As análises do tipo de apreciação dos PLs sugere que há divisão dos 
locais de definição preferenciais segundo autoria. Entre os de autoria de 
deputados e senadores, mais de 60% foram apreciados conclusivamente 
pelas comissões, e mais de 70% das leis desses autores foram definidas 
por essas instâncias de decisão. Por outro lado, 56,6% dos PLs do Executi-
vo foram deliberados pelo Plenário e 67% de suas leis foram lá definidas.

A elevada proporção dos vetos parciais nas leis complementares 
(44%) indica que o Executivo não conseguiu influenciar a tramitação 
das matérias como desejado ou, ainda, a necessidade de realizar corre-
ções formais. O fato de nenhum desses vetos ter sido derrubado (como 
também não foi o único caso de veto total) poderia sugerir que não 
tivessem contrariado interesses do Legislativo. Entretanto, as delibera-
ções ocorridas anos após a imposição do veto (contrariando as regras 
vigentes), várias delas em outra legislatura provocaria modificação no 
contexto de preferência dos atores, exemplificando, mais uma vez, o 
poder da atuação das coordenações das instâncias de decisão na defi-
nição da pauta de deliberação e de seu produto.
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Na via ordinária, entre os 38 vetos totais não havia comprometi-
mento orçamentário federal nem concentração maior de PL da oposi-
ção. Sua associação com a apreciação conclusiva pelas comissões su-
gere que o monitoramento da coalizão não atuou tão eficientemente 
nessas instâncias e nessa via, ou simplesmente não foi capaz de impor 
seus interesses. Mas, de todo modo, essas propostas (inclusive da coa-
lizão) não prosperaram, pois, como na via complementar, os vetos em 
geral foram decididos tardiamente e nenhum foi derrubado.

O modo como as tramitações das proposições relacionadas à saúde 
não convertidas em lei foram finalizadas também evidencia variações 
de acesso a recursos. Mecanismos de não decisão, como o arquivamen-
to ao final das legislaturas, foram frequentes nas vias constitucional e 
complementar (mais de 70% dos casos). Em todas as vias, os projetos do 
Executivo raramente foram rejeitados ou arquivados ao final da legis-
latura, pois foram ou retirados (60% no caso dos PLs) ou prejudicados 
pela deliberação de outra proposta (o que sugere o funcionamento de 
um eficiente sistema de monitoramento de suas proposições).

Os PLs arquivados de senadores sofreram destino diferente: 75% 
foram formalmente rejeitados. Os PLs arquivados de autoria de comis-
sões o foram ao final da legislatura (84%), o mesmo ocorreu com os de 
autoria de deputados que tramitavam sem urgência (53%). Os PLs ar-
quivados de deputados, que tramitaram com urgência foram, na maior 
parte, prejudicados.

A análise mais detalhada da tramitação das proposições relacionadas 
à saúde também indicou um alto nível de participação do Legislativo na 
tentativa de modificar os projetos originais. Na via constitucional, quase 
80% das emendas constitucionais foram objeto de emenda substitutiva 
durante sua tramitação na Câmara. Na via complementar, as duas leis 
foram objeto de substitutivo. Na via ordinária, em 74% das medidas pro-
visórias convertidas em lei foram apresentadas emendas, e em 58% das 
MPVs o texto foi modificado pelo Legislativo.

Enfim, o acesso diferenciado aos atores nas diversas vias tornam 
previsíveis e regulares os resultados das interações que ocorrem no 
sistema. Foram observadas, com maior frequência, situações de coope-
ração institucional e de liderança da coalizão, embora casos de impasse 
também tenham ocorrido.



5
Conclusões 
e sugestões
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Os dados apresentados reforçam muito do que já foi relatado na 
literatura sobre a relação entre os poderes no processo legislativo no 
Brasil, como, por exemplo, os argumentos contra a tese de paralisia de-
cisória. No entanto, eles contradizem pontos de vista, alguns baseados 
no senso comum, como o desinteresse dos congressistas por temas de 
maior abrangência, a segmentação da agenda dos poderes e o domínio 
absoluto do Executivo no processo legislativo.

O desempenho do Legislativo superou o do Executivo na via consti-
tucional – com destaque para a atividade do Senado – e nos projetos de 
lei ordinária. Contudo, a coalizão predominou amplamente em todas 
as vias legislativas. Os dados valorizam a dimensão qualitativa da rele-
vância das propostas, indicando que as taxas de sucesso e dominância 
do Executivo são inversamente proporcionais ao nível hierárquico das 
vias legislativas. São observados indícios de quatro tipos de interação 
entre os poderes, segundo padrões de conflito e liderança dos atores: 
liderança da coalizão, liderança do Legislativo, cooperação e impasse.

Neste capítulo, são detalhadas tais conclusões, as quais são úteis 
para o debate sobre a governabilidade e a representatividade no Brasil. 
São consideradas as conclusões sobre: o próprio sistema de produção 
legislativa, a agenda legislativa, a utilização de recursos, os tipos de in-
terações entre os poderes e a metodologia utilizada nas análises. Final-
mente, são apresentadas sugestões para o aperfeiçoamento do sistema.

5.1	 O sistema de produção legislativa

A análise das instituições envolvidas na produção do componente 
normativo de políticas públicas no nível federal do Brasil sugere que 
o sistema é estruturado pelo marco normativo de maior hierarquia, a 
Constituição, determinado historicamente, o qual privilegia a governa-
bilidade com accountability e também orienta políticas segundo princí-
pios de equidade, mas com responsabilidade orçamentária. O papel da 
Constituição muitas vezes não tem sido valorizado, pois análises excessi-
vamente contextuais não consideram os mecanismos institucionais que, 
à medida que amadurecem, produzem resultados concretos em políticas 
públicas relevantes, contrariando as predições mais pessimistas.

As agendas estratégicas dos atores, produto de variadas influências, 
incluem as demandas provenientes das conexões normativa (consti-
tucional) e eleitoral. A primeira cria path dependencies e limita opções 
de política, realçando questões de capacidade de governar. A segunda 
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agrega preferências em torno do pertencimento dos atores à coalizão 
de governo ou à oposição.

As proposições legislativas decorrentes das agendas dos atores são 
processadas no sistema em instâncias de decisão predeterminadas de 
ambas as Casas do Congresso Nacional (com destaque para o Senado 
na via de maior hierarquia), segundo o conteúdo e a relevância das 
matérias, em que os atores interagem por meio da seleção de vias le-
gislativas (constitucional, complementar ou ordinária) e de outros re-
cursos estratégicos. O arcabouço sistêmico é integrado às interações 
estratégicas que ocorrem nas fases de iniciação, apreciação e conclusão 
da tramitação de proposições legislativas. Essa estrutura é reforçada 
por regras que centralizam o processo decisório durante a tramitação 
no Congresso.

Dados empíricos mostram que o sistema funciona com regularida-
des compatíveis com as abordagens sistêmica e estratégica, como as ob-
servadas: nos padrões de apresentação das proposições; nas suas pro-
babilidades de dominância e de sucesso, segundo autoria; na aplicação 
de recursos estratégicos; e nos resultados finais da tramitação. O arranjo 
institucional tem propiciado um fluxo regular e consistente de produ-
ção de leis em vias estratificadas por nível de relevância do conteúdo.

As taxas de sucesso inversamente hierarquizadas, segundo a com-
plexidade das vias, indicam que há maior facilidade para aprovação de 
políticas em vias de menor hierarquia. As altas taxas de sucesso dos 
dois tipos de proposição de uso exclusivo do Executivo (ambos na via 
ordinária), particularmente nas matérias de conteúdo orçamentário, 
também contribuem nesse sentido. 

Os achados sugerem que o sistema está orientado para oferecer ao 
Executivo as condições necessárias de governabilidade no contexto do 
presidencialismo de coalizão. Oferece tanto as diretrizes normativas 
(visando ao equilíbrio orçamentário e à equidade social), quanto os 
meios estratégicos para a solução dos problemas nacionais, mais in-
tensamente na via legislativa ordinária. Nesse contexto, o Legislativo 
retém poder suficiente para oferecer a palavra final sobre a aprovação 
das matérias em qualquer via, particularmente na constitucional. Isso 
é relevante quando se considera que grande parte das políticas públi-
cas estão “constitucionalizadas”.

O sistema mostrou-se dinâmico, sendo identificados progressivos 
amadurecimentos de iniciativas institucionais que visam ao fortaleci-
mento das comissões permanentes das Casas e, logo, de sua capaci-
dade para orientar políticas públicas. Todavia, não se pode afastar a 
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influência de certo nível de informalidade na aplicação de algumas im-
portantes regras (como as relacionadas à tramitação de medidas provi-
sórias e à consideração de vetos presidenciais), que possuem influência 
em matérias de elevada relevância. 

Ainda assim, regras formais importam no Brasil, de modo que não 
é plausível explicar o “paradoxo brasileiro” com base apenas em infor-
malidades, nem argumentar que essa seria uma característica útil a de-
mocracias emergentes. Os padrões observados reafirmam o papel das 
regras na produção de políticas, sugerindo que o sistema não é caótico 
e que as instituições políticas do Brasil têm possibilitado a superação 
de impasses na produção de políticas públicas de modo negociado no 
período posterior à Constituição Federal de 1988.

5.2	 Agenda legislativa

Foram identificadas especializações temáticas nas vias legislativas 
– como a maior prevalência de temas da área político-institucional na 
via constitucional; da econômica, na via complementar; e da social, na 
via ordinária –, sendo detectada alguma variação na intensidade com 
que temas foram abordados nas duas Casas (embora os conteúdos te-
nham sido semelhantes em cada uma das vias). Além disso, a regra de 
iniciativa exclusiva do Executivo em áreas como a orçamentária e ad-
ministrativa impede que esses temas estejam entre os mais frequentes 
de autoria do Legislativo.

Os achados que contrariam a percepção de que os parlamentares 
se empenham predominantemente na satisfação de interesses de gru-
pos, em oposição aos amplos interesses da sociedade, foram relevantes 
para reflexões sobre representatividade. Tal percepção foi abalada pela 
conclusão de que o Legislativo foi o mais ativo propositor de projetos 
em todas as vias, participando, em geral, com mais de 90% das propo-
sições, com destaque para a atividade do Senado (principalmente nas 
vias de maior hierarquia), em termos relativos ao número de parlamen-
tares, e para a da Câmara, em termos dos quantitativos totais. 

Vale ressaltar que a magnitude na atividade propositiva observada 
no Legislativo brasileiro é similar àquela registrada por Alemán e Calvo 
(2008) na América Latina – por exemplo, parlamentares argentinos 
apresentaram dez vezes mais proposições que o presidente.

Os dados também se opõem à demarcação da agenda entre os 
poderes. A ênfase observada na literatura a respeito da análise da agenda 
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“aprovada”, segundo a autoria das proposições e sem distinção das 
vias legislativas, em detrimento daquela “apresentada” em cada uma 
das vias, pode ter contribuído para uma percepção inicial de divisão 
das agendas dos poderes. É certo que a área social foi a preferida dos 
parlamentares na via ordinária, como também observaram Amorim 
e Santos (2003) ao analisarem os PLs de deputados apresentados em 
1995. Entretanto, no presente estudo, essa área chegou a ser superada 
quantitativamente em outras vias, como no caso dos PLPs da área 
econômica. Isso não seria percebido se as proposições fossem agrupadas 
sem distinção de vias, pois prevaleceria o resultado da via ordinária, 
de maior produção.

A variedade de interesses dos parlamentares e os resultados obti-
dos em área como a econômica sugerem a existência de capacidade 
informacional no Legislativo. Contudo, foi baixa a produção de autoria 
de comissões permanentes (o que sugere pouca capacidade das comis-
sões para orientar uma agenda legislativa autônoma), sobressaindo-se 
um pouco aquela proveniente da via ordinária. Ainda que o Legislati-
vo tenha se destacado na produção em normas de elevada hierarquia, 
também chamou atenção a elevada proporção de leis na área de home-
nagens ou simbólicos de autoria da Câmara (37,5%) e do Senado (35%). 
Betini (2011) alertou para os custos que esses tipos de proposições po-
dem causar ao processo legislativo em geral, devido ao tempo e ao uso 
de recursos institucionais.

O Executivo apresentou propostas na área social em todas as vias. 
Apesar do pequeno quantitativo de propostas nas vias de maior hierar-
quia, geralmente foram de grande relevância para as políticas sociais, 
mais uma vez negando a distinção de agenda entre os poderes. Mesmo 
quando utilizou as medidas provisórias, o Executivo atuou mais fre-
quentemente na área social.

Foram identificadas variações na agenda estratégica do Executivo 
após alternância de poder (do governo de Fernando Henrique Cardoso 
para o de Lula da Silva). Por exemplo, na fase de iniciação dos pro-
jetos (sua incorporação na agenda), utilizaram-se diferentes tipos de 
proposição na via ordinária para tratar de conteúdos similares (como 
os créditos extraordinários abordados por instrumento regular – PLN 
– ou excepcional – MPV). Também observaram-se variações na ativi-
dade propositiva dos parlamentares em decorrência da alternância do 
poder. Por exemplo, houve maior atividade nos temas da área social no 
grupo que inicialmente atuou como oposição e que depois participou 
da nova coalizão de governo.
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Outra inferência de interesse com relação à agenda foi que as áreas 
de política iniciadas nas vias em ambas as Casas não tiveram o mesmo 
peso na agenda efetivamente aprovada. Isso sugere que os mecanismos 
de centralização do processo decisório, já identificados na literatura, 
estejam facilitando o alcance de decisões e até limitando particularis-
mos (o que favorece a governabilidade), mas talvez o Congresso não 
esteja sendo capaz de influir nas políticas públicas como os representa-
dos desejam, com implicações para a qualidade da democracia. 

Igualmente relevantes foram os indícios de associação entre o en-
volvimento das proposições com o orçamento federal e a atividade 
propositiva da coalizão, principalmente do Executivo. Brady e Volden 
(2006) destacaram a importância da distinção dos conteúdos de legis-
lação com impacto orçamentário, o que se mostrou bem adequado ao 
caso brasileiro. Considerando o conjunto de proposições relacionadas à 
saúde, observou-se o comprometimento: em 37,2% das proposições da 
via constitucional (com marcante variação entre os grupos temáticos, 
sendo maior no grupo de maior interesse do Executivo e da coalizão); 
em 45,5% das proposições da via complementar (apresentando grada-
ção entre os grupos temáticos similar à observada na via constitucio-
nal); e em pelo menos 32,5% das proposições da via ordinária. 

Finalmente, destaca-se a relação da atividade propositiva dos parla-
mentares com o ciclo eleitoral, sendo, em geral, mais ativa no primei-
ro ano das legislaturas em todas as vias. Contudo, foram observadas 
quebras nesse padrão em função da intercorrência de temas que pro-
vocaram atividade especial, indicando capacidade reativa do Legisla-
tivo. No caso do Executivo, não se observou a associação com o ciclo 
eleitoral, refletindo as diferenças nas conexões eleitorais dos atores e 
também o fato de que o sistema oferece ao Executivo instrumentos que 
funcionam regularmente, principalmente na esfera orçamentária.

Em suma, os resultados desse estudo indicam que os parlamenta-
res possuem interesses tanto distributivistas quanto amplos; e que há 
compartilhamento da agenda pelos poderes em todas as vias legisla-
tivas. Isso é coerente com o contexto do presidencialismo de coalizão 
e consistente com a conclusão de Figueiredo e Limongi (2009) sobre a 
“fusão da agenda” substantiva do Executivo e de parte do Legislativo.
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5.3	 Utilização de recursos

Com relação aos recursos estratégicos, cita-se a utilização da urgên-
cia como recurso que efetivamente acelerou a aprovação das propostas 
do Executivo, particularmente na via ordinária, e ao menos colocou o 
tema na agenda de decisão, no caso dos parlamentares, inclusive da 
oposição (como na via complementar). Contudo esses recursos necessi-
tam de considerações estratégicas, pois há riscos de que a oposição atue 
na modificação de propostas em urgência, como ficou sugerido pela 
observação de cancelamentos de urgência constitucional pelo Executi-
vo e da ocorrência de vetos parciais em 45,5% dos PLPs de autoria do 
Executivo, que tramitaram em regime de urgência.

No funcionamento das vias foi evidente a influência do acesso di-
ferenciado a recursos pelos atores. No caso da via constitucional, na 
ausência de dispositivos formais de urgência, os achados sobre tempos 
médios de tramitação mais acelerados para as proposições do Executi-
vo, provavelmente deveram-se à utilização de outros recursos, como a 
cuidadosa seleção e o monitoramento da tramitação das matérias que 
o Executivo apresenta e a atuação dos coordenadores das instâncias de 
decisão. A apreciação das PECs por comissões especiais – reduzindo, 
de certo modo, a atuação das comissões permanentes – oferece ao coor-
denador da instância de decisão que cria tais comissões (os presidentes 
das Casas) papel destacado na produção dessa via. 

Assim, é provável que a interação entre os membros da coalizão na 
criação das comissões necessárias para a apreciação das PECs seja um 
dos mecanismos estratégicos usados para priorizar ou bloquear polí-
ticas, de acordo com os interesses da coalizão. A vantagem também 
pode ser garantida por meio da atuação das coordenações no controle 
da pauta dos plenários. É provável que os parlamentares da base de 
governo desfrutem de maior poder de barganha diante do Executivo 
nessa via, o que representa mais um atrativo para pertencer à coalizão. 

Na via complementar, a atividade da coalizão foi menos dominante 
e a produção pequena – o que sugere a existência de maiores conflitos 
na via, que apresentou a maior proporção de projetos que comprome-
tiam o orçamento federal. Como mencionado, a possibilidade de reque-
rer urgência na via complementar ofereceu um dispositivo formal para 
a oposição influir na pauta de decisões (ainda que não tenha resultado 
em aceleração da tramitação) e, eventualmente, obter sucesso. 

Na via ordinária, a dominância do Executivo foi garantida por meio 
da elevada eficiência da conversão em lei dos numerosos PLNs e das 
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MPVs, e pelo maior uso relativo da urgência e com maior eficiência na 
conversão em lei que no caso dos parlamentares. 

Houve uma intensa atividade de modificação das proposições em 
todas as vias, reforçando a tese de que os interesses dos legisladores 
são mais extensos do que é atualmente presumido. Por exemplo, no 
caso das proposições relacionadas à saúde, 58% das medidas provisó-
rias foram objeto de lei de conversão, o que só ocorre quando há mo-
dificação do texto original, e quase 80% das PECs da saúde conver-
tidas em emendas constitucionais foram objeto de substitutivo, como 
também 40% dos PLNs, 90% dos PLNs “orientadores” do orçamento 
e as duas leis complementares relacionadas à saúde. Isso indica que o 
Legislativo participou ativamente do processo de produção, na mesma 
linha sugerida nos estudos de Amaral (2009) e Cruz (2009).

Chamou a atenção o fato de os vetos presidenciais terem predomi-
nado em projetos de apreciação conclusiva pelas comissões, dando in-
dício de que o monitoramento prévio da coalizão nessas matérias não 
tenha sido tão eficiente quanto naquelas que tramitam no plenário, ou 
de que tenha havido maiores dificuldades da coalizão em influenciar 
a decisão de determinadas comissões. Entretanto, como no caso dos 
vetos parciais, nenhum foi derrubado, sendo, em geral, decididos anos 
depois de sua aposição, sugerindo influência da coordenação da ins-
tância de decisão (plenário) ou aceitação pelo Legislativo, em função do 
reconhecimento da necessidade das correções (para retirar inconstitu-
cionalidades ou eliminar particularismos).

Embora mais de 70% da tramitação das propostas em todas as vias 
tenham sido encerradas devido à não decisão (arquivamento ao final 
da legislatura pela falta de pareceres de comissões), observou-se uma 
destinação diferenciada das proposições não transformadas em norma, 
segundo autoria. Assim, houve um cuidadoso monitoramento do Exe-
cutivo na tramitação das proposições de sua autoria, tornando raro o 
desfecho por rejeição, enquanto as propostas arquivadas de senadores, 
em geral, foram objeto de rejeição e as de deputados, de não decisão. O 
efeito de filtragem das proposições realizados pelas Casas de origem 
coincidiu com a análise de Araújo (2009).

No caso das proposições transformadas em norma, houve dife-
rença nas instâncias de decisão da Câmara que deliberaram sobre as 
propostas do Executivo (predominantemente no plenário) e dos par-
lamentares (predominantemente nas comissões), em função da maior 
utilização da urgência, principalmente do tipo solicitado pelos parla-
mentares, para beneficiar os projetos do primeiro – o que centraliza o 
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processo de decisão, conforme amplamente reconhecido na literatura 
já referida, e também facilita seu monitoramento.

Vale destacar que muitas regularidades apontadas na seção anterior 
e na utilização de recursos são consistentes com as tendências origi-
nalmente relatadas por Figueiredo e Limongi (1999a) para um perío-
do imediatamente anterior ao foco desse estudo (1988 a 1994) – princi-
palmente as relacionadas à predominância quantitativa da autoria do 
Executivo nas leis produzidas, aos tempos médios de tramitação, ao 
uso de urgência com vantagem para o Executivo, à elevada eficiência 
de projetos orçamentários, ao uso de vetos totais em proposições do 
Legislativo e à incidência limitada de leis sobre temas de homenagens 
ou simbólicos. Algumas “novas” regularidades, que não poderiam ter 
sido detectadas no período mencionado, decorrem do amadurecimento 
do sistema, como: maior produção na via constitucional, que só iniciou 
em meados da década de 1990; maior atividade das comissões perma-
nentes com atenuação da predominância quantitativa da autoria do 
Executivo – consistente com os apontamentos de Carneiro (2009) –; e 
menor utilização de vetos totais127.

Esses desenvolvimentos alertam para a necessidade do conheci-
mento das potencialidades inseridas pela Constituição de 1988 (que 
instituiu, por exemplo, o poder conclusivo das comissões para aprovar 
leis ordinárias) e por outras regras, como a criação da Comissão de 
Legislação Participativa, que pode vir a se constituir em importante 
mecanismo de participação do cidadão na produção de leis.

5.4	 Tipos de interações entre os poderes

Esse estudo apresenta posição intermediária entre a tese da parali-
sia decisória e a da preponderância do Executivo, explorando variações 
nos tipos de interações entre os poderes, segundo o conteúdo das pro-
posições, no contexto do presidencialismo de coalizão. 

Alguns dados não se diferenciam dos achados originais de Fi-
gueiredo e Limongi (1999a) sobre a predominância quantitativa do 
Executivo na produção legislativa total. A estatística de que 86% da 
produção, até meados da década de 1990, seria predominantemen-
te de autoria do Executivo foi confirmada nos estudos de Carneiro 
(2009), que considerou o período de 1988 a 2007 e encontrou um valor 

127	 No período anterior, ocorreram mais de cem, dos quais treze foram derrubados, em geral tratan-
do de interesses de carreiras do Judiciário e do Legislativo (FIGUEIREDO e LIMONGI, 1999a).
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de 79,7% – muito próximo ao valor encontrado nesse estudo, de 76,9% 
para o caso da via ordinária (embora a metodologia tenha sido diver-
sa). Reafirmando o que está presente na literatura, o Legislativo não 
tem representado obstáculo à atuação do Executivo. 

Contudo, o fato de o Executivo prevalecer na produção de lei através 
de seus únicos tipos de proposição, de escalão inferior e mais nume-
rosos, tem levado a uma superestimação de dominação desse poder e 
a uma desconsideração do presidencialismo de coalizão na produção 
legislativa. Além disso, a intensa modificação produzida pelos parla-
mentares nas propostas do Executivo também indica que a predomi-
nância do Executivo não seria a única explicação viável para a compre-
ensão da definição de políticas no Brasil.

Assim, os dados indicam que o predomínio do Executivo não pode 
explicar todas as interações observadas, principalmente quando se 
considera a relevância das propostas (estratificadas em três vias). As 
taxas de sucesso e de dominância do Executivo foram inversamente 
proporcionais ao nível hierárquico das vias, o que contraria a tese da 
dominância quantitativa deste na via de maior hierarquia (em que o 
Legislativo foi autor de 66,7% das emendas constitucionais, com desta-
que para a produção originada no Senado – o que indica especialização 
no trabalho de suas comissões) e nas leis provenientes de PLs (em que o 
Legislativo foi autor de 59,2% dessas normas, com destaque para a atu-
ação da Câmara na área social). Contudo, foi demonstrada dominância 
da coalizão em todas as vias, chegando a 89,2% na via ordinária, 72% 
na complementar e 90,5% na constitucional.

A constatação de forte dominância da coalizão no quantitativo e cele-
ridade de normas produzidas em todas as vias são assimiláveis pela lógi-
ca de que o sistema está orientado para a promoção da governabilidade.

A observação sistêmica do funcionamento das vias legislativas per-
mitiu a coleta de indícios, apresentados na seção 4.7, da ocorrência da 
maior parte dos tipos sugeridos de interação entre os poderes: coopera-
ção (particulamente no caso das muito frequentes leis orçamentárias), 
liderança da coalizão e impasse. Os achados ainda dependem de poste-
rior aprofundamento qualitativo (principalmente quanto à ocorrência 
no contexto atual de liderança do Legislativo, embora a potencialidade 
permaneça, segundo as regras em vigor).

Os dados quantitativos e qualitativos sugerem relevância do en-
volvimento orçamentário federal. O nível de conflito distributivo ge-
rado por uma proposição é importante para motivar um maior envol-
vimento do Executivo e de sua base de apoio. O comprometimento 
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orçamentário exerce grande atrativo, pois o Executivo já se encontra 
fortemente restringido por dispositivos constitucionais em sua capa-
cidade de direcionar novos gastos, e é provável que resista a uma 
maior carga de obrigações. Contudo, conteúdos não orçamentários 
que afetem a accountability, a governabilidade, ou, mais amplamente, 
a sua “capacidade governativa” – na expressão de Santos (1997) – tam-
bém podem originar interações conflituosas.

Em suma, sugere-se que o conflito distributivo (marcadamente o 
envolvimento do orçamento federal) e questões de governabilidade se-
riam a base dos variados tipos de interação entre os poderes e seus 
resultados. A existência de propostas de menor nível de conflito permi-
tiria uma maior variedade de interações que apenas a dominância do 
Executivo. No contexto do presidencialismo de coalizão, a designação 
de um único padrão de interação baseado na dominância de um dos 
atores não é adequado para a compreensão do caso brasileiro.

5.5	 Metodologia usada nas análises

Kingstone e Power (2008) afirmaram que as instituições brasileiras 
são um “alvo em movimento”. Assim, para compreendê-las, é preciso 
evitar metodologias que promovam análises estáticas.

A utilização da abordagem sistêmica e estratégica – que conside-
rou o contexto histórico, numa combinação de métodos quantitativos 
e qualitativos (com destaque para o conteúdo e sua relevância) – per-
mitiu atenuar a fragmentação da análise da agenda ocasionada por 
questões metodológicas associadas à seleção dos objetos de pesquisa 
(atores, tipos de proposição, vias legislativas e instâncias de decisão), 
ao enfoque na autoria e à necessidade de orientar a análise exclusiva-
mente pela perspectiva informacional, ou partidária, ou distributivista 
de organização do Legislativo.

A busca por uma análise integrada dos diferentes tipos de pro-
posição, considerando o contexto das políticas públicas, é certamen-
te desafio complexo, mas necessário, pois espera-se comportamento 
diferenciado nas decisões envolvendo questões de maior relevância 
e saliência, em comparação àquelas sobre assuntos de baixo nível de 
conflito. Krehbiel (1998) e Mayhew (2008) destacaram a necessidade de 
analisar legislações relevantes. No caso do Brasil, a existência de ti-
pos hierarquizados de proposição e de dois tipos de procedimentos de 
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urgência para tramitação facilita a identificação das proposições mais 
relevantes e salientes.

Essa abordagem resulta numa maior percepção dos resultados do 
sistema de produção legislativa, o que demanda maior conhecimento 
sobre a relação entre os seus elementos, bem como sobre a relevância do 
conteúdo das matérias propostas e aprovadas – evitando-se conclusões 
baseadas em aspectos quantitativos ou fragmentos de política pública.

A identificação dos limites e potencialidades dos atores (utilizando 
as mencionadas abordagens de Leloup, Shull e Jones para o caso dos 
EUA, adaptadas para o caso brasileiro de presidencialismo de coalizão) 
facilitou a realização das análises.

Pela valorização dos resultados do sistema, e não de atores isolados, 
a predominância do Executivo foi questionada ao se considerar o nível 
de relevância das propostas que tramitam nas diversas vias e o peso 
que deve ser dado à variável “autoria”, isoladamente. Contudo, como 
mencionado, a dominância da coalizão mostrou-se ainda mais presente.

5.6	 Sugestões

O sistema de produção legislativa evoluiu muito ao longo de sua 
história e possui condições, mesmo no contexto institucional presente, 
para produzir, como o tem feito, políticas públicas relevantes para a 
população. Entretanto, modificações no sistema podem ampliar a capa-
cidade de produção baseada numa agenda de interesse amplo.

Cabe destacar, porém, o alerta de autores como Figueiredo, Limongi, 
Jones, LeLoup, Shull, Brady, Volden, Arnold e Krehbiel a respeito da 
ponderação sobre mudanças de grande amplitude, sem considerar 
efeitos adversos sobre ganhos institucionais já conquistados, mas, às 
vezes, pouco valorizados. Por exemplo, a superação da fragmentação 
do Congresso, por meio da coordenação da coalizão (a grande 
beneficiada pela assimetria de recursos) é um traço que não pode 
ser minimizado. Até que as causas mais profundas da fragmentação 
da sociedade e do Estado (mais que eventuais problemas do sistema 
eleitoral) sejam atenuadas, não se pode prescindir desse mecanismo de 
coordenação. Caso o sistema político tivesse sido radicalmente alterado 
em função do enfático diagnóstico da década de 1990, o qual mostrava 
que era caótico, o amadurecimento institucional e as regularidades, 
que atualmente são notórios e que demandaram tempo e aprendizado, 
poderiam não ter se efetivado.
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Assim, modificações pontuais, de mais fácil adoção (por exemplo, 
por meio de resoluções da Mesa da Câmara dos Deputados), podem 
preservar a estabilidade obtida e, ao mesmo tempo, qualificar a pro-
dução legislativa. Isso pode ocorrer, por exemplo, pela ampliação da 
transparência nas várias instâncias de decisão (facilitando um acom-
panhamento oportuno pela sociedade, inclusive, pela mídia, para que 
interesses amplos prevaleçam nas políticas resultantes) e pelo forta-
lecimento das comissões permanentes (para ampliar a capacidade de 
participação na agenda).

O apêndice D apresenta onze sugestões de modificação ao Regimen-
to Interno da Câmara, com as respectivas justificações. Com relação à 
transparência, são apresentadas sugestões no sentido de promover:

�� a criação de uma agenda para cada sessão legislativa (que pra-
ticamente corresponde a um ano de atividades) do plenário e 
também das comissões, além da agenda mensal já prevista para 
o plenário (mas não adotada na prática); essa agenda contaria 
com a participação, na sua definição, do Colégio de Líderes, de 
presidentes de comissões e do público, com a utilização de ins-
trumentos virtuais que aumentam a participação dos cidadãos 
(sugestões 1 e 7 do apêndice D);

�� a divulgação, com mais evidência, de informações críticas sobre 
tramitação para os que as acompanham, como por exemplo a si-
tuação da tramitação (pronta para pauta, aguardando formação 
de comissões especiais, etc.) e as decisões do Colégio de Líderes 
(sugestões 2, 3 e 8 do apêndice D);

�� a recusa pela Presidência da Câmara de emendas que tratem 
de objeto estranho à proposição (sugestão 10 do apêndice D); e

�� a integração dos bancos de dados da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal para que ofereçam relatórios de tramitação 
legislativa, os quais considerem as várias denominações que as 
proposições recebem nas duas Casas, reduzindo a ocorrência de 
variáveis sem informação (particularmente em casos em que as 
proposições tramitam apensadas a outras) e disponibilizando o 
banco para pesquisadores e para a sociedade.
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Para fortalecer as comissões, sugere-se:

�� a ampliação do mandato de dirigentes e membros de comissões 
permanentes para dois anos (sugestões 4 e 6 do apêndice D);

�� a designação de competência às comissões permanentes para 
monitorar demandas criadas por comissões temporárias (suges-
tão 5 do apêndice D);

�� o impedimento de arquivamento de proposições que tenham re-
cebido todos os pareceres de comissões de mérito (sugestão 9 do 
apêndice D);

�� a devolução pela Mesa ao autor de proposições sobre temas já 
abordados, com mesmo conteúdo, mas mantendo possibilidade 
de recurso ao parlamentar que insistir na apresentação (suges-
tão 11 do apêndice D);

�� a intensificação de iniciativas recentes de maior autonomia para 
as comissões permanentes utilizarem recursos orçamentários, 
de modo a ampliarem suas atividades, para que possam utilizar 
planejamento estratégico, não apenas para metas administrati-
vas e de custo do processo legislativo, mas também para o en-
frentamento de problemas em políticas públicas;

�� o estabelecimento de monitoramento do fluxo de tramitação das 
proposições nas comissões e no plenário das Casas;

�� o estímulo à autoria de proposições também pelas comissões 
permanentes.

Além dessas sugestões, de mais fácil aplicação, a preservação da 
autonomia do Legislativo demanda a redução das distorções relacio-
nadas à utilização das medidas provisórias e à deliberação sobre vetos 
presidenciais, pelo cumprimento das regras em vigor, pela criação de 
mecanismos para responsabilizar coordenadores das instâncias de de-
cisão que não derem cumprimento às regras ou pela modificação das 
regras por meio de instrumento pertinente. Essas medidas são necessá-
rias para que não se criem situações de iniquidade pela falta de justiça 
nos procedimentos de uma instituição básica da sociedade128.

128	 Segundo conceitos da teoria de Rawls (1997, 2003), sobre Justice as Equity.
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APÊNDICE A – Principais características dos 
atores do sistema de produção legislativa

Características dos parlamentares

Seleção – Os parlamentares organizam-se em partidos políticos e são eleitos me-
diante voto direto e secreto, obrigatório para os maiores de 18 anos e facultativo 
para os analfabetos, os maiores de 70 anos, e os maiores de 16 e menores de 
18 anos (art. 14 da CF). São elegíveis todos aqueles que possuem nacionalida-
de brasileira, domicílio eleitoral, filiação partidária, alistamento eleitoral e pleno 
exercício dos direitos políticos. Também é exigida a idade mínima de 21 anos para 
deputado e de 35 anos para senador.

Os deputados são eleitos por meio de sistema proporcional, para uma mandato de 
quatro anos. Atualmente, há 513 parlamentares na Câmara dos Deputados, mas o 
quantitativo é definido por lei complementar, no ano anterior às eleições, propor-
cionalmente à população; contudo, nenhuma das 27 unidades da federação pode 
ter menos de 8 ou mais de 70 deputados (art. 45 da CF).

No Senado Federal existem 81 parlamentares, que são eleitos segundo princípio 
majoritário. Cada unidade federada elege 3 senadores (cada qual com 2 suplen-
tes), com mandato de oito anos, sendo que a representação é renovada de quatro 
em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços (art. 46 da CF).

Competências legislativas – A União legisla sobre matérias de competência pri-
vativa (o art. 22 da CF explicita 29 áreas temáticas), incluindo a seguridade social 
(que abrange a saúde, a previdência e a assistência social), e também sobre aque-
las de competência concorrente aos estados e ao Distrito Federal (o art. 24 da CF 
indica 16 áreas temáticas em que a União estabelece normas gerais), incluindo 
a previdência social, a proteção e a defesa da saúde. Os parlamentares, como 
membros do Congresso Nacional, têm a competência para dispor sobre essas ma-
térias (o art. 48 da CF ainda destaca 15 áreas temáticas) em geral, que são sujei-
tas à sanção do presidente (com algumas exceções, como no caso das emendas 
à Constituição).

Competências legislativas privativas – Relacionadas à organização interna das 
casas legislativas (artigos 51 e 52 da CF).

Accountability – São invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opi-
niões, palavras e votos (art. 53 da CF). Contudo, seus direitos políticos podem 
ser perdidos ou suspensos nos casos de improbidade administrativa, condenação 
criminal transitada em julgado, cancelamento da naturalização, incapacidade civil 
absoluta e recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa 
(art. 15 da CF).



154

Características do presidente da República

Seleção – O presidente e o vice-presidente são eleitos conjuntamente pela maio-
ria absoluta de votos válidos, em dois turnos de votação, se necessários, para um 
mandato de quatro anos (artigos 77 e 82 da CF). Podem ser reeleitos para um único 
período subsequente, e os requerimentos de elegibilidade são os mesmos que os 
dos parlamentares, inclusive a filiação partidária. A idade mínima é de 35 anos 
(art. 14 da CF).

Competências legislativas – O presidente também pode legislar sobre as maté-
rias de competência privativa e concorrente da União.

Competências legislativas privativas – Iniciar processos legislativos específicos; 
sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regu-
lamentos para sua fiel execução (essa última competência pode ser delegada aos 
ministros); vet ar projetos de lei, total ou parcialmente; dispor, mediante decreto, 
sobre a administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos; remeter anualmente mensagem e plano 
de governo ao Congresso Nacional na abertura da sessão legislativa, expondo a 
situação do país e solicitando as providências que julgar necessárias; enviar ao 
Congresso Nacional os projetos do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamen-
tárias e da lei orçamentária anual; e editar medidas provisórias com força de lei 
(art. 84 da CF).

Accountability – A Constituição prevê crime de responsabilidade do presidente 
em sete situações, a serem definidas em lei especial, incluindo as ações contra 
a lei orçamentária e o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e dos poderes constitucionais das unidades da federação 
(art. 85 da CF).

Legenda: CF = Constituição Federal de 1988.
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APÊNDICE B – Principais características das 
instâncias de decisão do Congresso Nacional

Plenário do Congresso Nacional

Composição – 513 deputados e 81 senadores, eleitos para as respectivas Casas.

Direção e coordenação dos trabalhos – Mesa do Congresso, dirigida pelo presi-
dente do Senado e composta por ocupantes das Mesas das duas Casas (art. 57 da 
CF). As lideranças estão formalizadas no Regimento Comum do Congresso Nacional.

Tipos de proposições apreciadas – Projeto de lei do Congresso Nacional, que 
trata de temas orçamentários, e vetos presidenciais (parciais ou totais) a projetos 
de lei ordinária, de lei complementar e de conversão de medidas provisórias.

Comissão do Congresso Nacional

Composição – 11 deputados e 11 senadores, segundo a proporcionalidade par-
tidária, designados pelo presidente do Senado mediante indicação das lideranças 
(se o representante da Minoria não for contemplado é criada mais uma vaga). 

Direção e coordenação dos trabalhos – Presidente e vice-presidentes eleitos 
pelos membros da comissão.

Tipos de proposições apreciadas – Projeto de lei do Congresso Nacional (emen-
das e relatório).

Plenário do Senado Federal

Composição – 81 senadores, eleitos por sistema eleitoral majoritário, para man-
datos de 8 anos (sendo que a renovação de 1/3 e 2/3 dos membros ocorre alter-
nadamente a cada 4 anos).

Direção e coordenação dos trabalhos – Mesa do Senado, composta por presi-
dente, dois vice-presidentes e quatro secretários, com mandatos de 2 anos. Lide-
ranças estão formalizadas no Regimento Interno do Senado Federal.

Tipos de proposições apreciadas – Todos os passíveis de transformação em lei 
ou emenda à Constituição, excluindo matéria orçamentária.

Comissões do Senado Federal

Composição – Comissões temporárias internas, criadas para deliberar sobre pro-
jetos de código e sobre alterações no regimento interno. 

Há 11 comissões permanentes temáticas, compostas por senadores designados pelo 
presidente do Senado, mediante indicação das lideranças, de acordo com a propor-
cionalidade partidária. Atualmente, cada comissão permanente pode ser composta 
por 17 a 27 senadores, e os membros podem ser substituídos pelos líderes partidários 
a qualquer momento. São elas: Comissão de Assuntos Econômicos (CAE); Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS); Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ); Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte (CE); Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA); Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa (CDH); Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE); 
Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI); Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR); Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) e Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT).

Direção e coordenação dos trabalhos – Presidente e vice-presidente das comis-
sões permanentes são eleitos pelos membros a cada 2 anos, vedada a reeleição.
Tipos de proposições apreciadas – Todas as que são passíveis de transformação 
em lei ou emenda à Constituição (esta, na CCJ), excluindo matéria orçamentária.
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Plenário da Câmara dos Deputados

Composição – 513 deputados, eleitos a cada 4 anos, por sistema eleitoral 
proporcional.

Direção e coordenação dos trabalhos – Mesa da Câmara, composta pelo presi-
dente, dois vice-presidentes e quatro secretários, com mandatos de 2 anos. O Co-
légio de Líderes está formalizado no Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Tipos de proposições apreciadas – Todas as que são passíveis de transformação 
em lei ou emenda à Constituição, excluindo matéria orçamentária.

Comissões da Câmara dos Deputados

Composição – Comissões temporárias especiais, criadas para deliberar sobre pro-
posições específicas, como: todas as propostas de emendas à Constituição e os 
projetos de lei de interesse de mais de três comissões de mérito (o que depende 
de aprovação de ato da Mesa da Câmara). Seus membros são designados pelo 
presidente da Câmara, ouvido o Colégio de Líderes, mas pelo menos a metade 
deles devem ser titulares das comissões permanentes que deveriam ser chamadas 
a opinar sobre a proposição.

Há 20 comissões permanentes temáticas, compostas por deputados designados 
pelo presidente da Câmara, mediante indicação das lideranças, de acordo com a 
proporcionalidade partidária (sempre com pelo menos um membro da Minoria). 
Atualmente, cada comissão permanente pode ser composta por 17 a 61 deputados e 
os membros podem ser substituídos pelos líderes partidários a qualquer momento. 
São elas: Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural (CAPADR); Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento 
Regional (CAINDR); Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
(CCTCI); Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC); Comissão de 
Defesa do Consumidor (CDC); Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria 
e Comércio (CDEIC); Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU); Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias (CDHM); Comissão de Educação e Cultura (CEC); 
Comissão de Finanças e Tributação (CFT); Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle (CFFC); Comissão de Legislação Participativa (CLP); Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS); Comissão de Minas e Energia 
(CME); Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN); Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO); Comissão de 
Seguridade Social e Família (CSSF); Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público (CTASP); Comissão de Turismo e Desporto (CTD) e Comissão de 
Viação e Transportes (CVT).

Direção e coordenação dos trabalhos – Presidente e três vice-presidentes das 
comissões permanentes são eleitos pelos membros anualmente, vedada a reeleição.

Tipos de proposições apreciadas – Todas as que são passíveis de transfor-
mação em lei ou emenda à Constituição (esta, em comissão especial), excluindo 
matéria orçamentária.

Fontes: Constituição Federal de 1988, Regimento Comum do Congresso Nacional e regimentos internos da Câmara e do Senado vigentes 
em junho de 2012.
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APÊNDICE C – Principais características de 
proposições legislativas passíveis de transformação 
em lei ou emenda à Constituição

Proposta de emenda à Constituição (PEC)

Objetivo – Criar emenda à Constituição. 

Autoria – Parlamentares (apoio mínimo de 1/3 da Casa), presidente da República 
e assembleias legislativas (mais da metade). 

Conteúdo – Matéria constitucional, mas não pode alterar: a forma federativa de 
Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos poderes; e os 
direitos e garantias individuais. Não pode tratar de matéria rejeitada ou prejudica-
da na mesma sessão legislativa (art. 60 da CF de 1988).

Locais de tramitação – Inicia na Câmara, seguindo-se apreciação pelo Senado. 
O inverso ocorre quando a autoria é de senador. 

Tipo de apreciação – Sujeita aos plenários das Casas. 

Regime – Não inclui o de urgência (art. 60 da CF de 1988).

Requisitos para aprovação – Dois turnos de votação em cada Casa, com 3/5 
de votos favoráveis.

Prazo para trancamento de pauta – Não há.

Veto presidencial – Não há. 

Vigência – Após promulgação pelas Mesas da Câmara e do Senado (art. 60 da 
CF de 1988).

Projeto de lei complementar (PLP)

Objetivo – Criar ou alterar lei complementar. 

Autoria – Parlamentar ou comissão da Câmara, do Senado ou do Congresso Nacio-
nal; presidente da República; Supremo Tribunal Federal, tribunais superiores, pro-
curador-geral da República e cidadãos (subscrito por, no mínimo, 1% do eleitorado 
nacional, de pelo menos cinco estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de 
cada um deles). Apenas o presidente pode iniciar matérias sobre a administração 
federal – cargos, funções, empregos, ministérios, órgãos, Forças Armadas –, matéria 
tributária e orçamentária (art. 61 da CF de 1988). 

Conteúdo – Apenas matérias expressamente indicadas no texto da Constituição, 
como temas financeiros, eleitorais e fundos setoriais. 

Locais de tramitação – Inicia na Câmara, seguindo-se para apreciação pelo Sena-
do. O inverso ocorre quando a autoria é de senador. 

Tipo de apreciação – Sujeita aos plenários das Casas.

Regime – Inclui o de urgência, solicitado pelo presidente da República ou 
pelos parlamentares.

Requisitos para aprovação – Aprovação nas duas Casas em um turno de vota-
ção e com maioria absoluta (art. 69 da CF de 1988).

Prazo para trancamento de pauta – Apenas se em regime de urgência. 

Veto presidencial – Parcial ou total. 

Vigência – Após sanção ou promulgação.
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Projeto de lei do Congresso Nacional (PLN)

Objetivo – Criar ou alterar lei ordinária. 

Autoria – Executivo, em função do conteúdo. 

Conteúdo – Matéria orçamentária.

Locais de tramitação – Reuniões conjuntas do Congresso Nacional (art. 166 
da CF de 1988).

Tipo de apreciação – Sujeita ao Plenário do Congresso. 

Regime – Inclui o de urgência solicitado pelos parlamentares.

Requisitos para aprovação – Aprovação em sessão conjunta do Congresso, 
iniciando-se a votação pelos deputados. 

Prazo para trancamento de pauta – Apenas se em regime de urgência. 

Veto presidencial – Parcial ou total. 

Vigência – Após sanção ou promulgação.

Projeto de lei ordinária (PL)

Objetivo – Criar ou alterar lei ordinária. 

Autoria – idem à do PLP. 

Conteúdo – Conteúdo abrangente. 

Locais de tramitação – Inicia na Câmara e segue para o Senado. O inverso ocorre 
quando a autoria é de senador (art. 64 da CF de 1988). 

Tipo de apreciação – Sujeita aos plenários ou apenas às comissões das Casas 
(tramitação conclusiva). 

Regime – Inclui o de urgência, solicitado pelo presidente ou pelos parlamentares. 

Requisitos para aprovação – Aprovação nas duas Casas em um turno de vota-
ção e com maioria relativa. 

Prazo para trancamento de pauta – Apenas se em regime de urgência. 

Veto presidencial – Parcial ou total. 

Vigência – Após sanção ou promulgação.
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Medida provisória (MPV)

Objetivo – Criar ou alterar lei ordinária. 

Autoria – Exclusiva do Executivo. 

Conteúdo – Submetida ao Congresso Nacional em caso de relevância e urgência, 
com força de lei. É vedada nos seguintes temas: nacionalidade, cidadania, direi-
tos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; direito penal, processual penal e 
processual civil; organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira 
e a garantia de seus membros; planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orça-
mento e créditos adicionais e suplementares, ressalvadas as despesas imprevisí-
veis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública; sequestro de ativos financeiros; reservada a lei complementar; e tratada 
em projeto aguardando sanção ou veto. É vedada a reedição, na mesma sessão 
legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua 
eficácia por decurso de prazo (art. 62 da CF de 1988). 

Locais de tramitação – A deliberação de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional sobre o mérito das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre 
o atendimento de seus pressupostos constitucionais. Caberá à comissão mista de 
deputados e senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir pare-
cer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo Plenário de cada uma 
das Casas. A votação inicia na Câmara (art. 62 da CF de 1988). 

Tipo de apreciação – Sujeita aos plenários das duas Casas. 

Regime – Regime diferenciado, entra em urgência após 45 dias. 

Requisitos para aprovação – Aprovação nas duas Casas em um turno de vota-
ção e com maioria relativa. 

Prazo para trancamento de pauta – Se não apreciada em até 45 dias, entrará 
em regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas, ficando so-
brestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas 
da Casa em que estiver tramitando.

Veto presidencial – Parcial ou total. 

Vigência – Imediatamente após publicação no Diário Oficial, contudo perderá a 
eficácia se não convertida em lei ordinária em até 120 dias (excluindo os períodos 
de recesso do Congresso). Não havendo conversão, o Congresso edita decreto le-
gislativo para regular as relações jurídicas criadas durante a vigência, não o fazen-
do em até 60 dias, as relações desse período serão mantidas. Se houver qualquer 
alteração no texto da MPV, a proposição passa a tramitar sob a forma de projeto 
de conversão, que, se aprovado pelo Congresso, segue para o presidente da Repú-
blica para sanção ou veto (art. 62 da CF de 1988).

Legenda: CF – Constituição Federal.
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APÊNDICE D – Sugestões de alterações pontuais 
ao Regimento Interno da Câmara dos Deputados

1.	 Acrescentar nova alínea ao inciso I, do art. 17

“y)	 organizar, no início de cada sessão legislativa, ouvidos o Colégio 
de Líderes, os presidentes das comissões permanentes e suges-
tões encaminhadas pelo público, conforme regulamentação pró-
pria, a previsão das proposições prioritárias para apreciação na 
sessão legislativa, para distribuição aos deputados;”

Justificação: o poder de organizar a agenda influi diretamente no 
que é aprovado ou não pela Câmara. Recentemente, a presidência da 
Casa consultou presidentes de comissões para compor uma agenda 
prioritária em início de sessão legislativa. Essa iniciativa poderia ser 
institucionalizada, pois os presidentes de comissões estão a par dos 
temas de maior relevância para cada política pública, de modo que isso 
qualificaria a produção da Câmara. 

A alínea s, em vigor, já menciona a organização da agenda men-
sal dos trabalhos, segundo uma orientação política, mas a nova alínea 
propiciaria à direção da Câmara construir uma agenda legislativa se-
gundo uma orientação de relevância de conteúdo, favorecendo a auto-
nomia do Legislativo. A nova alínea também prevê a consideração de 
“sugestões encaminhadas pelo público”, isso seria mais um mecanismo 
de participação direta e poderia ser submetido a uma regulamentação 
própria. Por exemplo, o projeto e-Democracia poderia organizar uma 
listagem de prioridades segundo a manifestação do público. 

2.	 Acrescentar uma alínea e ao inciso V, do art. 17

“Art. 17 .......................................................................................................................

V – quanto às publicações e à divulgação: 

........................................................................................................................................

e)	 divulgar mensalmente as proposições prontas para a pauta no 
Plenário, as proposições em tramitação conclusiva com recurso 
pendente de apreciação pelo Plenário e as comissões temporá-
rias não instaladas.”

Justificação: a divulgação mensal das matérias prontas para a pauta 
no plenário; das que estão em tramitação conclusiva, mas com recurso 
pendente de apreciação pelo Plenário; bem como das comissões tem-
porárias não instaladas dará maior transparência sobre a agenda da 
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Câmara. Esse dispositivo permitirá à sociedade civil identificar com 
maior facilidade as matérias com apreciação atrasada. 

3.	 Acrescentar um § 3o ao art. 20

“§ 3o As deliberações do Colégio de Líderes serão registradas em ata e 
divulgadas pelos meios de comunicação da Câmara dos Deputados.”

Justificação: o Colégio de Líderes exerce relevante função na defini-
ção da pauta do plenário e, consequentemente, da agenda legislativa. A 
ampla divulgação da ata das reuniões desse órgão ampliará a transpa-
rência para a sociedade sobre a definição das prioridades legislativas.

4.	 Alterar o caput do art. 28

“Art. 28 Definida, na 1a (primeira) sessão legislativa de cada legisla-
tura, a representação numérica dos partidos e blocos parlamentares 
nas comissões, os líderes comunicarão à presidência, no prazo de 
5 (cinco) sessões, os nomes dos membros das respectivas bancadas 
que, como titulares e suplentes, as integrarão; esse prazo contar-se-á 
também a partir do início da 3a sessão legislativa.”

Justificação: a alteração no final do caput do art. 28 objetiva permitir 
que a composição das comissões seja modificada na 1a e na 3a sessões 
legislativas – e não anualmente –, desse modo os deputados terão tem-
po hábil para desenvolver uma agenda de trabalho. Considerando que 
a média de tramitação de um PL que se transforma em lei é de cerca de 
dois anos, e que a maioria dos PLs de autoria de deputados são defini-
dos nas comissões, é preciso um mínimo de tempo para especialização 
numa comissão. O Senado adota esse prazo e tem apresentado bons 
resultados na produção de suas comissões, particularmente em relação 
às PECs e aos PLPs. 

5.	 Acrescentar um § 4o ao art. 33

“§ 4o O acompanhamento das recomendações resultantes de comis-
são temporária é de competência das comissões permanentes perti-
nentes aos temas da comissão, segundo despacho da Mesa.”

Justificação: muitas comissões temporárias produzem recomenda-
ções relevantes, que às vezes não recebem o devido acompanhamento e 
caem no esquecimento. O despacho da Mesa ao final dos trabalhos da 
comissão temporária eliminaria qualquer dúvida sobre quais comissões 
permanentes deveriam acompanhar o andamento das recomendações.

Essa medida fortaleceria o papel das comissões permanentes no 
acompanhamento da agenda legislativa que tramita na Casa. Por 
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exemplo, no Senado as comissões temporárias possuem um papel 
muito restrito na produção legislativa, fortalecendo as permanentes. 

6.	 Alterar o caput do art. 39

“Art. 39. As comissões terão 1 (um) presidente e 3 (três) vice-presi-
dentes, eleitos por seus pares, com mandato até a posse dos novos 
componentes eleitos no início da 1a e 3a sessões legislativas, vedada 
a reeleição.”

Justificação: essa sugestão acompanha outra já apresentada para o 
caput do art. 28 com o objetivo de que os parlamentares que dirigem 
as comissões também atuem por duas sessões legislativas, evitando 
trocas anuais de dirigentes. As frequentes trocas dificultam o desen-
volvimento de trabalhos de médio prazo e enfraquecem o poder de 
agenda das comissões permanentes.

7.	 Modificar o caput do art. 47

“Art. 47. O presidente da comissão permanente organizará a Ordem 
do Dia de suas reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com 
os critérios fixados no Capítulo IX do Título V e, nos casos omissos, 
segundo prioridades de conteúdo deliberadas pelos membros da co-
missão no início de cada sessão legislativa.”

Justificação: a modificação no caput do art. 47 objetiva qualificar o 
conteúdo da agenda legislativa das comissões. Os critérios de prefe-
rência presentes no Capítulo IX do Título V (que valorizam a urgência 
e a prioridade, mas que não permitem agrupamento de conteúdos) se-
rão preservados, mas nos casos em que dezenas de proposições preen-
chem os mesmos critérios, não é possível construir a pauta. Critérios 
de prioridade definidos no início de cada sessão legislativa permiti-
riam agregar conteúdos relevantes nas pautas de decisão, fortalecendo 
a construção de uma agenda legislativa relevante, o que pode ajudar a 
modificar o quadro atual. Por exemplo, esse estudo mostrou que dos 
PLs apresentados entre 1999 e 2006 e posteriormente convertidos em lei 
23% tratavam de temas meramente simbólicos.

8.	 Alterar o § 1o do art. 50

“Art. 50 .......................................................................................................................

§ 1o Essa ordem poderá ser alterada pela comissão, a requerimento 
de qualquer de seus membros, apresentado com pelo menos doze 
horas de antecedência, para tratar de matéria em regime de urgência, 
de prioridade ou de tramitação ordinária, ou ainda no caso de com-
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parecimento de Ministro de Estado ou de qualquer autoridade, e de 
realização de audiência pública.” 

Justificação: as pautas das comissões por vezes mudam radicalmen-
te devido a um excesso de requerimentos apresentados no momento 
da reunião, que desfiguram completamente o conteúdo esperado para 
a ocasião. Desse modo, não há como a mídia e a sociedade civil se 
interessarem em acompanhar uma instituição que não é capaz de se 
organizar minimamente para seguir uma pauta de discussão. A mo-
dificação prevê uma antecedência de pelo menos doze horas para apre-
sentação de requerimento para modificação da pauta. Por exemplo, se 
a reunião for às 10 horas, a comissão poderia receber requerimentos 
de mudança até as 22 horas da noite anterior, um tempo razoável para 
a organização da pauta e também para que a mídia se programe para 
cobrir as diversas comissões, segundo os temas de seu interesse. 

9.	 Modificar o inciso I do art. 105

“Art. 105 .....................................................................................................................

I – com pareceres favoráveis de todas as comissões de mérito;”

Justificação: projetos de grande relevância podem ter recebido pa-
receres favoráveis de todas as comissões de mérito, mas, por falta de 
parecer na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) ou na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), devido ao grande nú-
mero de proposições apreciadas por essas comissões, todo um trabalho 
técnico pode ser perdido. A modificação objetiva aumentar a eficiên-
cia dos gastos na Câmara e evitar retardo na apreciação de matéria 
relevante, pois a proposição já teria sido aprovada pelas comissões de 
mérito e seria razoável manter a sua tramitação.

10.	 Modificação da redação do art. 125

“Art. 125. O presidente da Câmara ou de comissão recusará emenda 
formulada de modo inconveniente, ou que verse sobre assunto estra-
nho ao projeto em discussão ou contrarie prescrição regimental. No 
caso de reclamação ou recurso, será consultado o respectivo Plená-
rio, sem discussão nem encaminhamento de votação, a qual se fará 
pelo processo simbólico.”

Justificação: a troca da expressão “tem a faculdade de recusar” por 
“recusará” evitará distorções no processo legislativo por emendas ina-
dequadamente formuladas ou que não possuam relação com o objeto 
da proposição legislativa. Isso evitaria, por exemplo, o que ocorre com 
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as medidas provisórias, em que emendas de relator têm adicionado 
matérias estranhas – o que prejudica a atuação dos demais parlamen-
tares e reduz a transparência da tramitação para o acompanhamento 
pela sociedade.

11.	 Acrescentar uma alínea d ao inciso II do art. 137

“d)	 com conteúdo similar a projeto em tramitação na Câmara dos 
Deputados.”

Justificação: atualmente cerca de dois mil PLs são apresentados a 
cada ano e muitos são apensados. A sugestão objetiva reduzir o volu-
me de proposições com conteúdo similar, muitas vezes idêntico ao de 
outra proposição já em tramitação na Casa. Isso tornaria o sistema mais 
ágil e eficiente e poderia estimular o melhor uso de emendas a projetos 
em tramitação. Além disso, muitas tramitações são prolongadas, pois a 
cada novo PL apensado, o parecer tem que ser refeito. De todo modo, o 
parlamentar poderia persistir na apresentação do projeto, por meio de 
recurso previsto no § 2o do art. 137.



Anexo
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ANEXO A – Tramitação bicameral de projetos de 
lei ordinária

Fonte: elaborado por Araújo (2009), a partir de Ricci (2008).

Nota: tramitação “terminativa” tem o mesmo significado que “conclusiva” pelas comissões.
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Este livro analisa a produção legis-
lativa no contexto do presidencia-
lismo de coalizão, modelo de go-
vernança brasileiro. A relação entre 
os poderes Executivo e Legislativo 
foi verificada em 21 mil proposi-
ções que tramitaram no Congresso 
Nacional entre 1999 e 2006. Os re-
sultados rejeitam a tese sobre o des-
compasso entre as agendas dos dois 
poderes, bem como a que aponta 
predominância da atuação do Exe-
cutivo em todas as vias legislativas. 
Ademais, foram identificadas inte-
rações estratégicas marcadas pela 
cooperação e pelo impasse. O estu-
do apresenta ainda sugestões para 
o aperfeiçoamento do sistema de 
produção das leis no país.
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